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RESUMO 

MENGARELLI, Rodrigo Rosi. Inovação Curricular Universitária: O constante 
processo de constituição político-pedagógica da UFPR Litoral e os 
desafios na formação de seus atores. 2017. 169p. Tese de Doutorado em 
Educação: Curriculo, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 
2017. 
 
 
Esta pesquisa teve como propósito contribuir com as discussões acerca dos 
processos de Inovação Curricular no Ensino Superior. Para isso utilizou como 
objeto de investigação um dos componentes curriculares proposto pela 
Universidade Federal do Paraná Setor Litoral (UFPR Litoral) denominado 
Interações Culturais e Humanísticas (ICH). As atividades pedagógicas 
resultantes das ICH assumem objetivos fundamentais para a realização do 
Projeto Político Pedagógico (PPP) conduzido pela UFPR Litoral. Buscou-se 
evidenciar, a partir de observação, análise e discussão das práxis dos 
protagonistas dos arranjos pedagógicos, como estes atos curriculares de ICH 
contribuem ou podem vir a contribuir ainda mais para a desenvolvimento do PPP 
da instituição. Entre os objetivos específicos esteve a busca de estratégias para 
estimular: a ampliação dos instrumentais pedagógicos para a atuação neste 
currículo inovador; o resgate das instâncias coletivas de discussão e avaliação 
pedagógica da UFPR Litoral; o fortalecimento das relações pessoais e 
conceituais entre os participantes do projeto; a interação cultural dos sujeitos e 
suas identidades em permanente exercício; e o sentimento de pertencimento ao 
coletivo construtor de um projeto inovador em constante movimento. Foram 
utilizados os discursos dos atores curriculares (professores, alunos, técnicos-
administrativos e comunidade extra-acadêmica) e suas diversas interpretações, 
idealizações, práticas, dúvidas, receios, críticas e tudo aquilo que lhes foi 
possível subjetivar a partir de suas vivências no componente curricular de ICH. 
Os discursos foram obtidos através de questionários online e entrevistas semi-
estruturadas e foram analisados por Análise Textual Discursiva (ATD). O que 
aparece como resultante destas análises é que existem aspectos importantes 
sobre este eixo curricular de ICH que demandam por discussões pedagógicas. 
Entre eles, alguns  surgem como consequência das práxis curriculares e outros 
surgem como questionamentos resultantes, possivelmente, de conflitos entre os 
curriculantes e os Princípios Gerais do Currículo. Independente de todos os 
processos que resultaram em entraves recentes nas discussões curriculares da 
UFPR Litoral, a reabilitação destas discussões e das formações pedagógicas 
assim como a troca de experiências vividas nos possíveis arranjos pedagógicos 
existentes nas ICH se mostram necessárias enquanto ato de continuidade 
institucional. 
 
 
Palavras chave: currículo inovador – Ensino Superior – formação docente – 
projetos educacionais inovadores -  educação emancipatória.  



ABSTRACT 

MENGARELLI, Rodrigo Rosi. University Curricular Innovation: The constant 
process of political-pedagogical constitution of UFPR Litoral and the 
challenges in the formation of its actors. 2017. 169p. PhD final thesis in 
Education: Curriculum, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2017. 
 
 
This research aimed to contribute to the discussions about the processes of 
Curricular Innovation in Higher Education. In order to do so, the Humanistic and 
Cultural Interactions (ICH) were used as an object of research, as they are a 
curricular component proposed by the Federal University of Paraná Coast Sector 
(UFPR Litoral). The pedagogical activities resulting from the ICH assume 
fundamental objectives for the accomplishment of the Political Pedagogical 
Project (PPP), conducted by the UFPR Litoral. There was a try to evidence, from 
observation, analysis and discussion about the praxis of the protagonists of the 
pedagogical arrangements, how these curricular acts of ICH contribute or can 
contribute even more to the development of the institution's PPP. Among the 
specific objectives there was a search for strategies to stimulate: the expansion 
of the pedagogical instruments for the action in this innovative curriculum; the 
rescue of the collective instances of discussion and pedagogical evaluation of 
UFPR Litoral; the strengthening of personal and conceptual relationships 
between project participants; the cultural interaction of subjects and their 
identities in permanent exercise; and the feeling of belonging to the collective 
constructor of an innovative project in constant movement. It was used the 
discourses of the curricular actors (teachers, students, technical-administrative 
and extra-academic community) and their different interpretations, idealizations, 
practices, doubts, fears, criticisms and everything that they were able to 
subjectivize from their experiences in the component of ICH. The discourses were 
obtained through online questionnaires and semi-structured interviews and were 
analyzed by Discursive Textual Analysis. What appears as a result of these 
analyzes is that there are important aspects about the ICH curricular axis that are 
demanding for pedagogical discussions. Among them, some arise as a 
consequence of curricular praxis and others arise as questionings, possibly 
resulting from conflicts between the curriculum and the General Principles of 
Curriculum. Irrespective of all the processes that have resulted in recent 
obstacles in the UFPR Litoral curricular discussions, the rehabilitation of these 
discussions and pedagogical formations as well as the exchange of lived 
experiences in the possible pedagogical arrangements existing in the ICH are 
necessary as an act of institutional continuity. 
 

Keywords: innovative curriculum - Higher Education - teacher training - innovative 

educational projects - emancipatory education. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

 Explicar os porquês das nossas escolhas é, no mínimo, um exercício reflexivo. 

No meu caso, em que o momento de busca pelo doutoramento era também uma fase 

de paternidade recente, se tornou, ademais, um movimento de significação e 

planejamento de vida. Pensar que cada momento de decisão é único e que nossas 

escolhas são, geralmente, amparadas por uma complexidade absurda de sentimentos 

provenientes das nossas vivências, não é simples e não é algo que se perceba 

facilmente na caminhada. Para isso precisamos de um momento para parar e olhar 

para o que fizemos e o que gostaríamos de ter feito, o que idealizamos e o que nosso 

desejo nos permitiu realizar. Pensar em como me apresentar e em como cheguei à 

demanda de um processo de doutoramento em Educação me permitiu novos olhares 

sobre minha travessia e uma série de novos recursos para fortalecer ainda mais a 

minha identidade docente. Identidade essa que demorou para amadurecer durante 

minha formação acadêmica. 

 Como muitos professores, cursei licenciatura somente como forma de ampliar 

as possibilidades profissionais para além das oferecidas a um bacharel em Biologia. 

Quando iniciei minha formação pedagógica não tinha nenhuma pretensão de viver a 

educação da forma que vivo hoje. O interesse foi surgindo a partir das discussões e 

das percepções geradas pelas vivências discentes na academia e nos meus estágios 

de docência. Pude apreciar, com fartura, as diferentes práticas docentes e mais tarde 

percebi que sempre estive atento a essas práticas e que sempre pintei com tintas 

fortes, em minhas pinturas imaginárias da docência, todas as idiossincrasias dos 

meus mestres. Alguns destes educadores e tragicômicos professores que passaram 

pela minha vida fizeram-me refletir sobre a relação educador-aluno de forma muito 

intensa. A partir de um fazer que posteriormente identifiquei definido por Paulo Freire 

como "Autoritarismo Coerentemente Democrático" (FREIRE, 1996, p104), alguns 

deles foram meus líderes em uma jornada que me permitiu abrir importantes portas 

para a percepção dos diferentes paradigmas culturais e educacionais existentes. 

 Foi assim, questionando a pertinência das práticas tradicionais da academia e 

buscando novas concepções que se justificam nas demandas mais atuais da 

sociedade, que me fundei como educador. Desde a conclusão do mestrado meus 
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estudos voltaram-se para áreas de conhecimento antes não tão exploradas por mim. 

A filosofia, a psicanálise, a pedagogia e a sociologia passaram a fazer parte da minha 

ansiosa e curiosa busca pela compreenção das nossas complexas realidades 

educacionais.  

 Desta forma, participando de espaços de discussão e conhecendo sujeitos 

altamente engajados e de convergências ideológicas significativas (no sentido de 

compartilhamento de convicções/ações), tive a oportunidade de conhecer o projeto da 

Universidade Federal do Paraná, Setor Litoral (UFPR Litoral). Um projeto que foi 

concebido com uma intencionalidade que extravasa a simples oferta de ensino 

superior na região litorânea do Paraná. É um projeto comprometido com um resgate 

social de um território esquecido pelo poder público e cuja população sofre com o 

menosprezo político e, em certos espaços, é subjugada pela elite paranaense que 

utiliza a região como espaço de lazer durante as temporadas de verão. Um projeto de 

universidade que tem como desafio “...exercitar o seu papel social de questionador 

crítico e fomentador de conhecimentos que dialoguem e interfiram propositivamente 

na realidade social e econômica em que se insere”, que marca como necessário 

“...diminuir os processos excludentes do contexto em que vivemos, onde o mundo do 

trabalho e suas radicais transformações são evidências incontestáveis” (UFPR 

LITORAL, 2008, p.5). É, acima de tudo, um projeto emancipatório e de 

desenvolvimento regional que a todo instante traz a discussão do papel social das 

universidades. Que entende a universidade como um “...agente fomentador de leitura 

crítica da realidade” e que percebe-se, fundado nestas leituras, capaz de “...construir 

conhecimentos que viabilizem a intervenção nessa realidade e possibilitem a 

construção de novas teorias”. Propõe-se desta forma a contruir institucionalmente 

“...um Projeto Político-Pedagógico a partir de um paradigma social que assume a 

técnica como suporte e não mais como definidora da formação “(UFPR LITORAL, 

2008, p.6). 

Identifiquei-me  rapidamente com a ideia de atuar na construção coletiva de um 

Projeto Político Pedagógico e de um Currículo inovador, cujo objetivo claro é de 

confrontar a resignação, a naturalização do sofrimento e a exclusão social, utilizando 

como recurso a leitura crítica da realidade na qual se insere, permitindo a constante 

reconstrução do conhecimento respeitando os distintos espaços culturais.  

 Meu envolvimento mais íntimo com este projeto foi possível quando a UFPR 

fundou o curso de Licenciatura em Ciências e iniciou seus concursos públicos para as 
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vagas de docentes com formação e experiência na área. Depois de seis anos 

lecionando no Ensino Fundamental e Médio, em janeiro de 2009 entrei para trabalhar 

como docente de carreira na UFPR Litoral. Passei a conhecer e compreender o litoral 

paranaense na perspectiva de morador e a (re)conhecer e (re)compreender a 

Universidade à partir da perspectiva de educador. Desde o início das minhas 

atividades neste projeto educacional me envolvi fortemente com um dos seus 

componentes curriculares mais inovadores chamado de Interações Culturais e 

Humanísticas (ICH). Trata-se de um dos três eixos pedagógicos que, junto com os 

Fundamentos Teórico-Práticos (FTP) e os Projetos de Aprendizagem (PA), compõe o 

currículo de todos os cursos ofertados na UFPR Litoral.  

 Durante o meu processo de acolhimento na instituição iniciei minha 

participação no Grupo de Estudos das Interações Culturais e Humanísticas (GICH), 

cuja finalidade era a de manter as ICH em permanente discussão pedagógica, além 

de estudar e propor estratégias administrativas para dar conta de um elemento 

curricular inovador que, por sua característica singular, gera constantes conflitos com 

estrutura tradicional de administração universitária. Um ano após minha entrada na 

universidade tive a possibilidade de assumir a coordenação deste grupo. Deste 

momento em diante passei a buscar leituras e orientações que me possibilitassem 

uma melhor percepção e interpretação dos constantes mal-estares emergentes das 

construções e desconstruções da prática docente e discente nesta proposta 

inovadora. Meu maior envolvimento com este espaço pedagógico ocorreu, de forma 

bem clara, devido à grande estranheza que ele me provocava. Vejo este eixo curricular 

como o espaço/tempo formativo mais provocador do Projeto Político Pedagógico da 

UFPR Litoral. Destarte o mais temido e conflituoso por revelar, constantemente, o 

choque paradigmático ao qual se propõe e, por assim fazer, deixar transparecer em 

todos nós as diferentes concepções de educação. 

 São as experiências destes quase sete anos de UFPR Litoral, vividas 

intensamente, que semeiam esta etapa reflexiva de pesquisa. Apesar do importante 

anseio pessoal por respostas e direcionamentos, considero este momento do Projeto 

UFPR Litoral (recém completado um ciclo inicial de 10 anos) o principal fator pelo qual 

demandei este doutoramento. Penso que este é o momento ideal para avançarmos 

os estudos acerca dos nossos movimentos pedagógicos e nos reflexos que eles têm 

gerado. Para que, a partir destas reflexões, os participantes destes desafios sintam-

se parte importante da constante construção e avaliação dos processos vividos e por 
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muitas vezes não refletidos por todos. Quando investimos em projetos inovadores de 

ensino, levando em conta a multidimensionalidade dos sistemas educacionais, todas 

as mudanças devem ser incorporadas de forma consciente por todos os envolvidos. 

Para isso devemos, constantemente, repensar as práticas, os planejamentos, os 

métodos e principalmente pensar novas formas de avaliar processos nunca antes 

avaliados.  

Assim, como na grande maioria das inovações curriculares, a UFPR Litoral 

também é marcada por uma grande dificuldade de construir um coletivo 

compromissado e disposto a viver as divergências naturais dos confrontos 

paradigmáticos resultantes das possíveis praxis. Por isso refletir sobre atos 

curriculares e as possíveis percepções destes atos neste contexto é, também, buscar 

formas de inserir coletivamente as discussões e avaliações necessárias para o avanço 

e fortalecimento desta proposta inovadora de ensino superior. Proposta que apresenta 

como tensão constante a contradição que se torna explícita através da interação dos 

protagonistas com o Currículo, pois trazem consigo demandas próprias e construções 

imaginárias resultante de suas histórias de vida. A partir dessa interação com o 

Currículo, e consequentemente com suas intencionalidades e exigências, confrontam-

se questões existenciais/profissionais provavelmente nunca antes confrontadas e este 

árduo processo acaba tornando-se inerente à práxis pedagógica. 

 Levando em conta as significantes mudanças na sociedade pós-moderna e os 

efeitos destas mudanças no papel das universidades e no exercício dos diferentes 

fazeres profissionais, e consequentemente a demanda de processos formativos que 

dêem conta de desenvolver o ser humano em sua integralidade, seriam os atos 

curriculares deste projeto educacional inovador convenientes quanto à esta formação 

a que se propõe? O que interessa a essa pesquisa é conhecer e refletir sobre os 

significados que alunos, professores e as comunidades com as quais a universidade 

dialoga, atribuem para a sua formação no que se refere à participação nestes 

processos educacionais inovadores no contexto em que se insere o projeto da UFPR 

Litoral. Confrontando as diferentes leituras sobre as Interações Culturais e 

Humanísticas como elemento representativo de um currículo inovador, é possível 

compreender como estes atos curriculares convergem ou divergem rumo à realização 

deste Projeto Político Pedagógico. Trazendo à tona as coerências e contradições 

assim como as dificuldades e as possíveis oportunidades de avanços para um fazer 

pedagógico que visa contemplar uma proposta que foge aos padrões estabelecidos 
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que definem "o que seja um ensino universitário" e que, ao mesmo tempo, enfrenta 

as construções históricas pessoais e profissionais forjadas nos padrões tradicionais 

de um ensino passivo, pouco criativo e despreocupado com a dimensão 

emancipatória do processo.  

 Pelo fato da UFPR Litoral apresentar-se como um projeto de Inovação 

Curricular precisei, antes das análises e discussões sobre estes atos curriculares, de 

um aprofundamento teórico que possibilitasse identificar quais são os elementos 

inovadores que constituem os princípios estruturantes em seu Projeto Político 

Pedagógico. Para isso, elaborei minha concepção de Inovação Curricular articulando 

minhas vivências com trabalhos realizados por alguns dos principais autores que 

discutem este tema na perspectiva do ensino superior. Este movimento me trouxe 

uma maior segurança para refletir sobre os vários relatos de experiências feitos pelos 

protagonistas destes processos educativos inovadores propostos curricularmente 

pela UFPR Litoral e sobre as formas pelas quais estes atos curriculares promovem, 

ou não, a concretude do seu Projeto Político Pedagógico. Simultaneamente serviu de 

embasamento para a construção metodológica e como sustentação teórica para a 

proposição de ações que alavanquem as discussões pedagógicas institucionalmente. 
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2  DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO PROBLEMA E O OBJETO DA PESQUISA 

   

 As ICH são atividades pedagógicas que compõem um dos eixos curriculares 

da UFPR Litoral e que assumem objetivos fundamentais para a realização do seu 

Projeto Político Pedagógico. Entre os principais está o de promover a interação 

vertical (entre turmas em fases diferentes dos cursos) e horizontal (entre cursos 

diferentes) da comunidade acadêmica, além de manifestar-se como uma eficiente 

estratégia de integração cultural da universidade em seu contexto por meio da 

interação com as comunidades extra acadêmicas que participam abertamente dos 

trabalhos. Propõe a interação enfatizando os processos de construção coletiva, 

percepções e trocas de experiência em um espaço sempre reflexivo. Os processos 

pedagógicos são construídos simétrica e dialogicamente entre professores, 

estudantes, comunidade e demais servidores de forma a valorizar os distintos saberes 

e lugares culturais que compõe a nossa vida social. Visando também questionar as 

hierarquias existentes entre estes diferentes saberes e culturas, exercitando e 

intensificando os compromissos éticos e políticos (no sentido do ato político, do agir 

na Polis, do desejo e do papel ativo de cidadania crítica) dos participantes para além 

daqueles valorizados pela lógica de mercado. A partir da mediação docente busca-

se, durante as atividades, um adensamento das relações autogestionárias, ou seja, 

relações onde o grupo cuida diretamente de seus próprios deveres e interesses, com 

ampla liberdade de organização. O professor media e estimula o compartilhamento 

das responsabilidades dos participantes na discussão, construção, organização e 

avaliação das atividades de ICH no grupo, instigando o desejo dos participantes em 

enxergar para além da superficialidade do tema desejado sem tornar-se o único 

sujeito enunciador do discurso. Dessa forma o desafio é romper com o empirismo 

ingênuo e com as práticas espontaneístas enfatizando a dimensão educativa e 

emancipatória do processo.  

Adotando o eixo curricular de Interações Culturais e Humanísticas da UFPR 

Litoral e seu contexto como problema de pesquisa, o objetivo desta investigação foi 

evidenciar, a partir da observação, análise e discussão das práxis dos protagonistas 

destes arranjos pedagógicos, como estes atos curriculares de ICH contribuem ou 

podem vir a contribuir ainda mais para o desenvolvimento do Projeto Político 

Pedagógico? 



19 

 

 Entre os objetivos específicos esteve a busca de estratégias para estimular: a 

ampliação dos instrumentais pedagógicos para a atuação neste currículo inovador; o 

resgate das instâncias coletivas de discussão e avaliação pedagógica da UFPR 

Litoral; o fortalecimento das relações pessoais e conceituais entre os participantes 

deste projeto; a interação cultural destes sujeitos e suas identidades em permanente 

exercício; e o sentimento de pertencimento ao coletivo construtor de um projeto 

inovador em constante movimento. 

 

  

2.1 RELEVÂNCIA DA PESQUISA  

 

2.1.1 Relevância sociocultural e política 

 

 Theodor Adorno em um de seus livros questiona quanto a relevância do tema 

"Educação/Formação, para que?", justificando que estes conceitos, como diria Hegel 

(1974), deveriam ser "substanciais, compreensíveis por si mesmos a partir de uma 

totalidade de uma cultura...", e não serem "...problemáticos em si mesmos." 

(ADORNO, 1995, p.140). No momento em que questionamos o mérito dos processos 

educacionais é porque há alguma "interferência" neste signo linguístico, ou seja, um 

deslocamento no significado atribuído ao significante “educação”, que tem origem no 

latim educatio que remete à ação de criar, de nutrir, alimentar, manter, de cultura e 

cultivo (CUNHA, 2010). Quando o conflito é posto no campo semântico todos os 

caminhos são inseguros e todas as reflexões são de extrema complexidade e é por 

isso que devem ficar claros os significantes que se usam e suas aberturas para 

significâncias. São justamente estas aberturas que nos levam ao equívoco, ainda que 

ás vezes, estes equívocos sejam justamente o necessário. 

As diferentes formas de entender o que seja cultura e currículo são uma 

herança filosófica antiga no ocidente, no entanto ainda surgem como pano de fundo 

de muitas crises sociais da nossa sociedade atual.  

 

Não esqueçamos, então, que ao falar de escola e de educação escolarizada 
situamo-nos diante de fenômenos que ultrapassam o âmbito da transmissão 
da cultura como conjunto de significados "desinteressados" que nutrem os 
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currículos escolares. Educação escolar e instituições criadas para esse fim 
são respostas práticas a necessidades de um tipo específico de sociedade, a 
determinados modelos de vida e a uma certa hierarquia de valores  
(SACRISTÁN E GOMEZ, 1998, p.119).  

 

Já há algum tempo, as universidades públicas do mundo todo vêm sofrendo 

uma grave crise institucional. As causas variam de acordo com a época e com o país, 

mas o fato é que, nos últimos quarenta anos e na maioria dos países, o principal fator 

que provocou ou induziu o aumento desta crise foi a perda de prioridade do bem 

público universitário nas políticas nacionais e a consequente descapitalização e 

sucateamento das universidades públicas. Em países como o Brasil, que viveram um 

longo período em ditadura, a indução desta crise teve como principais objetivos: a 

redução da autonomia da universidade na produção e divulgação livre de 

conhecimento crítico; e a abertura de campo para projetos modernizadores e 

autoritários, onde a iniciativa privada pôde encabeçar o mercado de serviços 

universitários, obrigando as universidades públicas a competirem em condições 

desleais e alinhadas às demandas do mercado. Esta mercadorização do ensino 

universitário gerou, a partir de 1990, dois efeitos facilmente percebidos. O primeiro foi 

uma tentativa das universidades públicas em superar as dificuldades financeiras 

através de parcerias com o capital, e o segundo uma tendência à eliminação das 

diferenças entre universidade pública e privada. Fazendo com que “...a universidade, 

de criadora de condições para a concorrência e para o sucesso no mercado, 

transforma-se, ela própria, num objeto de concorrência, ou seja, num mercado” 

(SANTOS, 2010, p.26). 

 Segundo Boaventura de Sousa Santos, estas consequências da submissão ou 

adaptação às lógicas de mercado atreladas à nova forma com a qual a sociedade pós-

moderna se relaciona com o conhecimento ampliaram e agravaram outras duas crises 

gravíssimas para as universidades públicas, as de hegemonia e de legitimidade.     

 

Nestes últimos vinte anos, a universidade sofreu uma erosão talvez 

irreparável na sua hegemonia decorrente das transformações na produção 

do conhecimento, com a transição, em curso, do conhecimento universitário 

convencional para o conhecimento pluriversitário, transdisciplinar, 

contextualizado, interativo, produzido, distribuído e consumido com base nas 

novas tecnologias de comunicação e de informação que alteram as relações 

entre conhecimento e informação, por um lado, e formação e cidadania, por 

outro. A universidade não pôde, até agora, tirar proveito destas 

transformações e por isso adaptou-se mal a elas quando não as hostilizou 

(SANTOS, 2010, p.63). 
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 Desta forma, a melhor maneira de lidar com esta perda da hegemonia é 

justamente tomar consciência de que ela ocorreu. Em um mundo onde conhecimento 

é sinônimo de poder, as mudanças nas relações hierárquicas no que se refere à 

produção e divulgação de conhecimento devem ficar claras para que a própria 

sociedade possa discutir abertamente a legitimidade das instituições públicas 

universitárias.  

 

Esta legitimidade é a expressão do reconhecimento, especialmente dos 

próprios pares, daquele que produz o conhecimento, que o tornam 

socialmente válido e, portanto, parte do seu capital cultural. Se, em tese, o 

capital cultural é um patrimônio acumulado pela humanidade, na prática ele 

está regido pelo interesse econômico e tem, na educação escolar e 

acadêmica, o seu principal agente de legitimação (CUNHA, 2005, p.21). 

 

 Qualquer movimento que vise camuflar ou amenizar as influências do modo de 

produção capitalista e do neoliberalismo econômico na produção do conhecimento é 

de essência perverso. Perverso no sentido de dissimular intencionalidades num jogo 

de dissociações e demagogias com o intuito de desviar a finalidade pela qual foi criada 

e a que se propõe a instituição. Sempre, de alguma forma, a educação formal deu 

conta de reproduzir as ontologias relevantes para o modo de produção vigente. É a 

clareza destes elementos e intenções que trará a possibilidade de rever os papéis que 

assumem determinadas instituições na nossa sociedade. A universidade pública deve 

deixar de fingir ser aquilo que há muito não é. Segundo Boaventura, as confusões 

quanto ao papel das universidades foram possíveis 

 

...devido à acumulação indiscriminada de funções atribuídas à universidade 

ao longo do século XX. Como elas foram adicionadas sem articulação lógica, 

o mercado do ensino superior pôde autodesignar o seu produto como 

universidade sem ter de assumir todas as funções desta, selecionando as 

que se lhe asseguraram fonte de lucro e concentrando-se nelas (SANTOS, 

2010, p.65).  

  

 A discussão sobre o papel das universidades no século XXI nos permite pensar 

"o modo pelo qual somos sociais, o modo pelo qual a base econômica, material da 

sociedade brasileira determina o que se passa no nosso trabalho, o modo como a 

fragmentação, a dispersão, a terceirização são produzidas e reproduzidas por nós, 

aqui." Uma vez que a universidade e a sociedade são a mesma realidade, "fazer 
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destas questões um dos nossos temas de pesquisa fará com que não nos coloquemos 

numa atitude meramente defensiva, mas combativa." (CHAUI, 2007, p.171). 

Questões como essas, contextualizadas em momentos de globalização em que 

o esclarecimento e a conscientização são convertidos em razão instrumental e onde 

a formação intelectual pode vir a ser transformada em mercadoria, nos remetem à 

contraproposta temática de Adorno: "Para onde a educação deve conduzir?" 

(ADORNO, 1995, p.139).  

 Em uma sociedade que transforma a sua relação com o conhecimento, os 

processos de ensino-aprendizagem não podem permanecer inalterados. Novos 

rumos exigem novos caminhos. Caminhos que se justificam pelas demandas de uma 

sociedade  

 

...que assume o processo de aprendizagem com o significado de 
desenvolvimento da totalidade do homem e da sociedade em seus aspectos 
educacionais, políticos, éticos, econômicos, culturais, de direitos individuais 
e responsabilidades sociais, enfim, da própria cidadania (MASETTO, 2012, 
p.22).  

 

 Penso que as pesquisas que têm como objetivo avançar nas discussões sobre 

estes possíveis "novos caminhos", ou seja, estudar estes projetos de ensino que se 

propõem a repensar o papel da universidade assim como repensar a formação 

docente nessa perspectiva, levando em conta as complexidades cultural e ideológica 

existentes e, mesmo assim, dispostas a confrontar estes paradigmas 

intencionalmente subestimados em nossa sociedade, tem suas justificativas 

socioculturais e políticas bem definidas.  

 

 

2.1.2 Relevância científica 

 

 Já foram realizados estudos e pesquisas sobre Inovações Curriculares e 

projetos curriculares inovadores em vários países. Existe, desde 2009, um grupo de 

pesquisa denominado Foro Internacional de Innovación Universitaria (FIIU), com sede 

em Bilbao na Espanha, que tem como intenção promover e realizar pesquisas entre 

instituições sociais ou em parceria com outras instituições que preocupam-se por 

temas e problemáticas que ajudem a aprofundar ou desenvolver as inovações em 
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qualquer aspecto da vida universitária. Aproximadamente trinta universidades na 

Espanha e na América Latina estão filiadas ao FIIU. Sua produção científica, vasta e 

muito interessante, traz, inclusive, um modelo de avaliação processual para inovações 

na educação superior produzido inter-institucionalmente (SÁNCHEZ, ESCOTET e 

ZABALA, 2007). Araújo e Sastre (2009) apresentaram um estudo que reflete sobre o 

PBL (Problem Based Learning) e suas aplicabilidades curriculares em universidades 

como Maastricht (na Holanda), Mc Master (no Canadá), Linkoping (na Suécia) e Vall 

d´Hebron (em Barcelona). Em 2011 Campos, Dirani e Manrique também 

apresentaram alguns casos de PBL como paradigma curricular e suas adaptações em 

cursos da área de saúde e também em cursos de engenharia nas universidades de 

Heilbronn (na Alemanha), Victória (na Austrália), Copenhague (na Dinamarca), 

Twente (na Holanda) e na Escola de Engenharia do Minho (em Portugal). Na 

publicação de 2011 realizada pela UNICAMP, o professor Girash falou sobre algumas 

inovações curriculares que vêm ocorrendo nos EUA, mais precisamente nas 

universidades do Michigam, do Texas e em Harvard (PEREIRA, CELANI e GRASSI-

KASSISSE, 2011). Em 2002, Gaeta e Masetto organizaram a criação de um currículo 

inovador para um curso pós-graduação lato sensu de “Docência para o Ensino 

Superior em Turismo” e dez anos depois publicam os resultados desse processo 

dando ênfase à complexidade deste procedimento (MASETTO, 2012, p.37). Em 2004, 

Prata Linhares e Masetto reformularam um curso de especialização em Docência 

Universitária definindo como eixos formativos fundamentais a introdução da arte como 

terreno liguístico para o processo e também o uso de ambientes que promovessem o 

diálogo, a reflexão crítica e a aprendizagem transformativa. A análise deste processo 

resultou em tese defendida em 2008 (LINHARES, 2008). Uma análise comparativa de 

dois cursos de Fisioterapia oferecido por duas universidades federais foi realizada em 

2013 por Ana Lourdes Lucena, trazendo a base interdisciplinar dos currículos e a 

presença de práticas coletivas como elementos significativos para uma melhora na 

aprendizagem (SOUSA, 2013). Cristina Tavares e Masetto publicaram em 2015 um 

valioso trabalho que buscou analisar um projeto de inovação curricular para o curso 

de Direito em uma universidade federal trazendo também, além dos elementos 

curriculares, uma discussão sobre a formação docente para a atuação em projetos 

inovadores (MASETTO e TAVARES, 2015). Cunha e Fagundes (2008) estudaram a 

construção de projetos emancipatórios entre eles o da Universidade Federal do 

Paraná – Setor Litoral. Ligia Couto publicou em 2013 uma tese onde analisou a 
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pedagogia universitária em projetos inovadores (COUTO, 2011). Especificamente 

sobre o projeto da UFPR Litoral, Franco (2008 e 2014), Pereira (2012), Joucoski 

(2015) , Kashiwagi e Teixeira (2010), Silva e Brizolla (2010 e 2013), Signorelli e 

colaboradores (2010), Wanzinack e Signorelli (2014), Hamermüller (2011), Fagundes 

(2012) e Carvalho (2010) escreveram a partir diversas perspectivas.  

Apesar da publicação de algumas pesquisas realizadas especificamente sobre 

o projeto inovador da UFPR Litoral, ainda há uma escassez de investigações, 

principalmente sobre elementos específicos do currículo inovador e sobre as práticas 

pedagógicas. É pela natureza única de cada projeto inovador, que por sua vez existe 

em um certo local, em um certo momento, em determinada conjuntura e como fruto 

da reflexão/ação humana sobre um certo meio socioambiental, que as ponderações 

sobre as diferentes práticas docentes e as diferentes demandas por formação são de 

grande valor para a comunidade científica. O próprio objeto de estudo proposto por 

este projeto de investigação, o eixo curricular de Interações Culturais e Humanísticas, 

trata-se de uma proposição pedagógica única, carregada de peculiaridades e passível 

de diferentes compreensões. Pela minha atuação docente neste espaço e pela 

experiência na sua coordenação pedagógica, a relevância científica da investigação 

tende a ampliar-se. Pensando freirianamente, não há conscientização externa à 

praxis, fora da unidade teórico-prática, assim, é na dialética entre ação e reflexão que 

conseguimos superar o caráter alienador das práticas inconscientes (na perspectiva 

de não refletir-se enquanto ator e de não perceber-se sujeito aos elementos 

inconscientes da sua psique) e das teorizações impraticáveis.  

 

...se não há conscientização sem desvelamento da realidade objetiva, 
enquanto objeto de conhecimento dos sujeitos envolvidos em seu processo, 
tal desvelamento, mesmo que dele decorra uma nova percepção da realidade 
desnudando-se, não basta ainda para autenticar a conscientização. Assim 
como o ciclo gnosiológico do conhecimento não termina na etapa da 
aquisição do conhecimento existente, pois que se prolonga até a fase da 
criação do novo conhecimento, a conscientização não pode parar na etapa 
do desvelamento da realidade. A sua autenticidade se dá quando a prática 
do desvelamento da realidade constitui uma unidade dinâmica e dialética com 
a prática da transformação (FREIRE, 1982, p.145). 
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2.1.3 Relevância Institucional 

 

 O projeto da UFPR Litoral concluiu há pouco tempo um ciclo de dez anos. 

Durante esse período existiram alguns movimentos avaliativos e houve momentos 

onde a elaboração de coletivos de discussão sobre o projeto foi possível e muito 

construtiva. No entanto poucos foram os documentos gerados e poucos foram os 

participantes do projeto que se dedicaram a investigações científicas especificamente 

sobre as características inovadoras deste projeto político pedagógico. Atualmente há 

uma grande dificuldade institucional de restabelecer os coletivos de discussão 

pedagógica essenciais em processos de inovação curricular. Por isso, 

institucionalmente, esse tipo de pesquisa não é apenas importante, mas sim, 

necessário. Possivelmente este trabalho trará elementos reflexivos de fundamental 

relevância, além de uma nova energia para importantes discussões e avaliações a 

serem realizadas pelos sujeitos atuantes neste projeto inovador.  

 

2.1.4 Relevância para este educador 

 

Não posso deixar de lado minhas observações sobre as experiências que vivi 

participando e coordenando o GICH durante 5 anos, até porque estas observações 

estão implícitas em todas as análises subsequentes deste trabalho de pesquisa. Deixo 

claro que tais observações, as quais nada mais são que leituras que representam uma 

realidade (uma das várias possíveis) concebida a partir de experiências por mim 

vividas e articuladas teoricamente, não carregam em si nenhuma pretensão de 

“verdade ofensiva”, mas sim de um momento reflexivo-existencial. 

Minha história na UFPR Litoral me permite dizer que foram poucos os 

momentos onde conseguimos avançar institucionalmente e coletivamente nas 

discussões e trocas de experiências desde 2009, quando ingressei como professor. 

Apesar de todos os avanços e reflexões pessoais, estivemos sempre dependentes de 

alguns poucos professores dispostos a falar em espaços coletivos sobre as 

potencialidades e dificuldades deste componente curricular. Até porque, para além da 

indisponibilidade dos demais colegas, o GICH nunca foi uma instância regimentada, 

portanto pouco reverenciada por alguns docentes apreciadores da regulação. Durante 

um destes períodos de avanço foi possível a construção das “Diretrizes das ICH” 
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(Anexo 1) com a participação de aproximadamente 10 a 12 professores, em média 2 

a 4 estudantes e 2 ou 3 técnicos administrativos. Na época o GICH constituía-se a 

partir de representatividade e todos os cursos deveriam indicar seus representantes, 

assim como deveriam participar alunos e técnicos administrativo de acordo com o 

interesse. Nunca foi vetada a participação de ninguém e as reuniões eram semanais 

e marcadas sempre no mesmo dia das reuniões do Grupo de estudos em PA (GEPA), 

mas em distinto horário para possibilitar a participação em ambos os grupos de 

discussão curricular. A intenção sempre foi a de organizar um processo que desse 

conta das pluralidades de ideias. Na medida que as discussões avançavam dentro do 

GICH os representantes de cada curso, os representantes dos alunos e dos técnicos 

administrativos repercutiam essas discussões em suas respectivas instâncias 

específicas, retornando posteriormente o resultado destas discussões para o GICH. 

Finalizado o documento ainda houve uma apresentação com abertura para discussão 

no Conselho Diretivo do Setor. O documento foi aprovado institucionalmente naquela 

instância sem rejeição, ressalva ou também qualquer louvor. Este processo dava a 

entender um possível êxito na produção de um primeiro documento do coletivo 

institucional sobre aspectos curriculares depois do PPP. No ano seguinte este 

documento foi amplamente divulgado de diversas formas para a comunidade 

acadêmica, foi inclusive inserido na página institucional da UFPR Litoral. Aos poucos 

os professores participantes do GICH que estiveram engajados na produção das 

diretrizes foram deixando o grupo na intenção de abrir espaço para que novos 

docentes participassem e trouxessem novos olhares. Este foi o começo do fim do 

GICH. As novas representatividades, que deveriam ser celebradas pela 

responsabilidade pedagógica, foram sendo empurradas para os professores com 

menos tempo de casa, justificado pelo grande encargo didático e acadêmico dos 

professores com mais tempo de instituição. Não que a presença de professores novos 

soasse negativamente, muito pelo contrário na medida que se tratava também de um 

espaço formativo sobre o projeto e que era ideal que os novos professores 

participassem. O fato é que minha inexperiência na coordenação atrelada a um 

possível boicote inconsciente dos novos participantes, caracterizado pelos 

revezamentos de ausências nas reuniões que impediam a continuidade de qualquer 

discussão, resultou no desmanche gradativo do grupo. Até o momento em que, num 

ato provocativo, decretei o totalitarismo de minha parte sobre as decisões a respeito 

do eixo curricular de ICH. Para minha surpresa, todos, salvo alguns poucos 
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desconfiados, acharam a ideia ótima. Deste momento em diante, tomando as 

decisões pedagógico-administrativas sobre as ICH sozinho, passei a escutar os 

participantes isoladamente e a refletir egoisticamente de forma masoquista. Fui 

somando ao mal-estar gerado em mim pelo meu ato provocativo que não provocou 

ninguém, um outro incômodo que demorei para entender.    

Depois de muito buscar, me atrevo a dizer que não há no Brasil nenhuma lei e 

nem sequer algum tipo de regulamento universitário que mencione a docência 

universitária como uma prática educativa que possa e deva ser sempre melhorada e 

que oriente para que essa melhora ocorra a partir de ações. Há uma série de 

regulamentações para o Ensino Fundamental e Médio, mas nada relativo ao Ensino 

Superior. O que há, em alguns casos, são regulamentos institucionais que orientam 

para uma formação continuada descontínua, burocrática e geralmente 

descontextualizada da prática, salvo poucas exceções. Como nos diz Sacristán 

(2012), a docência, que é uma atividade central na realização da profissão docente 

universitária, não é algo que se analise publicamente, que esteja transparente em sua 

realização e que se abra para discussões e questionamentos. A docência universitária 

assume uma espécie de caráter íntimo que provoca constrangimento ao ser exposta. 

Há uma espécie de velamento da prática docente e a vivência e o conhecimento 

destas práticas acabam restritas aos alunos. Os motivos desse velamento podem ser 

diversos e entre eles podem estar a insegurança pessoal por recear que seja colocada 

em dúvida a sua capacidade de fazer a atividade pela qual foi contratado, o medo de 

que seu conhecimento específico não seja suficiente para o papel de docente, o temor 

de que sua relação com os alunos seja questionada, entre várias outras. De fato o que 

quero levantar aqui sem muita delonga é um tema que vem sendo alvo em várias 

discussões no campo da pedagogia universitária e que faz parte do mal-estar que me 

move nesta pesquisa. Quais seriam os encargos profissionais da profissão de docente 

universitário? Acredito que tentando responder esta pergunta será possível 

estabelecer algumas relações interessantes entre os fatos que compuseram o 

processo por mim vivenciado na coordenação do GICH e que deu origem ao estímulo 

pessoal para esta pesquisa. 

Não creio que haja um consenso no que se refere a uma concepção da 

profissão de docente universitário. Até porque não há nem sequer um consenso sobre 

o papel das universidades enquanto instituição na sociedade contemporânea. 

Proponho-me, assim como farei posteriormente ao discorrer sobre os possíveis 
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caminhos para a universidade na contemporaneidade, a fazer uma breve análise de 

como alguns autores por mim admirados e eu percebemos o desenvolvimento da 

docência enquanto profissão, tomando cuidado para não confundir a ideia de 

formação docente com a de desenvolvimento profissional do docente universitário. 

Ibernón (2012) afirma a importância de não considerar o desenvolvimento 

profissional do professor como algo resultante unicamente da sua formação formal, 

que por sua vez ajuda muito com o desenvolvimento pedagógico, com o conhecimento 

e compreensão de si mesmo e com o desenvolvimento cognitivo ou aprofundamento 

teórico de sua especialidade, mas que não se trata do único fator envolvido. Somado 

ao desenvolvimento gerado por essa formação está a sua situação laboral-contextual-

cultural que ditará a relevância destas formações para o desenvolvimento profissional 

do professor. Isso significa, antes de mais nada, que, ao considerarmos o 

desenvolvimento profissional como produto não só da formação, estamos assumindo 

a existência e a importância do espaço onde essa profissão é exercida e estamos 

atribuindo a este espaço um grande valor para o desenvolvimento profissional do 

docente universitário. Isso é reconhecer também que o professor universitário pode 

assumir um papel de verdadeiro agente social, elaborador e gestor dos processos de 

ensino-aprendizagem, e que pode intervir nos complexos sistemas que conformam a 

estrutura social e laboral, para além das práticas de aula. Da mesma forma também é 

possível reconhecer que o professor, por alguma questão contextual ou pessoal, pode 

negar esse papel a partir de seus atos (IBERNÓN, 2012).  

Adotando a docência universitária como uma profissão, nos cabe definir sobre 

quais fatores ela se desenvolve. É possível visualizar esta profissão se desenvolvendo 

através de vários planos como: o acadêmico, a cultura das faculdades/cursos, das 

cátedras, dos departamentos, das universidades, dos salários, da demanda do 

mercado de trabalho, do clima laboral no local de trabalho, dos planos de progressão 

e de carreira, das relações de poder, das relações hierárquicas e por aí vai.  Sem 

esquecer, é claro, da formação formal e informal que o professor realiza ao longo da 

sua vida. Essa é uma visão mais holística que percebe o desenvolvimento profissional 

do professor universitário como resultante de uma complexa trama de fatores 

responsáveis por possibilitar, estimular, desestimular ou até impossibilitar avanços. 

Nesta perspectiva a benesse de uma atividade formativa e seu consequente estímulo 

de desenvolvimento profissional estará sempre sujeita a uma série de outros fatores. 

Podemos estar diante de um processo de formação custosamente elaborado, mas 
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que está disposto sobre um contexto em que uma série de fatores que configuram o 

fazer profissional do docente universitário não estão garantidos e, por isso, não atinge 

o objetivo esperado. Para além dos planos sobre os quais se desenvolvem a profissão 

do docente universitário em um âmbito geral, há elementos do campo da 

individualidade que assumem um papel relevante no desempenho profissional do 

docente universitário. 

 

As experiências de vida e o ambiente sócio cultural são componentes-chave 
na explicação do desempenho do professor, [...] O conjunto de valores e 
crenças que dão escopo à performance dos docentes são frutos de sua 
história e suas experiências de vida dão contornos ao seu desempenho. Por 
isso que parece inócuo pensar em “modelos” de formação que possam 
apresentar resultados similares em todos os envolvidos (CUNHA, 2005, 
p.53). 

 

Podemos dizer então que há por trás, dando suporte à prática profissional do 

professor universitário, todo um estatuto político-epistemológico-cultural. As decisões 

tomadas nesta condição profissional não são unicamente pedagógicas, inclusive 

muitas vezes não são nada pedagógicas. Elas são influenciadas profundamente por 

elementos culturais e pelas formas como a sociedade e suas instituições produzem, 

organizam e compartilham o conhecimento. Por isso o investimento e a insistência 

deste trabalho de pesquisa em discorrer mais adiante sobre os possíveis paradigmas 

político-epistemológicos e os conflitos simbólicos que nutrem nossa conjuntura 

educacional.  

Retornamos então para a pergunta anterior: quais seriam os encargos 

profissionais da profissão de docente universitário? Se fizermos uma pesquisa 

informal na rua, questionando pessoas que não estão habituadas a refletir sobre este 

tema, as respostas mais comuns iriam de “ensinar”, passariam por “pesquisar, estudar 

e ensinar” e chegariam em “pesquisar e ensinar o que se pesquisa”. A percepção que 

a sociedade tem desta profissão remete a uma ideia de “especialista”, daquele que 

estuda e pesquisa uma área específica de conhecimento, “dominando” um tema 

específico, e que teria como papel fundamental ensinar seus alunos sobre estes 

temas da sua especialidade. Provavelmente as respostas variariam muito pouco, mas 

poderia acontecer de, no meio desta pesquisa informal, uma pessoa responder a 

pergunta dizendo:  
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O trabalho docente mostra-se um espaço privilegiado para a compreensão 
das transformações atuais do mundo do trabalho, por se constituir em uma 
profissão de interações humanas que objetiva mudar ou melhorar a situação 
humana das pessoas, qual seja, um trabalho interativo e reflexivo com as 
pessoas, sobre as pessoas e para as pessoas. As profissões que lidam com 
o outro nem sempre têm contornos precisos. Segundo Tardif, “todo trabalho 
humano sobre e com seres humanos faz retornar sobre si a humanidade de 
seu objeto”. O tratamento reservado ao objeto, assim, não pode mais se 
reduzir à sua transformação objetiva, técnica, instrumental, uma vez que ele 
levanta questões complexas do poder, da afetividade e da ética, que são 
inerentes às interações humanas, às relações com os outros (FELDMANN, 
2009, p.76). 

 

 Poderíamos, a partir desta surpreendente resposta, começar a concluir que não 

há como discutir a atuação profissional do professor universitário apenas e a partir da 

sua condição técnica e instrumental, ignorando sua identidade ou seus valores e 

crenças. Visto que é através desse “espaço privilegiado” que o docente universitário, 

em companhia dos demais atores do currículo, avançam, para além dos caminhos 

das teorias específicas, também por caminhos afetivos, éticos, políticos, culturais e 

ideológicos. Estando sempre sujeitos, a cada passo, às suas construções simbólicas 

e imaginárias, tanto conscientes quanto inconscientes. De fato essas caminhadas 

exigem algo mais além de técnicas e métodos. Isso, é claro, quando colocamos como 

eixo principal do fazer profissional do docente universitário a própria docência. Se ao 

contrário, assim como no senso comum, atribuirmos como eixo fundamental desta 

ação profissional a especialização em uma área de conhecimento, estaremos 

atribuindo à interação humana resultante da ação docente um caráter secundário para 

o fazer do professor universitário. Aí então tudo, inclusive a ideia muito discursada 

entre a comunidade universitária de indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a 

extensão, carregariam, como estandarte, o aprofundamento do conhecimento 

específico e sua disseminação como referência de competência profissional. No 

entanto, ao assumirmos a docência como o enfoque mais relevante desta profissão, 

atribuímos, à interação humana e todas as suas dimensões, um valor máximo e isso 

reflete diretamente nas formas como as instituições e a sociedade em geral percebem 

e organizam esta profissão e, o mais importante, na forma como os profissionais se 

identificam e, consequentemente, como agem enquanto docentes universitários. 

A partir disso, quem são os pessoas selecionadas pelas universidades para 

assumir o cargo profissional de professor universitário? Aqui já partimos de uma 

grande incongruência. Para ser professor universitário o cidadão não precisa ter 

passado por nenhum processo formativo em educação e não é exigida nenhuma 
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experiência profissional, a não ser é claro em pesquisa, onde exige-se uma pontuação 

mínima. Os currículos profissionais são analisados de forma que a produção 

intelectual tem o mesmo peso ou mais do que a prática docente. Faço aqui uma 

analogia fantasiosa onde poderíamos comparar este fato à possibilidade de um 

hospital contratar como médico alguém que não estudou medicina formalmente e nem 

sequer pode comprovar nenhuma experiência prática na área.  Está certo que a 

analogia é um pouco absurda, mas a ideia é justamente provocar. Geralmente no 

Brasil, com a justificativa de desonerar a banca dos excessos gerados pelo grande 

número de candidatos, os concursos públicos para professores universitários iniciam-

se com provas escritas e análise curricular, deixando por último a prova didática. De 

forma que uma grande quantidade de candidatos são eliminados sem sequer serem 

analisados enquanto professores. Lembrando que é a prova didática o espaço/tempo 

onde se abre a possibilidade de analisar a condição do candidato tanto com relação 

aos conhecimentos específicos quanto com relação à seus anseios e 

posicionamentos éticos, políticos e epistemológicos. Isso, atrelado ao descaso com a 

formação inicial docente e com a experiência didática, soa como algo muito 

incoerente, justamente por tratar-se de uma profissão cuja principal função é atuar em 

processos de ensino-aprendizagem. Sem levar em conta a forma como geralmente 

são elaboradas as bancas de avaliação onde muitas vezes são compostas por 

professores com pouca experiência e sem a formação pedagógica ideal para o tipo 

de análise que realizam. O que podemos perceber é que institucionalmente o descaso 

com a prática da docência é anterior ao ato de contratar um profissional para o cargo 

de docente. 

 

A grande maioria dos professores entra nos centros universitários para 
desempenhar seu ofício de forma improvisada, sem segurança de 
continuidade temporal e sem ter participado de uma preparação pedagógica 
para desempenhar a docência. O que é mais chamativo: sem saber quais são 
os temas que terá que desenvolver e se na próxima turma irá empregar a 
mesma forma de docência. Seus saberes sobre como fazer limitam-se aos 
que adquiriu na sua época como estudante. Não possuem experiência ao 
entrar e nem tão pouco está previsto um período de imersão. Ninguém dirá 
ao professor o que ele tem que fazer, nem esse irá crer que esta seja uma 
pergunta pertinente. (SACRISTÁN, 2012, p.36). 

 

Ensinar como se vivenciou nos anos anteriores nas aulas universitárias como 
aluno, anterior ao acesso à função docente, se impõe como modelo 
predominante para os professores que chegam para dar aulas na 
universidade. Isso quer dizer que o ensino ocorre com um currículo nulo, uma 
vez que “aprende-se” a ensinar muito mais através das estruturas e relações 
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que que tiveram como exemplo, do que por meio da formação, da reflexão, 
do intercâmbio, dos diálogos com colegas e alunos ou pelo contraste de 
ideias. É um aprender a ensinar por modelagem. Isso dependerá do modelo 
que se teve. Por isso, será muito importante aprender a desaprender 
(IBERNÓN, 2012, p.90). 

 

O que estou sugerindo é que a falta de formação pedagógica dos professores 

universitários, tanto a inicial quanto a permanente, pode resultar de uma certa 

indeterminação sobre a própria profissão. Na maioria dos trabalhos publicados sobre 

formação docente universitária trata-se do tema como algo a ser pleiteado, almejado, 

algo que demanda estratégia, um convencimento, uma legitimação, um estímulo. 

Quando os trabalhos conseguem avançar para além das teorias utópicas acabam 

discutindo sobre as possíveis formas mais eficientes, relatos específicos de sucessos 

e frustrações. Isso sempre foi algo que me causou um certo estranhamento, mas, pelo 

momento que eu vivia na UFPR Litoral, o estranhamento passou a transmutar-se em 

mal-estar. Sempre me pareceu natural que para assumir a profissão de professor, ou 

seja, contribuir para a construção de espaços de ensino-aprendizagem e para 

produção de conhecimento, a minha formação pedagógica permanente deveria ser 

tão natural quanto a atualização e aprofundamento dos meus conhecimentos 

específicos.  No entanto essa compreensão de que há uma necessidade de 

aprimoramento pedagógico constante intrínseca ao fazer docente não é um 

comportamento comum dentro da academia. Há um grande equívoco alastrado entre 

a comunidade acadêmica e aceito culturalmente e institucionalmente ao legitimar de 

maneira informal (apesar de que haja a formalidade do edital ignorando a formação 

pedagógica), que para ser professor basta o conhecimento específico. Por isso trago 

este tema como relevante enquanto energia de impulso para pesquisa. Porque discutir 

sobre possíveis inovações curriculares é falar diretamente de formação docente e falar 

de formação docente é muito mais do que discutir sobre novas metodologias, novas 

técnicas ou até mesmo sobre posicionamentos epistemológicos. É além disso, refletir 

e clarear o que significa ser professor universitário enquanto profissional ético e 

responsável por suas atribuições. Foi em um movimento de desgaste gerado pela 

cultura antipedagógica, que é predominante no meio acadêmico, que percebi qual era 

o grande mal-estar que me movia nesta mobilização investigativa. Há algo de antiético 

na desdenha ou na negativa pela formação pedagógica universitária por parte de um 

professor. Há algo de perverso na legitimação institucional desta negativa. E por fim, 

há algo de desonra em calar-se diante deste fato. A relevância desta colocação pode 
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ser elevada à décima potência por tratar-se de um movimento de inovação curricular 

que, pelo seu caráter inovador, exige máxima atenção aos processos reflexivos e 

avaliativos como constituintes da sua prosperidade. 

A única opção que encontrei para lidar com esse mal-estar foi fazê-lo dialogar 

com diversos autores e com meus companheiros de currículo. Não busco encontrar 

culpados nem realizar julgamentos pessoais, senão uma forma de resignificar a minha 

dor e amenizar os desgastes que ela gera sobre meu desenvolvimento enquanto 

professor. Quando trabalhamos com relatos onde podemos notar a 

construção/desconstrução das nossas experiências e nas dos outros e se estabelece 

uma relação dialética entre os discursos, acabamos gerando um movimento de 

descoberta dupla. Como nos diz Cunha (2005, p.39) “Ao mesmo tempo que se 

descobre no outro, os fenômenos revelam-se em nós”. 

Nestes período como professor da UFPR Litoral nenhum livro, nenhuma 

experiência e nenhuma conversa me fez desistir de pensar na formação pedagógica 

permanente do professor universitário como um caminho possível para o sustentáculo 

de uma inovação curricular. Mesmo com todo o histórico de destituição dos espaços 

coletivos de discussão pedagógica na UFPR Litoral, conduzidos pessoal e 

institucionalmente, cresceu em mim um anseio cada vez maior de dialogar sobre os 

possíveis caminhos que tornariam viável esta formação. Minhas relevâncias são 

minhas angústias e tentarei dissolvê-las ao máximo enquanto deixo que as minhas 

falas sejam misturadas às falas dos teóricos, dos colegas e dos demais atores deste 

Currículo. 
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3  METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

   

 Pensando nas universidades como um espaço/tempo de ensino, pesquisa e 

extensão e na ideia de indissociabilidade destes elementos como um fato que se 

concretiza no interior do processo pedagógico, onde, no centro, estão todos os 

sujeitos destes atos formativos (alunos, professores e pessoas da comunidade), a 

forma como esses atos curriculares (no ensino, na pesquisa e na extensão) ocorrem 

resulta em uma influência direta sobre os resultados formativos. Portanto pensar o 

papel das universidades nas atuais formas sociais é também estabelecer relações 

entre o pedagógico e o epistemológico, entre os ideais políticos e os ontológicos, entre 

as formas de agir na sociedade e as possíveis razões existenciais do ser humano, é 

repensar a concepção de cidadania. Dessa forma estabeleço a relação entre a minha 

escolha metodológica de pesquisa e as minhas percepções sobre os rumos das 

universidades públicas na atual conjuntura brasileira. O nosso momento histórico 

demanda uma pesquisa universitária inserida nos seus contextos sócio-culturais. Uma 

pesquisa cujos conhecimentos gerados se traduzam em avanços e que sejam 

incorporados e legitimados pelas comunidades pelas quais a universidade pública se 

justifica enquanto instituição. Uma pesquisa ativa, onde a própria trajetória 

investigativa se constitua em um significativo ato de formação coletiva. Onde os 

sujeitos da pesquisa deixam de ser objetos da pesquisa e passam a, como atores 

diretos na construção do conhecimento, legitimar a investigação com suas vivências 

e desejos articulados em um ímpeto científico.  

 Chizzotti (2013, p.79) descreve a pesquisa ativa como uma forma de contribuir 

com a "...superação das condições adversas, todas visando fazerem um diagnóstico 

fundamentado dos fatos para se alcançar uma mudança intencional no 

comportamento dos indivíduos ou de uma facção da população e propor a ação 

saneadora ao problema enfrentado". Desta forma as pesquisas ativas se apresentam 

como alternativa ideológica à pesquisa convencional cujo caráter ideológico é 

"...oculto sob o mote da neutralidade e objetividade científicas, quanto o alcance 

político da concepção convencional de pesquisa, na garantia prevalente do prestígio 

de indivíduos ou instituições, prestando-se à manutenção de privilégios" (CHIZZOTTI, 

2013, p.85). Estas pesquisas ativas compartilham algumas premissas como: a crítica 

aos modelos de pesquisa convencionais que privilegiam descrições explanativas; a 
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clareza de um objetivo comum manifesto pelos participantes de um aprofundamento 

do conhecimento e da compreensão de um problema, com o intuito de gerar uma ação 

modificadora; e a inclusão dos sujeitos pesquisados nas diversas etapas de coleta e 

análise das informações, assim como na elaboração das proposições das ações.  

 

... é uma investigação na qual há uma co-produção de conhecimento entre 

os participantes e os pesquisadores por meio de processos comunicativos 

colaborativos nos quais todas as contribuições dos participantes são levadas 

à sério. Os significados construídos no processo de investigação conduzem 

à ação social, ou ainda essas reflexões sobre a ação levam à construção de 

novos significados. ... trata a diversidade de experiência e de capacidades 

dentro do grupo local como uma oportunidade para o enriquecimento do 

processo de pesquisa/ação. ...concentra-se no contexto; seu objetivo é 

resolver problemas da vida real em seu contexto (DENZIN e LINCOLN, 2006, 

p.102). 

  

 Sempre buscando a realização de alguma mudança, estas pesquisas 

pressupõem um avanço formativo tanto dos pesquisados quanto dos pesquisadores 

no que se refere aos problemas estudados e aos fatos que os determinam. É a partir 

destas articulações subjetivas, traduzidas em ações, que surgem os meios para que 

as mudanças ou superações ocorram. 

 Dentre os métodos de pesquisa ativa descritos na literatura, o que mais se 

justifica nesta investigação é o método participativo. A pesquisa participativa tem 

como pressuposto: 

 

...a democratização da produção do conhecimento e da sociedade, e o 

desenvolvimento da justiça social. Não é um mero conjunto de métodos, 

meios e técnicas, mas se fundamenta em uma ética e em uma concepção 

alternativa da produção do conhecimento, segundo o qual as pessoas 

comuns são capazes de compreender e transformar sua realidade. Trata-se 

de um modelo e de um meio de mudança efetiva para a qual os sujeitos 

implicados devem elaborar e trabalhar em estratégia de mudança social 

(CHIZZOTTI, 2013, p.90).  

 

Ou seja, trata-se de uma das estratégias à qual a Universidade Pública pode recorrer 

nessa árdua luta contra a incessante deslegitimação imposta pelo consumismo 

utilitário da informação por parte dos mandamentos quase sacros das leis de mercado. 

  

Acreditamos que a resposta adequada para as questões epistemológicas, 

metodológicas, políticas, econômicas e éticas que temos levantado está na 

reconstrução das relações entre as universidades e os diversos 

colaboradores da sociedade. Para nós, parte da resposta encontra-se na 

transformação da pesquisa-ação na principal estratégia de pesquisa social. 
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Isso porque a pesquisa-ação... envolve esforços de pesquisa nos quais os 

usuários (governos, agências, grandes corporações, comunidades, 

organizações não governamentais, e etc.) possuem um interesse definido nos 

problemas de estudo, e o processo de pesquisa integra o ensino/aprendizado 

colaborativo com parceiros não universitários (DENZIN e LINCOLN, 2006, 

p.104). 

  

 A realização de uma pesquisa participativa se justifica ainda mais pela natureza 

coletiva do objeto desta pesquisa e pelo vínculo, não só institucional, mas também de 

comprometimento por parte do autor desta pesquisa na construção histórica das 

propostas curriculares inovadoras que são foco desta tese. Desta forma, trata-se de 

um método que contempla em sua justificativa o próprio propósito desta aventura 

investigativa. Para que os objetivos deste trabalho possam ser alcançados foi 

essencial a participação dos sujeitos responsáveis pela construção das atividades 

curriculares de ICH. Isso significa: Professores, alunos, técnicos administrativos e 

indivíduos das comunidades com as quais a UFPR Litoral dialoga desde sua 

implantação no litoral paranaense. 

Para isso a pesquisa foi realizada em três etapas. A primeira delas envolveu a 

elaboração e aplicação de questionários online que foram respondidos pelos 

participantes das atividades de ICH em andamento na instituição. A construção dos 

questionários, em si, foi um processo importante para a sequência da pesquisa. Deu-

se a partir de ricos diálogos com professores que estiveram presentes no significante 

momento de elaboração das Diretrizes das ICH (Anexo 1) em 2012. Foram formulados 

dois questionários distintos. Um para os alunos, técnicos administrativos e demais 

participantes das ICH pertencentes à comunidade extra-acadêmica. Outro para os 

professores. 

A fase da coleta de dados ocorreu durantes os meses de julho e agosto de 

2016. Foram aplicados os dois questionários online que tinham como objetivo principal 

identificar algumas das possíveis compreensões sobre o eixo curricular de Interações 

Culturais e Humanísticas por parte de seus participantes. Como trata-se de um 

elemento curricular comum a todos os cursos da UFPR Litoral, o questionário dirigido 

aos docentes foi encaminhado a todos os professores do setor e o questionário 

dirigido aos discentes ficou aberto para todos os alunos do setor, assim como aos 

servidores administrativos e participantes da comunidade extra acadêmica que 

participam das atividades pedagógicas. Foram obtidas 50 respostas entre os docentes 

(de um total de 135 professores) e 100 respostas entre os discentes (de um total de 
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1600 alunos matriculados) e participantes da comunidade extra acadêmica. A 

divulgação para o preenchimento dos questionários foi feita diretamente para os 

professores, mas indireta para os demais participantes. Houve uma solicitação de 

minha parte para que os coordenadores de curso divulgassem para seus alunos. Os 

questionários buscaram, através de perguntas abertas, possibilitar que os sujeitos 

deste eixo curricular expusessem de forma anônima suas interpretações, vivências, 

questionamentos e mal-estares relativos a este espaço formativo. 

O questionário destinado aos docentes era composto por duas perguntas 

objetivas – 1.Há quantos anos você é professor na UFPR Litoral? 2.Costuma participar 

nas ICH com qual frequência? - e por seis perguntas abertas – 1.Como você se vê 

trabalhando neste espaço curricular? Você percebe mudanças na sua prática 

pedagógica quando nas ICH? 2.Em que esta experiência mudou sua concepção 

docente? 3.Qual a relevância destas vivência nas ICH para a sua formação 

profissional? 4.Qual a relevância das ICH para a realização do Projeto Político 

Pedagógico a que se propõe a UFPR Litoral? 5.Qual foi a vivência pedagógica nas 

ICH que mais te marcou durante a sua trajetória na UFPR Litoral? Por que?  6,Quais 

seriam os as sugestões ou pontos a serem discutidos sobre a forma como as ICH 

estão ocorrendo no momento? - sendo somente uma destas questões optativa pelo 

fato de poder trazer informações que identificassem o respondente.  

O questionário destinado aos discentes era composto também por duas 

questões objetivas – 1.Qual é o curso no qual você está matriculado? 2.Qual é o 

período do curso em que se encontra? - mas por quinze questões abertas – 1.Quais 

eram, ao entrar na universidade, as suas expectativas com relação às ICH? 2.Quais 

são as suas expectativas atuais quando opta por uma atividade de ICH? 3.O que você 

pensa em relação aos aspectos culturais (Temas) que as ICH abordam? 4.Que 

significado tem para você as ICH enquanto espaço formativo universitário? 5.Qual é 

a relação que você faz entre as atividades de ICH que você frequenta (ou frequentou) 

e os princípios destacados no Projeto Político Pedagógico da UFPR Litoral? 6.Qual é 

a sua opinião sobre o papel do professor nas ICH? 7.De que forma você interpreta a 

participação da comunidade extra-acadêmica (que não possui vínculo formal com a 

universidade) nas ICH? 8.Como você vê a sua participação na articulação, 

construção, elaboração e avaliação dos trabalhos? 9.A partir das questões 

trabalhadas e das formas como se desenvolveram no grupo, quais foram as 

mudanças geradas nas suas percepções de mundo, nos seus valores, 
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comportamentos e ideias? 10.Qual foi o momento mais marcante da sua trajetória 

nesta ICH? 11.Qual foi a atividade de ICH que mais te marcou desde que iniciou na 

UFPR Litoral? Por que? 12.De que forma as ICH possibilitaram o exercício da sua 

identidade? 13.O que você mudaria na dinâmica e nas temáticas das ICH? 

14.Enquanto cidadão e levando em consideração o papel social das Universidades, 

como você vê as ICH? Por que? 15.Como você pensa a sua futura atuação 

profissional correlacionando-a com os princípios político-pedagógicos da UFPR 

Litoral? – divididas em três seções que foram intituladas como “Quanto ao valor 

formativo das Interações Culturais e Humanísticas como eixo curricular”, “Quanto aos 

momentos marcantes que ocorreram durante a sua atual atividade de ICH” e “Sobre 

movimentos propositivos, compromisso, identidade e ações transformadoras”. 

Na segunda etapa da pesquisa, que também consistiu na elaboração de uma 

ferramenta e na coleta de dados, foram feitas entrevistas semi-estruturadas com 

professores importantes historicamente no que refere-se às discussões pedagógicas 

no Setor Litoral da UFPR. O roteiro das entrevistas, assim como os formulários, foram 

resultado de diálogos com alguns participantes ativos na história deste projeto. As 

entrevistas foram realizadas no primeiro semestre de 2017 e tinham o objetivo de 

trazer um maior detalhamento por parte dos professores acerca do objeto desta 

pesquisa. As perguntas realizadas interpelam sobre: a justificativa para as inovações 

curriculares da UFPR Litoral; as intencionalidades destas propostas (principalmente 

nas ICH); uma possível idealização para as práticas pedagógicas que vem sendo 

realizadas; possíveis transformações dessas práticas no intuito de uma aproximação 

ideológica. As perguntas eram – 1. Diante dos atuais desafios do ensino superior no 

Brasil e no mundo, como você percebe os possíveis rumos para a Universidade 

enquanto instituição? – 2. De que forma o Projeto Político Pedagógico da UFPR Litoral 

responde a esses desafios do ensino superior? – 3. Em currículos por projetos, como 

os que são oferecidos pela UFPR Litoral, por que é importante ter as ICH como eixo 

pedagógico compondo no mínimo 20% do total de horas letivas dos cursos? – 4. A 

partir das suas vivências e leituras, como você explicaria as ICHs para alguém que 

não tivesse ideia alguma sobre o que se trata? – 5. Como você age para contribuir 

com a significação dessas experiências de ICHs por parte dos participantes? Como é 

mediar uma ICH? – 6. Qual é a prática pedagógica da qual você participa ou participou 

que mais se aproximou da sua idealização para as ICHs? – 7. Como você percebe as 

mudanças que foram ocorrendo na dinâmica do eixo curricular de ICHs desde a 
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implantação do projeto da UFPR Litoral até hoje? – 8. Há alguma modificação na 

dinâmica das ICHs a ser disposta com a intenção de avançar na direção do que se 

propõe ideologicamente para esse eixo curricular?. No fim da entrevista ainda era 

concedido um tempo para qualquer comunicação que o entrevistado tivesse o 

interesse de fazer sobre o tema. 

De forma simultânea com os questionários e as entrevistas foram analisados 

documentos gerados pela coordenação pedagógica da UFPR Litoral durante os anos 

2008 a 2013 onde alunos avaliavam brevemente suas atividades acadêmicas, 

incluindo a participação nas ICH.  

A terceira etapa da pesquisa foi de tratamento e análise dos dados obtidos com 

os questionários, as entrevistas e com as análises documentais. Tanto os dados 

obtidos com os questionários e as entrevistas quanto os obtidos através dos 

documentos da coordenação pedagógica foram analisados por Análise Textual 

Discursiva (ATD) (MORAES & GALIAZZI, 2011) no intuito de evidenciar divergências 

de concepções, dúvidas, críticas e proposições sobre diferentes aspectos das ICH. 

Um grande acervo de relatos que revelaram uma porção de imagens que ampliaram 

o panorama conceitual atualizado do coletivo institucional e que refletem os pontos 

mais pertinentes sobre este eixo curricular que puderam entrar como tópicos de 

discussão nesta pesquisa.  

A ATD consiste em um método de análise qualitativa que tem como objetivo 

trazer respostas para perguntas propostas. Com base nos dados coletados com os 

questionários e das transcrições das entrevistas, inicia-se o processo através de uma 

desconstrução dos produtos textuais, ou seja, uma desorganização dos dados. Essa 

desfragmentação, como início, instaura o processo de unitarização do corpus textual. 

Nesse momento o ideal é que o texto esteja de alguma forma codificado para facilitar 

o encontro do texto original. Esse processo de unitarização dará origem às unidades 

de análise que, uma vez reescritas, trarão um novo sentido ao texto. Dessa forma a 

ATD “pode ser compreendida como um processo auto-organizado de construção de 

novos significados em relação a determinados objetos de estudo” (MORAES & 

GALIAZZI, 2011, p. 45). Esse exercício promove a ação subjetiva direta do 

pesquisador sobre o texto analisado, uma vez que essas unidades de análise não 

deixam de ser uma interpretação para a construção de unidades de sentido, que 

futuramente darão origem ou serão encaixadas em categorias. O agrupamento 

dessas unidades dará origem, por semelhança de sentidos, às categorias iniciais de 
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análise. Estas categorias também podem ser constituídas previamente, a partir de um 

corpo teórico bem definido ou de experiências prévias. Quando as categorias surgem 

das unidades de sentido são denominadas emergentes. Estas categorias iniciais 

podem ser agrupadas para formar categorias intermediárias e assim por diante até 

que se chegue às categorias finais. Essas categorias incorporam um agrupamento de 

enunciados que respondem às questões de pesquisa e que, simultaneamente, trazem 

elementos textuais que promovem o aprofundamento analítico desejado. Os 

conteúdos presentes nessas categorias servirão como base para a produção dos 

metatextos, que são textos descritivos carregados de interpretações resultantes das 

concepções, vivências e representações do pesquisador. As categorias analisadas 

podem servir para a elaboração de títulos e subtítulos do texto final. Em uma pesquisa 

participante, a produção dos metatextos acaba se tornando um exercício de autoria e 

prepara o pesquisador para a construção dos argumentos que justificam os processos 

coletivos de pesquisação.  

O trabalho de escrever e reescrever os metatextos, à luz dos autores que 

escrevem sobre o tema e das vivências e leituras dos colaboradores da pesquisa, 

acabou por gerar um texto final de análise que trará novos caminhos de pesquisa, que 

obviamente não se encerra na conclusão desta tese, assim como proposições de 

ações para o problema analisado. Durante a ATD é de extrema importância que se 

considere as individualidades de cada sujeito da pesquisa. O que se pretende com 

este tipo de análise é justamente perceber o dito e o não dito, o claro e o oculto, o 

nítido e o dúbio, o enunciado e a enunciação. Para isso devemos levar em conta o 

modo de pensar e de se expressar, assim como perceber os sentimentos por trás de 

cada manifestação, buscando uma relação entre o que os sujeitos consideram 

relevante, numa perspectiva hermenêutica. 
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4 A INOVAÇÃO CURRICULAR COMO PROPOSTA PARA SUPERAR OS 
DESAFIOS NO ENSINO SUPERIOR: A UFPR LITORAL COMO UM DOS 
CENÁRIOS POSSÍVEIS 

 

 4.1 OS DESAFIOS E ONDE BROTAM AS INOVAÇÕES 

 

Na nossa atual conjuntura, o ensino superior, em todos os aspectos envolvidos, 

vem sendo estimulado por novos e renovados desafios. Por todos os cantos do 

planeta as centenárias instituições universitárias se percebem obrigadas a repensar 

seu papel diante de um mundo que reconfigura e dinamiza a sua relação com o 

conhecimento e que sofre claramente um desmanche dos seus grandes discursos 

simbólicos em detrimento ao discurso universal e perverso da sociedade de consumo. 

A lei do mercado e o ultra-liberalismo são assumidos como vestimenta ideológica, mas 

no entanto o que está por trás destas vestes é justamente uma ruptura com as 

possível ideologias. Nesta conjuntura, instituir-se como mecanismo de ordem social 

responsável por formar os profissionais-cidadãos que irão agir nesse contexto exige 

que a reflexão sobre os conteúdos, as intenções, os propósitos e os procedimentos 

deste ensino sejam constantemente revistas, ou seja, há uma necessidade latente de 

revisar a pertinência ou não de certos paradigmas curriculares. 

Mesmo sendo hoje em dia a formação universitária objetivada na formação 

profissional das pessoas cabe lembrar que a atividade profissional nada mais é do 

que o exercício de certas funções na sociedade e que a universidade se coloca como 

responsável por oferecer subsídios para esse conhecer e fazer, e acaba portanto 

interferindo direta e intensamente na forma de ser das pessoas. Dessa maneira a 

finalidade da formação universitária é refletida na vida social e portanto na orientação 

histórico-existencial humana. Na formação profissional o conhecimento técnico-

científico é de profunda importância e a universidade, como produtora de 

conhecimento e geradora de tecnologias, assume um lugar crucial nesse processo. A 

ciência realiza análises sobre a natureza e sobre a sociedade, possibilita a elaboração 

de novas técnicas que permitem novas e efetivas formas e meios de intervenção no 

mundo, amparando muitas vezes decisões e escolhas políticas que buscam uma 

condução existencial individual e coletiva mais adequada.  No entanto a vivência no 

campo do conhecimento técnico científico não é suficiente para a realização da tarefa 

universitária da formação profissional. Existe, por sua vez, um campo no qual as 
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universidades não têm obtido muito sucesso em promover e que se faz cada vez mais 

importante devido à redução dos tempos de socialização imposta pela urgência e a 

individualidade da sociedade de consumo. Trata-se do campo cultural simbólico, que 

é composto pelos conhecimentos que permitem aos profissionais que se insiram na 

dinâmica da sociedade em que vão existir e atuar através de suas novas formas. 

Versa sobre o conhecimento das diferentes linguagens, das possíveis posturas éticas, 

das percepções estéticas e da consciência política, ou seja, sobre os elementos 

simbólicos do coletivo humano em seus diferentes territórios e tempos. Há então, para 

além da nova relação que a sociedade contemporânea estabelece com o 

conhecimento, uma outra força que nos provoca a pensar novas formas curriculares 

que se traduzam numa melhor efetividade universitária na formação deste 

profissional-cidadão. Currículos que deem conta desta formação integral do cidadão 

possibilitando, à partir da interação cultural nos diferentes contextos, que este se 

integre simbolicamente e se comprometa com a sociedade através do exercício da 

sua própria identidade. 

Como comentado anteriormente, existem, espalhadas pelo mundo, algumas 

propostas que assumem a vanguarda destas revisões curriculares no ensino superior 

e que vêm sendo divulgadas, já há algum tempo, por pesquisadores de diferentes 

nacionalidades. No Brasil, uma série de políticas públicas como as expansões das 

Intituições de Ensino Superior e a revisão ou elaboração de novas diretrizes 

curriculares para várias carreiras universitárias têm incentivado muito a elaboração de 

inovações curriculares. Como ainda se trata de um processo relativamente recente, 

são poucas as pesquisas realizadas sobre essas reformulações curriculares, algumas 

delas tendo sido citadas anteriormente. Apesar de poucas e por serem em sua maioria 

realizadas em campo, estas investigações nos trazem significantes apontamentos e 

contribuem muito com as análises de casos mais específicos, como ocorre nesta 

pesquisa. Aproveito para retomar as principais pesquisas sobre o projeto inovador 

escolhido como campo para esta investigação, a UFPR Litoral. 

Cunha e Fagundes (2008) discutiram a construção de projetos políticos 

pedagógicos em iniciativas de ensino emancipatório analisando duas experiências 

nacionais, na Universidade Federal de Pelotas no período de 1989 a 1992 e na 

Universidade Federal do Paraná – Setor Litoral que teve início em 2005. Ligia Couto 

publica em 2013 um trabalho que analisa o papel da pedagogia universitária em 

projetos inovadores na UFABC, na USP Leste e na UFPR Litoral e também um 
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trabalho estudando o caso específico do Paraná (COUTO, 2013). Também sobre o 

projeto da UFPR Litoral, Franco (2008 e 2014), Pereira (2012) e Joucoski (2015) 

desenvolvem pesquisas a respeito de currículo por projetos e também relativas à 

formação docente para conceber, instaurar e avançar frente um projeto inovador. 

Kashiwagi e Teixeira (2010), Silva e Brizolla (2010 e 2013), Signorelli e colaboradores 

(2010), Wanzinack e Signorelli (2014), Hamermüller (2011), Fagundes (2012) e 

Carvalho (2010) escrevem também sobre o projeto da UFPR Litoral a partir das mais 

diversas perspectivas como: a interdisciplinaridade e os reflexos nas práticas 

pedagógicas; a práxis pedagógica como caminho para a concretização de um projeto 

de inovação curricular; experiências específicas de alguns cursos quanto à proposta 

curricular inovadora; a autonomia discente em projetos emancipatórios; políticas 

públicas de expansão universitária e o desenvolvimento regional; a articulação da 

universidade com os demais níveis educacionais; e também sobre os desafios e as 

tensões dos projetos de educação emancipatória. 

 A possibilidade destas pesquisas de campo resultou num avanço considerável 

na discussão de um possível conceito para inovação curricular. Podemos, a partir de 

todas essas análises e também das reflexões de grandes autores que se dedicam a 

esse tema, diferenciar uma inovação curricular no ensino superior, de experiências de 

simples mudanças ou adaptações de conteúdos e práticas metodológicas ou da mera 

adoção de novos recursos tecnológicos. É com um senso teórico-crítico estimulado 

por Marcos Masetto, Jaume Carbonell, Rui Canário, Maria Isabel da Cunha, Francisco 

Imbernón, Fernando Hernandez, José Gimeno Sacristán e por outros grandes 

estudiosos e filósofos, além dos pesquisadores citados anteriormente e da minha 

própria experiência, que investirei algumas linhas na elaboração da minha concepção 

de Inovação Curricular. Para isso será essencial partir da minha concepção de 

currículo. 

 

 

4.2 CONCEPÇÃO DE CURRÍCULO 

 

Inicio minha reflexão resgatando os momentos em que os temas curriculares 

foram discutidos durante minha carreira docente. Quando iniciei minha experiência 

como professor, com pouquíssima leitura do tema, o termo "currićulo" era 

acompanhado, assim como quando era aluno, por duas perguntas: "O que o aluno 
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deve estudar?" e "Quando deve estudar?". Realmente são perguntas evocadas 

durante essa aproximação conceitual. O currićulo não deixa de ser aquilo que o aluno 

vai estudar durante as diferentes etapas da sua formação, no entanto há muito mais 

para se pensar sobre ele e isso, infelizmente, não foi possível durante minha formação 

na licenciatura. Somente em sala de aula, durante minhas vivências como professor, 

fui estimulado a me aprofundar nos estudos sobre a dinâmica dos poderes atuantes 

nas diferentes etapas educativas. Naturalmente e com o tempo, essas duas perguntas 

que me eram evocadas sofreram uma interferência da minha praxis e se converteram 

em duas outras perguntas cujas respostas são a essência de todas as propostas 

curriculares e que somente pude começar a tentar responder quando iniciei minha 

caminhada em um projeto de educação emancipatória e busquei estudar mais sobre 

a Teoria de Currículo. As perguntas se convertem em "Para quê o aluno deve 

aprender?" e "Como ele deve/pode aprender?". Todos os currićulos respondem a 

estas duas perguntas e suas respostas são constituid́as por ideologias e carregadas 

de posicionamentos polit́icos e epistemológicos. Busco agora, guiado por essas 

perguntas, clarear minha concepção de currículo e como esta se constitui. 

 

 

4.2.1 Currículo, para aonde?  

 

A origem etimológica da palavra “currículo” está na palavra latina “curriculum”, 

que significa “ato de correr” e pode significar também “pegar um atalho” e “cortar 

caminho” (Cunha, 2010). Vejamos que ao mesmo tempo em que o significante 

“curriculum” traz a ideia de movimentação traz também a noção de acelerar um 

movimento a partir de um outro caminho. Portanto há a ideia de correr e também de 

caminho mais rápido, um atalho, um caminho que não é o usual e que encurta as 

distâncias. A palavra currículo vem então de “correr usando caminhos que encurtam 

distâncias”. Esse significante traz muito mais do que simplesmente um caminho, um 

trajeto, um sentido ou uma direção. Nesse caso, a palavra “curso” se aplicaria melhor. 

Currículo é o ato, é o processo envolvido em percorrer (andar/correr) por caminhos 

mais rápidos. Nesse sentido podemos dizer que o significante “currículo” traz consigo 

uma intenção de movimentar e também uma proposta de destino. O que nos leva a 

perguntar: Que desafios traz esse atalho em relação ao caminho usual? Ou seja, de 
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que forma se corre no atalho? Além, é claro, do questionamento “Para aonde vai esse 

atalho?”.   

Fazendo um resgate histórico do processo de escolarização pude entender o 

quão antigas são algumas discussões e como certos paradigmas têm origem na 

própria origem da escola. Partindo do modelo de educação medieval, David Hamilton 

(1992) nos conta sobre o modelo pós-medieval de escolarização ordenado pelo 

processo de municipalização da educação. Termos como "classe”, "escolarização”, 

assim como o próprio termo "currículo", têm origem neste período e nas discussões 

pedagógicas e administrativas das escolas. Ao abandonar a organização das tutorias 

individualizadas (apesar das práticas pedagógicas ainda persistirem nesta lógica por 

um certo tempo) para espaços frequentados por diversos alunos em diferentes etapas 

formativas, os processos tiveram que ser repensados. 

 

A palavra "classe" emergiu não como um substituto para escola, mas, 
estritamente falando, para identificar as "subdivisões" dentro das "escolas" Isto 
é, os pensadores da Renascença acreditavam que a aprendizagem em geral, 
e a escolarização municipal em particular, seria mais eficientemente promovida 
através de unidades pedagógicas menores. No devido tempo, estas "classes" 
tornaram-se parte dos "scripts minuciosamente coreografados" que, assim 
afirma um historiador, eram usados nas escolas francesas do século XVI (e 
em outros locais da Europa) para "controlar os professores e as crianças", de 
forma que eles pudessem "[ensinar e] e aprender assuntos difíceis em tempo 
recorde (HAMILTON, 1992, p.34). 

 

Fica claro que o início da seleção e do controle dos conteúdos e dos métodos 

educativos tem relação plena com o processo de universalização da educação e com 

as consequentes lutas geradas por estes processo. 

  

...como parte da agitação política geral do século XVI, a adoção de "curriculum" 
e "classe" foi indicativa de duas vagas separadas de reforma pedagógica. 
Primeiro, veio a introdução de divisões em classes e a vigilância mais estreita 
dos alunos; e, segundo, veio o refinamento do conteúdo e dos métodos 
pedagógicos. O resultado líquido, entretanto, foi cumulativo: o ensino e a 
aprendizagem tornaram-se, para o mal ou para o bem, mais abertos ao 
escrutínio e ao controle externos. Além disso; "curriculum" e "classe" entraram 
na pauta educacional numa época em que as escolas estavam sendo abertas 
para uma seção muito mais ampla da sociedade. A escolarização municipal - 
não mais sob a jurisdição da igreja - ganhou em popularidade; e, tão importante 
quanto isto, os decretos protestantes (por exemplo, o Book of Discipline, 
publicado em 1560 pelos seguidores de Calvino na Escócia) expressavam a 
crença de que todas as crianças, independentemente de gênero ou posição, 
deveriam ser evangelizadas através da escolarização. Como resultado, a 
pauta educacional medieval não foi propriamente ampliada, mas remoldada 
(HAMILTON, 1992, p.35). 
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Hamilton com esta reflexão sobre os termos "classe" e "currículo" toca em um 

ponto crucial para responder à pergunta que ilustra minha reflexão, que trata da 

intencionalidade por trás do ensino. Desde o surgimento do termo currículo ele 

carrega uma relação com a ideia de "evangelização" do aluno, ou seja, de um 

processo para dogmatizar uma determinada cultura de forma a torná-la hegemônica. 

Transformando-se, desta forma, em uma ferramenta de alienação extremamente 

eficiente. Sem esquecer que: 

 

Do ponto de vista antropológico, nascemos e vivemos no interior do mundo 
cultural, que é/contém uma rede de significações que nos antecede, de tal 
forma que os nossos comportamentos, que não são naturais, sofrem uma 
modelagem imposta por esse mundo. Incorporamos costumes e valores 
previamente estabelecidos e a eles vamos acrescentar, durante nossas vidas, 
aqueles formados com base em novas informações e reflexões. Somos, 
portanto, bons imitadores uns dos outros (assim como bons inventores), 
porque continuamos a criar a nós e ao próprio mundo a partir das imitações 
que fazemos ao incorporarmos costumes e valores vigentes (PONCE, 2009, 
p.30). 

 

Portanto, para falar sobre currículo sou obrigado a considerar relevante outros 

conceitos como conhecimento, verdade, poder e identidade. Não posso deixar de lado 

os processos que regem a seleção dos conhecimentos escolares e os contextos nos 

quais se constituem as relações sociais que tornam possíveis os espaços de 

aprendizagem. É imprescindível pensar sobre as mudanças que podem ocorrer a 

partir destas escolhas e concepções de Currículo, e se estas são ou não o que se 

deseja para a constituição do cidadão idealizada para o nosso futuro. Ao mesmo 

tempo atentos para o fantasma da “evangelização”, afinal de contas quem é que deve 

idealizar esse cidadão do futuro? Vamos pensar o cidadão do futuro ou permitir que 

ele se pense no processo formativo? 

Justamente por pensar sobre os valores éticos que, de uma forma ou outra 

também são selecionados quanto à relevância para os currículos, é que se torna 

importante estar atento aos atuais paradigmas culturais pós-modernos e à influência 

do neoliberalismo sobre as elaborações curriculares. 

 

O potencial dignificador atribuído à cultura tornou-se bandeira do pensamento 
progressista, impulsionando a escolarização universal: a cultura humana 
universal, por sua capacidade dignificadora, devia ser para todos os homens, 
acima de individualidades e de diferenças de origem. O otimismo educativo 
derivado desta idéia-força tinha duas consequências com projeções 
contraditórias: por um lado, a absolutização de uma cultura dominante - as 
obras são de alguém e valorizadas como tais por alguém - e, por outro, a 



47 

 

geração de um programa universalizador desse todo, com a ideia de ser um 
bom legado para todos, à margem de suas condições individuais, de raças, 
etc. Dessa pulsão moderna surge uma das fontes de contradições e de 
problemas ainda não resolvidos adequadamente: o confronto de sujeitos e de 
grupos de sujeitos com individualidades definidas muito diversas e um conceito 
de cultura, relativamente homogêneo, que é considerado como referencial 
valioso (SACRISTÁN, 1998, p153). 

 

Sacristán (1998) traz a questão da objetivação da cultura causada pelo 

processo de escolarização, em que as seleções dos conteúdos escolares definem 

objetos culturais de maior ou menor relevância. Legado da Modernidade que ainda 

hoje se manifesta claramente nos currículos escolares, priorizando saberes e 

produzindo relações hierárquicas entre as diferentes formas de conhecimento. Os 

impulsos que orientam os currículos são obscuros e devemos analisá-los como um 

pleito gerado por diversos e distintos fundamentos. Há que se pensar nos movimentos 

curriculares e seus reflexos nos sujeitos desses movimentos. Ao questionar as 

concepções intelectuais, não apenas na dimensão pessoal, mas perseguindo os 

desejos e as convicções comuns, busca-se um querer e um pensar que se superem 

entre os modelos culturais dos diferentes sujeitos, superando, portanto, o indivíduo. O 

resultado dessa superação, a submissão cultural ou a percepção crítica dos modelos 

culturais, depende da forma como os questionamentos surgem. A forma, o modo, o 

método como são confrontados os objetos culturais reflete, também, um 

posicionamento ético e político fundamental na concepção do currículo. 

 

A discussão para a educação centra-se na visão daquilo que é reproduzido 
(um tipo de conteúdo de cultura cuja seleção é, em si, polemica), como são 
feitos ou como são confrontados os objetos culturais com os sujeitos (se com 
uma atitude fundamentalista fechada ou com atitude crítica), em quem são 
realizadas as possíveis reproduções culturais diferenciadas (desenvolvimento 
de processos e de conteúdos diferentes para sujeitos de diferente classe 
social, gênero, etc.), qual a atitude que é estimulada diante dos êxitos culturais 
objetivados e que papel é desempenhado pelos os sujeitos no vir-a-ser da 
cultura. É este o programa de problemas, sempre abertos, que a modernidade 
lega aos sistemas educativos e ao pensamento sobre a educação 
(SACRISTÁN, 1998, p154). 

 

Pensando então o currículo como uma prática social e pedagógica que visa 

garantir o direito à educação e à formação para a vida na sua integralidade, qual é a 

cultura desejável para se materializar curricularmente? Que tipo de cidadãos temos 

como objetivo formar? 
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Não esqueçamos, então, que ao falar de escola e de educação escolarizada 
situamo-nos diante de fenômenos que ultrapassam o âmbito da transmissão 
da cultura como conjunto de significados "desinteressados" que nutrem os 
currículos escolares. Educação escolar e instituições criadas para esse fim são 
respostas praticas a necessidades de um tipo específico de sociedade, a 
determinados modelos de vida e a uma certa hierarquia de valores 
(SACRISTÁN, 1998, p147). 

 

O processo de globalização e a pratica ideológica neoliberal apontam para um 

enfraquecimento do Estado mediante uma internacionalização da produção, das 

finanças e de outros recursos. 

 

...a influência empresarial sobre o Estado é exercida de forma indireta, por 
meio de liderança intelectual, incutindo nos legisladores um novo conjunto de 
valores e impondo limites sobre a variedade de opções do Estado, o que 
representa uma estratégia mais eficaz para mudar prioridades políticas do que 
a ameaça explicita de sanções punitivas (BURBULES e TORRES, 2004, p.16). 

 

Esse enfraquecimento é servido e digerido pela sociedade desde sua formação 

inicial a partir da escola e segue até o ensino superior e às pós-graduações. Seja na 

influência sobre os parâmetros curriculares ou através de um controle avaliativo 

geralmente estabelecido em consonância com a lógica de mercado, essas 

transformações trazidas pela globalização neoliberal alteram, sem dúvida nenhuma, 

a relação entre o Estado e a educação. 

 

Em termos educacionais existe uma compreensão crescente de que a versão 
neoliberal da globalização, particularmente da forma implementada (e 
ideologicamente defendida) por organizações bilaterais, multilaterais e 
internacionais, reflete-se em uma agenda educacional que privilegia, se não 
impõe de modo direto, certas políticas de avaliação, financiamento, padrões, 
formação de professores, currículo, instrução e testes (BURBULES e 
TORRES, 2004, p.19). 

 

A partir dessa leitura, e de acordo com Sacristán e Gómez (1998), podemos 

desmembrar esta nossa questão ilustrativa em muitas outras: 

 

- Que objetivo, no nível de que se trate, o ensino deseja perseguir? 
- O que ensinar, ou que valores, atitudes e conhecimentos estão implicados 
nos objetivos? 
- Quem está́ autorizado a participar nas decisões do conteúdo da 
escolaridade? 
- Por que ensinar o que se ensina, deixando de lado muitas outras coisas? 
- Todos esses objetivos devem ser para todos os alunos(as) ou somente para 
alguns deles? 
- Quem tem melhor acesso às formas legítimas de conhecimento? 
- Esses conhecimentos servem a quais interesses? (SACRISTÁN e GÓMEZ, 
1998, p.124). 
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O objetivo dos atos curriculares deve ser o de estimular e proporcionar modos 

para uma formação de sólida base científica, mas sempre de um modo coerente com 

o exercício da identidade dos envolvidos. Desenvolvendo, sincronicamente, a 

solidariedade social a partir de uma cidadania crítica e possibilitando a autonomia do 

aprendiz. Assim, vejo o currículo como processos e vivências subjetivas e sociais que 

invocam humanos concretos que realizam funções efetivas e singulares ao longo do 

período formativo e o fazem como uma experiência subjetiva processual. Essa 

experiência é integral, ou seja, envolve todas as dimensões existenciais destes 

humanos, agindo diretamente no exercício da sua identidade. Tem relação direta com 

experiências e vivências significativas da vida humana em seus diferentes contextos, 

na perspectiva do indivíduo como elemento de um coletivo. Para tanto o currículo se 

manifesta como um ordenamento sistêmico formal ou informal, em um certo tempo e 

espaço, de ações coletivas e individuais de aprendizagem. Como um projeto integrado 

onde as dimensões de aprendizagem (do indivíduos e dos grupos), epistemológicas, 

políticas, culturais, éticas, estéticas, psicológicas e pedagógicas se articulam 

construindo um processo de ensino-aprendizagem. Se fosse possível traçar uma 

imagem contextual do Currículo, esta poderia ser representada pelo cruzamento entre 

a linha histórica e a linha cultural projetadas no espaço/tempo no qual ele se 

manifesta. Portanto os conhecimentos, as atitudes e os valores envolvidos como parte 

processual do currículo devem estar sempre em constante discussão. O currículo só 

existe dessa forma contextualizada se concebido a partir da correlação entre todos os 

sujeitos do currículo, ou seja, entre todos os participantes diretos ou indiretos da 

construção do projeto de ensino-aprendizagem em questão. Por isso os currículos 

serão sempre projetos inacabados. Por estarem integrados aos contextos que os 

cercam e sujeito às inconstantes conjunturas humanas. 

Lembrando que as intencionalidades dos sujeitos que pensam sobre estes 

objetivos, que definem as formas e que atuam nesses currículos estão sempre 

marcadas por diferentes paradigmas socioeconômicos e culturais, devemos também 

nos preocupar em responder a segunda pergunta que acompanha minha reflexão 

sobre Currículo. Como ele é realizado? 
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4.2.2 Como o Currículo é realizado?  

 

Para encaminhar uma resposta a esta outra pergunta preciso voltar a ideia de 

“ato curricular” como uma ação de multicriação carregada de propósitos e de práticas 

pelas quais os atores afetam suas realidades durante o processo curricular. Segundo 

Macedo (2013), um dos autores do conceito de “ato curricular”, esta ação é conduzida 

por etnométodos1 constituídos interativamente e fundamentados em interesses 

específicos e relações de poder. Há que se considerar que o currículo é decorrência 

do constante enfrentamento e também da conformidade entre a sua condição formal 

(com suas materialidades, normas, padrões pré-estabelecidos, convenções, 

organizações) e a sua condição informal (suas flexibilidades, imprevisibilidades, 

imponderabilidades, liberdades e desejos dos sujeitos implicados, reinvenções, 

criatividades e transformações). O currículo é também o seu modo e manifesta-se no 

ato curricular. Porque é na forma, no gesto, na ação, no ato que devem surgir as 

concepções ideológicas de um currículo. Masetto e Gaeta (2016, p.277) afirmam que 

“as concepções implicadas no Currículo são ancoradas na filosofia e nas ciências da 

educação; na consciência pedagógica, política e ética coletiva dos sujeitos do 

Currículo e nas suas experiências pessoais.”. Desta maneira as concepções destes 

sujeitos, ou seja, suas convicções pessoais, serão reveladas em suas ações, em seus 

“atos curriculares”, e terão fundamental importância no processo. 

Para Sacristán e Gómez (1998) essa é também uma pergunta que deve ser 

desmembrada em várias outras. 

 

- Que processos incidem e transformam as decisões tomadas até́ que se 
tornem prática real? 
- Como se transmite a cultura escolar nas aulas e como deveria se fazer? (Já́ 
que a forma de ensinar não é neutra quanto ao conteúdo ensinado.) 
- Como inter-relacionar os conteúdos selecionados oferecendo um conjunto 
coerente para os alunos(as)? 
- Com que recursos metodológicos ou com que materiais ensinar? 
- Que organização de grupos, professores(as), tempos e espaços convém 
adotar? 
- Quem deve definir e controlar o que é êxito ou fracasso no ensino? 
- Como saber se houve sucesso ou não no ensino e que consequências tem 
sobre o mesmo as formas de avaliação dominantes? 
- Como podem se mudar as práticas escolares relacionadas com esses 
temas? (SACRISTÁN e GÓMEZ, 1998, p.125). 

                                                 
1 Etnométodos são métodos que atores sociais produzem ao compreender e interferir com suas ações nas 

realidades que habitam, para todos os fins práticos (MACEDO, 2013, p.14). 
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Em uma sociedade que transforma a sua relação com o conhecimento, os 

processos de ensino-aprendizagem não podem permanecer inalterados. Novos 

rumos exigem novos caminhos. Caminhos reivindicados por um contexto cultural  

 

...que assume o processo de aprendizagem com o significado de 
desenvolvimento da totalidade do homem e da sociedade em seus aspectos 
educacionais, políticos, éticos, econômicos, culturais, de direitos individuais 
e responsabilidades sociais, enfim, da própria cidadania (MASETTO, 2012, 
p.22). 

 

Justificados por um coletivo humano em constante transformação e autocriação onde  

 

... o conhecimento é um recurso flexível, fluido, em processo de expansão e 
mudança incessante. Na economia do conhecimento, as pessoas não apenas 
evocam e utilizam o conhecimento "especializado" externo, das 
universidades e de outras fontes, mas conhecimento, criatividade e 
inventividade são intrínsecos a tudo que elas fazem (HARGREAVES, 2004, 
p.32). 

 

A história constitui-se como um elemento essencial para significar as tradições 

e também para conceber as inovações. É através de análises histórico-críticas que 

tornam-se possíveis avanços que rompem com estruturas de pensamentos arcaicos, 

termo utilizado por Mario Sergio Cortella (CORTELLA, 2014).  Por isso, além de uma 

orientação quanto aos saberes necessários para a atuação profissional e a relação 

entre esses saberes e entre os saberes e a realidade, os currículos devem, de alguma 

forma, permitir que a subjetividade dos sujeitos seja incorporada aos seus itinerários 

formativos. É através desse processo de inclusão das individualidades subjetivas que 

os contrastes históricos da aprendizagem se tornam possíveis e é através dos atos 

curriculares inclusivos que as tradições podem ser contextualizadas, as inovações 

podem ser valorizadas e os pensamentos arcaicos podem ser superados.  

Todo indivíduo sujeito a um Currículo é sujeito também a seu próprio desejo. 

Somente pela participação como desejante é que se constitui a condição para um 

aprendizado real. Aquilo que traz sentido ao processo é sempre singular. O Currículo 

deve proporcionar aos alunos a possibilidade de conhecer e compreender o mundo, 

perceber-se e identificar-se neste momento do mundo para aí, então, comprometer-

se e agir no mundo. Com a sociedade em constantes mudanças, é de extrema 

importância que haja movimento nas estruturas curriculares e que sempre se leve em 
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conta os diferentes tipos de saberes envolvidos nos fazeres aos quais estes processos 

formativos se propõem. Por isso as formas, ou seja, as escolhas metodológicas para 

a construção dos processos de ensino-aprendizagem, são também de extrema 

relevância na concepção do Currículo. Metodologias e técnicas que garantam a 

interatividade e o envolvimento de todos participantes são indispensáveis para a 

articulação entre esses desejos formativos próprios e para a construção da identidade 

formativa comum. Um Currículo que considere o processo educativo como uma 

experiência subjetiva entende a individualidade deste procedimento, e, por sua vez, 

centraliza este processo no indivíduo, mas sempre promovendo no coletivo o exercício 

da identidade. É, portanto, na escolha da metodologia e no próprio método da prática 

pedagógica que o Currículo se manifesta de forma coerente ou incoerente. Se 

pensarmos o professor como sujeito ativo da práxis pedagógica, as perguntas 

resultantes do desdobramento da pergunta “Como o Currículo é realizado?”, nos 

fazem refletir sobre a autonomia, o posicionamento ético e político docente e a sua 

identificação com o processo como fatores de extrema importância nas lutas entre 

estes poderes instáveis no Currículo. Por mais que, formalmente, um Currículo se 

proponha a promover interdisciplinaridade, transdisciplinaridade, integração com a 

comunidade, metodologias ativas que desenvolvam da capacidade crítica e a 

proatividade, avaliação permanente e reflexiva dos processos e a formação do ser 

humano na sua integralidade, é no ato curricular, coerente ou não com este Currículo 

formal, que irá ocorrer a aprendizagem. Por isso as escolhas por parte do professor 

quanto à forma o colocam como um mediador entre a subjetividade singular e o 

Currículo Formal. É definindo e orientando a forma de correr pelos atalhos que o 

professor ajuda ou atrapalha o educando a chegar no lugar desejado por ambos. 

Assim a práxis docente passa a ser um elemento de concepção e transformação 

curricular. Pela práxis docente o Currículo se faz coautor de si próprio e se transforma 

pelos aprendizados obtidos na prática pedagógica, transformando os envolvidos em 

“Curriculantes” (MACEDO, 2013, p.16), uma vez que envolvem-se ativamente nas 

questões e decisões curriculares. 

A aprendizagem é, como um fenômeno humano, uma atividade mediada 

empiricamente e portanto dependente da forma como nos relacionamos com a 

realidade e com os conhecimentos que precisamos lidar. Deste modo ela tem 

dependência direta dos nossos sentidos e de suas especificidades. Decorre da forma 

como percebemos as informações que nos atingem, sejam internas ou externas, da 
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maneira como organizamos essas informações cognitivamente e de como 

armazenamos, evocamos e recriamos as mesmas. É um processo afetivo, de 

apreciação, de relevância, e que envolve uma mobilização emocional. Apela também 

à razão com o objetivo de relacionar os fatos e compreendê-los, no entanto a 

construção conceitual está sempre dependente do arcabouço semântico e 

consequentemente da cadeia de significantes invocada durante o processo. Por isso 

torna-se tão complexo pensar nas possíveis formas de construir um processo de 

ensino-aprendizagem. E não somente a construção como também a avaliação deste 

processo. Justamente pelo fato de ser a aprendizagem um fenômeno singular 

concebido através da interação do indivíduo com o mundo, do indivíduo com ele 

mesmo e do indivíduo com os outros. Isso faz de toda aprendizagem um evento único 

e exclusivo. Ao mesmo tempo, uma vez que aprendemos interagindo com outros, 

confrontando significados e elementos simbólicos, e mediamos, nós mesmos, o 

resultado destes confrontos na nossa constituição semântica, não é possível deixar 

de considerar o caráter social deste processo. Por isso digo que a aprendizagem, sem 

poder fugir do contexto histórico-social e também das vicissitudes dos indivíduos, se 

trata de um processo que se realiza na e através da cultura. 

 

Não se aprende fora dos referenciais culturais que trazemos para os 
espaçostempos da formação. Ao aprender implicamos nosso processo 
identitário, lutamos por significantes e buscamos realizar nossos projetos 
existenciais/profissionais construídos em culturas nas quais nos formamos, 
mesmo que de forma não consciente. O próprio aprendizado realizado, seus 
conteúdos e formas, expressam configurações culturais que são valorizadas 
e valoradas por certa sociedade, segmento sociocultural ou institucional 
(MACEDO, 2013, p.98). 

 

Nesta perspectiva as metodologias e as técnicas, ou seja, a forma como o 

currículo se manifesta em atos curriculares deve ser flexível e reflexível de acordo 

com as conjunturas pedagógicas. Sempre com o objetivo de conceber um 

espaço/tempo que permita a construção de relações entre professores, alunos e 

demais participantes do processo em que possam vir à tona suas experiências, 

conhecimentos, desejos e demandas através de diálogos sustentados pelo respeito. 

Que permita a com-vivência de pessoas que carregam consigo uma história, suas 

formas de ver o mundo, de viver, ou seja, que possibilite e assegure a grande 

heterogeneidade que representa a nossa sociedade. 
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... a distinção entre conhecimentos científicos e cotidianos deixa de ser uma 
dicotomia, ou mesmo uma forma de relatar o processo de aprendizagem e 
desenvolvimento, para se tornar parte de uma abordagem ao 
desenvolvimento histórico do conhecimento à medida que a sociedade 
humana muda e a forma como este processo está ligado à maneira como os 
indivíduos se envolvem na aprendizagem e nesse desenvolvimento (YOUNG, 
2010, p.96). 

 

Nesta mesma lógica, a forma como avaliamos os atos curriculares demonstra 

muito da concepção de aprendizagem. Ao considerarmos a aprendizagem como uma 

forma de compreender e de agir a partir da compreensão, ou seja, que uma 

aprendizagem significativa se traduz em re-leituras, re-definições, re-construções 

imaginárias, re-significações simbólicas que geram re-planejamentos existenciais, 

não há outra forma de avaliar um currículo senão processualmente. A avaliação não 

como um produto do ato curricular, mas sim como um recurso analítico processual, 

como um indicativo de rumo pedagógico. Como um elemento de inclusão processual 

e não de exclusão. Como uma ferramenta que possibilite aos participantes, 

principalmente ao professor, refletir sobre as possibilidades de aprimorar os processos 

de aprendizagem e consequentemente o Currículo. 

 

 

4.3 CONCEPÇÃO DE INOVAÇÃO CURRICULAR 

 

Para iniciar com a construção de um conceito de "Inovação Curricular" preciso, 

primeiramente, esclarecer os significados mais comumente relacionados ao 

significante "inovação". Farei isso utilizando como pano de fundo a nossa conjuntura 

atual. A palavra "inovação" tem origem na palavra latina "innovatio" que significa “o 

ato de inovar”, uma ação que gera uma novidade, como por exemplo uma ideia, um 

método, uma técnica ou um objeto elaborado de forma distinta à que se costumava 

elaborar anteriormente. Hoje em dia a palavra inovação costuma ser aplicada a ideias 

ou tecnologias e é um termo muito bem explorado pela sociedade de consumo. De 

fato, desde sua origem, o termo descreve uma transfiguração direta de uma forma 

anterior de pensamento, e mais, traz consigo atualmente, como resultado do uso 

aplicado ao mercado de consumo tecnológico, uma ideia de superação. É sobre essa 

transfiguração que me surge uma primeira reflexão. O que as inovações mantém 

daquilo que foi inovado? 
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 Inovar uma forma de locomover-se pode gerar uma mudança incrível na 

concepção das distâncias e até mesmo do tempo. A princípio este ato nega uma forma 

anterior que é ineficaz para seus propósitos, como por exemplo caminhar, mas por 

trás dessa negação, ali, escondido entre os possíveis significados para o significante 

"locomoção", está a ideia principal que é o desejo de movimentar-se, que é 

preservado. A ação humana domesticando cavalos, por exemplo, eleva a locomoção 

a um nível superior. Assim, em uma inovação, o que sofre a mudança mantém uma 

natureza fundamental que é também a origem da própria mudança. É a Aufhebung, 

um dos conceitos fundamentais da filosofia hegeliana (GARCIA-ROZA, 2008, p. 280). 

Um processo essencialmente dialético. 

Nessa lógica posso inserir o significante "currículo" na sequência da palavra 

"inovação" e dessa forma perceber que estamos justamente tratando uma Inovação 

Curricular como inovação pelo fato de que a concepção de Currículo hegemônica, de 

uma forma ou de outra, demanda uma inovação, ou seja, sofre uma pressão de 

transfiguração. Quais seriam então esses elementos passíveis de "novas 

formas/concepções" no Currículo e quais são as demandas para que essas possíveis 

mudanças ocorram? Este é o caminho para chegar em um possível conceito de 

"Inovação Curricular" e para entendermos o que negamos, o que preservamos e o 

que elevamos a um nível superior da concepção vigente de Currículo. 

 A dependência que uma inovação possui de demandas derivadas de contextos 

específicos fica clara desde o esclarecimento etimológico sobre a palavra. Algo 

somente será inovado se houver uma demanda para algo novo. Por isso, não 

podemos deixar de pensar em quais são os indicadores, em nossa sociedade, que 

geram demandas de novas formas de Currículo e para onde eles apontam. 

 

Não se pode olhar para trás em direção à escola ancorada no passado, que 
se limita a ler, escrever, contar e receber passivamente um banho de cultura 
geral. A nova cidadania que é preciso formar exige, desde os primeiros anos 
da escolarização, outro tipo de conhecimento e uma participação mais ativa 
dos alunos no processo de aprendizagem. É preciso pensar na escola do 
presente-futuro e não do presente-passado, como fazem muitas pessoas que 
sentem tanto mais nostalgia do passado quanto maior é a magnitude da 
mudança a que se propõe (CARBONELL, 2002, p.16). 

 

Já é do senso comum o fato de que ultimamente o ser humano transforma cada 

vez mais rápido a sua relação com o conhecimento, e como comentei anteriormente 

a forma como as pessoas se relacionam com o conhecimento influi diretamente na 



56 

 

forma como se constrói um processo de aprendizagem e consequentemente no 

currículo. 

 Novamente, novos rumos exigem novos caminhos.  Testemunhando o fato de 

que a sociedade passou a demandar processos formativos que proporcionem o 

desenvolvimento integral do ser humano, numa perspectiva polit́ica, ética, econômica, 

cultural, e também formem atores sociais cientes de suas responsabilidades e direitos, 

podemos assumir esses elementos como indicadores de uma direção para a qual as 

inovações curriculares devam apontar ou, como podem relatar com alguns estudos 

sobre casos de inovação em andamento, já estão apontando. Assim podemos romper 

com qualquer leitura ingênua de que há neutralidade política em processos inovadores 

e evidenciar que os paradigmas epistemológicos dos processos de inovações 

educacionais estão intimamente ligados às concepções ontológicas dos seus 

idealizadores. Com isso, além do caráter histórico-social e da sua relação com o 

tempo e o espaço, há numa inovação curricular elementos culturais resultantes da 

dialética constante entre paradigmas e concepções dos sujeitos do currículo, sejam 

eles os que participam na prática pedagógica ou os que discutem politicamente os 

projetos educativos. 

 

 

4.3.1 A Pós-modernidade, os discursos simbólicos e os Currículos Inovadores. 

 

Não há como pensar em continuar com a construção de um conceito de 

Inovação Curricular sem manifestar-me quanto aos posicionamentos políticos e 

epistemológicos. Dessa forma posso tentar clarear como se estabelecem as 

intencionalidades quanto às intervenções e decisões de um processo que modifica 

atitudes, ideias, culturas, conteúdos, modelos e práticas pedagógicas, inserindo novas 

estratégias de ensino-aprendizagem, materiais curriculares, modelos didáticos, ou 

seja, das novas formas de organizar e gerir o currículo e a universidade. Para Masetto 

(2004, p.197), as inovações no ensino superior se caracterizam como "um conjunto 

de alterações que afetam pontos-chave e eixos constitutivos da organização do ensino 

universitário provocadas por mudanças na sociedade ou por reflexões sobre 

concepções intrínsecas à missão da educação superior." Isso me faz voltar a pensar 

sobre o papel das universidades na nossa atual conjuntura. Para navegar por esse 
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tema levo em conta a compreensão de que o ensinar e o aprender são atos 

fundamentados em concepções de mundo e de ciência e que os movimentos 

históricos da humanidade são facilmente perceptíveis quando estudamos a 

Universidade e seus distintos posicionamentos sócio-político-econômicos durante 

diferentes contextos. A forma como a sociedade contemporânea trata o discurso 

científico, como um campo de verdades absolutas, como o único conhecimento válido, 

como único método possível na construção do conhecimento, é consequência 

histórica de um período de ruptura com um paradigma da verdade alicerçado no 

dogma religioso e no senso comum. De uma certa forma o câmbio do discurso 

religioso pelo científico "representou uma importantíssima ruptura com a situação de 

obscurantismo anterior e foi ele o grande responsável pelo desenvolvimento da 

ciência que a humanidade hoje desfruta" (CUNHA, 2005, p.18). Essas novas 

concepções definiram perspectivas epistemológicas e consequentemente um método 

responsável por orientar as investigações científicas. Este paradigma epistemológico, 

por sua vez, se constituiu como base da organização da ciência moderna e 

consequentemente influenciou as práticas nas universidades, loci privilegiados, ou 

seja, os espaços da ciência.  

 

Como decorrência, o mesmo paradigma epistemológico, com seus princípios 
e leis, definiu o ensino, que é outra atividade principal da universidade. 
Percebe-se claramente isto quando se observa, especialmente, a lógica de 
construção dos currículos e as práticas de sala de aula (CUNHA, 2005, p.19). 

 

 Outro aspecto importante da dinâmica universitária, influenciada por esses 

fundamentos epistemológicos positivistas, é a supervalorização dos conhecimentos 

veiculados na academia em detrimento aos conhecimentos que não passam pelo crivo 

científico. O controle da distribuição e dos mecanismos de produção destes 

conhecimentos acadêmicos evidenciam as relações entre poder e conhecimento que 

são, até hoje, um fator limitante para uma educação mais crítica.  

 

o campo científico, enquanto um sistema de relações objetivas entre posições 
adquiridas, é o lugar, o espaço-tempo jogo de uma luta concorrencial [...] o 
que está em jogo é o monopólio da autoridade científica definida, de maneira 
inseparável da competência científica, compreendida como capacidade de 
agir e falar legitimamente (BOURDIEU, 1983, p.122). 

  

Essa reflexão de Bourdieu é muito importante para pensar sobre a produção e 

a distribuição do conhecimento que ocorre no ensino superior. A legitimidade da qual 
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ele fala é uma referência ao reconhecimento da validade social de um conhecimento, 

ou seja, da constituição de um capital cultural. Contrariamente ao entendimento de 

que o capital cultural é um patrimônio acumulado pela humanidade e, por isso, é de 

pertencimento a todos, os conhecimentos acadêmicos têm sua orientação, tanto de 

produção como de distribuição, regida por interesses econômicos. Transformando a 

educação em um aparato de domínio, mantendo e reproduzindo um modo de 

produção para um certo modelo político e econômico.  

 Não posso me privar destes temas se a minha intenção é discutir as possíveis 

formas inovadoras do processo de ensino-aprendizagem no ensino superior. Se o 

meu objetivo é chegar justamente nos confrontos paradigmáticos que permitirão me 

aproximar de um conceito de Inovação Educacional, preciso comentar, ainda que 

brevemente, sobre as fontes desta pressão Pós-Moderna que invoca novas formas 

educacionais. 

Pensando a Pós-Modernidade científica como uma superação da cosmovisão 

paradigmática e da concepção hegemônica do pensamento universal positivista, os 

posicionamentos passam a ser divergentes a uma razão triunfante, a uma ciência 

onipotente, a um possível estabelecimento de uma cultura oficial e à ideia perversa 

de universalização cultural. Os paradigmas emergentes da Pós-Modernidade 

consideram que refugiar-se em convicções definitivas é uma pretensão ilusória e que 

devemos nos abrir ao caráter falível e às vicissitudes do conhecimento, dando espaço 

aos saberes particulares e plurais, levando em conta a vulnerabilidade da certeza 

científica. Por isso há uma demanda tão forte por processos formativos que se 

projetem rumo ao pensamento crítico e estimulem o questionamento como vetor da 

criatividade. Porque é o que o nosso momento histórico exige. Coloco-me a pensar 

um pouco nos estudantes universitários de hoje em dia. Cabe entrar nesta questão 

uma vez que eles estão no núcleo das discussões curriculares. Os alunos 

universitários de hoje, diferentes dos alunos de outrora, nasceram em um mundo que 

se relaciona de forma muito mais aberta com os conhecimentos. Para além da 

democratização do ensino, que aumentou drasticamente a amplitude sociocultural do 

acesso universitário, a utilização da rede virtual de informações é um fenômeno global 

e, não só a forma de perceber e acessar as informações foi alterada, como também 

novas formas de interações humanas e de percepção do outro foram naturalizadas.  

 O tempo e o espaço são dimensões que sofreram fortes interferências desta 

nova forma dos alunos se relacionarem com as informações. As salas de aula e as 
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horas de aula deixaram de ser os principais lugares e momentos de contato com a 

informação. O professor e a universidade perderam seus postos de principais 

detentores e fornecedores do conhecimento. Diante destas mudanças o aluno 

universitário se desenvolve em um mundo onde a aprendizagem não é mais linear 

(ouvir, ler o que se pede, processar, memorizar, repetir e aplicar) e sim em rede, inter-

relacionando informações de diferentes áreas e deslocando sua busca por 

conhecimento de acordo com as suas necessidades. O tempo pontual, não linear, 

confere ao aluno uma impaciência inerente ao imediatismo utilitário presente no 

paradigma ontológico da atual sociedade de consumo. A significação do 

conhecimento torna-se pré-requisito para o investimento destes tempos de 

aprendizagem e ela está diretamente associada à uma clara utilidade para o saber. 

Uma vez que o acesso às informações é constante, é a aplicabilidade direta e a 

vantagem existencial/profissional que regem a mais valia do conhecimento. Esta 

atitude investigativa de objetivos específicos e imediatos é natural às novas gerações 

e a pesquisa fazendo uso de palavras-chave é parte do desenvolvimento intelectual 

quase simultâneo ao domínio da escrita.  

 A facilidade com que o aluno recorre à rede para sanar seu desejo de consumo 

de informações é tanta que, naturalmente, ele não encontra vantagens em processos 

de ensino/aprendizagem tradicionais que impõe uma postura passiva ao estudante. 

Este sujeito se sente satisfeito ao articular conhecimentos e aplicá-los, 

compreendendo a relação entre eles e a sua própria realidade. Por isso se motivam 

muito mais através de metodologias ativas e flexíveis que de alguma forma inserem 

sua expectativa em seu itinerário formativo.  

 Estes alunos universitários possuem cada vez mais dificuldade em lidar com as 

formalidades e com as burocracias pedagógicas, uma vez que no mundo virtual não 

há tantas regras e normas. É com a dinâmica do clique e das novas abas de 

navegadores de internet que esses alunos estão familiarizados. Sem nenhum tipo de 

preparo crítico para trafegar pelo excesso de informações do mundo atual, é de uma 

sinalização, de uma sensibilização crítica, de uma mediação cultural e de 

questionamentos éticos sobre os diferentes conhecimentos produzidos historicamente 

que esses estudantes estão necessitando. É de como usar os recursos que estou 

falando. O tempo em que a universidade fornecia quase que de forma singular todo o 

material intelectual está se esgotando. Os tempos são de alertar para a qualidade dos 
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recursos e de mostrar que as possibilidades de uso e de criação destes recursos 

exigem compromisso ético e político. 

 Há também, tecendo ou desfiando esse “pano de fundo” Pós-Moderno, um 

claro declínio dos grandes discursos simbólicos da Modernidade. Esse, talvez, o mais 

significante indicador de demanda para novas posturas educativas. Dany-Robert 

Dufour fala da queda dos grandes Outros - termo lacaniano - (DUFOUR, 2005), 

Zygmund Bauman anuncia a liquefação simbólica (BAUMAN, 2009), Jean-Pierre 

Lebrum discorre sobre a crise da representação fálica (LEBRUM, 2010), Slavoj Zizek 

discute a grande desordem sob o Céu que nos cobre e nos cobra (ZIZEK, 2012), são 

vários os filósofos contemporâneos que consideram extremamente relevante o efeito 

do esvaziamento simbólico que nossa sociedade vive. O que esses pensadores 

sugerem é que a ordem simbólica, ou seja, a constituição não escrita da sociedade 

vem sofrendo uma desconstrução constante na Pós-Modernidade. O mais relevante, 

segundo eles, é o fato de que essas desconstruções dos grandes discursos simbólicos 

como a narrativa religiosa, dos Estados-Nações, da emancipação do povo 

trabalhador, da Família ocorrem em detrimento a nada. Não há reposição simbólica 

resultante dessa desconstrução.  

 

A pós-modernidade não tem mais figuras apresentáveis de grande Sujeito a 

propor. Se os períodos precedentes definiam espaços marcados pela 

distância do sujeito falante em relação ao que fundava, então a pós-

modernidade é um espaço definido pela abolição da distância entre o sujeito 

e o grande Sujeito. A pós-modernidade, democrática, com efeito corresponde 

à época em que nos pusemos a definir o sujeito não mais por sua 

dependência e sua submissão ao grande Sujeito, mas por sua autonomia 

jurídica, por sua total liberdade econômica, e em que pusemos a dar do 

sujeito falante uma definição auto-referencial: o novo sujeito não é mais o 

sujeito de Deus, do Rei ou sujeito à República, mas sujeito dele mesmo 

(DUFOUR, 2005, p.71). 

  

Seria então o Mercado (entenda-se o discurso da sociedade de consumo e do 

mercado neoliberal) uma narrativa que estaria assumindo o posto de um grande 

discurso simbólico? Está claro que essa narrativa que louva a mercadoria é dominante 

atualmente e isso se deve a vários fatores, entre eles estão: a restrição da soberania 

dos Estados-Nações através da dissipação das fronteiras econômicas – o Mercado 

se quer sem fronteiras e regras (economia de mercado); e a ascensão do discurso 

democrático e do utilitarismo como forma de realização pessoal - devem haver 

produtos que deem conta de satisfazer cada sujeito democrático (economia pulsional).  
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Trata-se, em suma, de por diante de cada desejo (por definição “sem objeto”), 

de cada desejo qual for (de ordem cultural, prática, estética, de distinção 

social, real ou falsamente médico, de excelência, de ornamentação, 

sexual...), um objeto industrializado encontrável no mercado dos bens de 

consumo (DUFOUR, 2005, p.76). 

 

 Na narrativa de mercado cada desejo deve encontrar sua satisfação em uma 

mercadoria e essa ilusão de que todo desejo será realizado pelo sistema de produção 

se torna uma ferramenta eficaz de gestão das grandes massas. Os indivíduos sujeitos 

a essa narrativa buscam pulsionalmente pela satisfação na mercadoria, sem notar que 

a natureza da pulsão é justamente não se satisfazer e que o desejo, em si, não possui 

objeto, ou seja, existe na falta. Assim se concretiza o ciclo da demanda de objetos e 

consequentemente da produção de novas mercadorias. É na junção da economia de 

mercado e da economia pulsional e na constante frustração na realização à partir da 

mercadoria que a força desta narrativa é gerada. Nenhum consumidor deve ser 

negligenciado e o Mercado dá conta disso, dos bebês aos idosos, até os bichinhos 

tem a atenção do mercado, para que ninguém fique de fora. Todos devem encontrar 

suas mercadorias, afinal de contas é nelas que os sujeitos se encontram.  

 Essa perversa proposta de satisfação pela qual se sustenta a narrativa de 

Mercado desvirtua tudo a ponto de, sem opção, obrigar aos demais grandes Sujeitos 

a incorporá-la, aceitá-la como uma possível co-existência. Uma espécie de 

subordinação como se esta fosse uma nova racionalidade. Se o discurso de Mercado, 

respondendo minha pergunta anterior, se apresenta como uma racionalidade 

verdadeira, isso ocorre porque os demais grandes Sujeitos ajoelharam-se diante do 

doutrinador. A partir da hora em que aqueles que guardavam campos simbólicos 

coletivos abandonam esse papel de controle e vigilância, abre-se espaço para isso 

que vem surgindo na Pós-Modernidade, essa pseudo-autonomia simbólica. 

 

... soçobramos numa autonomia toda ilusória, apenas livres no caso de querer 

o que a mercadoria não para de nos oferecer. Ao se sair da ficção por baixo, 

isto é, antes mesmo de ter entrado nela, recusando de cara qualquer mestre, 

ao se dar autonomia sem se ter possuído os meios de construí-la, [...]. Nós 

nos encontramos num espaço que não é nem “autonômico” nem crítico, nem 

mesmo neurótico, mas num espaço anômico sem referências e sem limite no 

qual tudo se inverte, isto é, um espaço no qual nem todos os indivíduos se 

tornam necessariamente psicóticos, mas no qual as solicitações para se o 

tornar são abundantes (DUFOUR, 2005, p.60). 
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 É nessa realidade, onde há cada vez menos valores éticos compartilháveis, 

que a universidade deve formar pessoas a partir de um processo que possibilite o 

exercício da identidade simbólica. Proposta factível através de um currículo que se 

proponha a contrastar as possíveis posturas éticas, percepções estéticas, posturas 

políticas, ou seja, considerar os elementos simbólicos do coletivo humano em seus 

diferentes territórios e tempos. Parece que aí há uma séria demanda por uma 

Inovação Curricular. 

Isso nos remete diretamente ao papel demandado ao professor universitário 

nessa conjuntura. Junto com o advento da ampliação das redes de informações, a 

pós-modernidade trouxe um significante avanço na produção de conhecimento. A 

produção científica, que há bem pouco tempo era quase exclusividade das 

universidades, encontra, hoje em dia, espaço em várias outras instituições como 

ONGs, institutos e organizações de pesquisa. Esta aceleração na produção de 

conhecimento aproximou as ciências e passou a produzir uma interação maior entre 

as áreas de conhecimento. Os saberes se relacionam e se modificam mutuamente 

induzindo alterações incessantes e atribuindo flexibilidade e fluidez aos mesmos. Essa 

multidisciplinaridade e interdisciplinaridade facilita a compreensão do mundo de uma 

forma sistêmica e complexa e, cada vez mais, a fragmentação e a especificidade 

científica exclusiva perdem o sentido. A desarticulação, a descontextualização e 

hierarquização dos saberes, comum nas universidades tradicionais, vão perdendo 

espaço por pressão direta de uma sociedade que reconfigura os seus exercícios 

profissionais, exigindo dos cidadãos uma gama de elementos comportamentais e 

habilidades que escapam dos processos formativos ultrapassados. Algo como a 

competência para: trabalhar coletivamente, comunicar-se e agir na formação de seus 

pares, adaptar-se e atualizar-se constantemente, analisar os contextos criticamente, 

criar e propor soluções sustentáveis e por aí vai. Diante deste contexto não é raro que 

os professores universitários se questionem quanto ao seu papel, uma vez que esse 

expert em determinada área de conhecimento com uma prática de síntese da maior 

quantidade possível de informações, não necessariamente úteis, passa a se sentir 

cada vez mais inútil como educador.  

 De nenhuma forma devemos entender essas demandas por possíveis 

mudanças nas práticas docentes como uma desvaloralização dos estudos e vivências 

intelectuais em áreas específicas de conhecimento. Penso que a questão está, para 

além dos paradigmas epistemológicos, nas dificuldades impostas aos docentes 
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universitários no momento em que as universidades tornam-se imprescindíveis na 

formação integral do ser humano, extrapolando sua função na formação profissional 

técnica para a qual os professores são formados (quando formados). Portanto a 

demanda para a mudança no papel do professor universitário é resultado das 

mudanças no próprio papel das universidades na nossa sociedade, estimuladas pela 

nossa conjuntura social, econômica, política e ambiental. Essas exigências 

conjunturais reconfiguram o fazer docente universitário direta e indiretamente. Sejam 

pelas mudanças da relação dos seres humanos com o conhecimento produzido 

historicamente ou pelas reorganizações da nossa sociedade, o professor universitário 

é solicitado, agora, como elemento mediador dos processos de aprendizagem, 

sugerindo, estimulando, incentivando, motivando, sensibilizando criticamente,  

compondo condições e meios para que o próprio aluno seja o construtor das suas 

próprias fundações epistemológicas e de seus edifícios de sabedoria, questionando 

sempre a hierarquia existente entre as diferentes formas de conhecimento.     

 A partir desta breve análise de conjuntura que aponta para demandas de 

Inovações Curriculares posso, com o auxílio das minhas referências, discutir quais 

são os aspectos fundamentais a serem considerados em um Currículo Inovador para 

que ele dê conta destas demandas. Segundo Masetto (2016) para garantir a 

característica inovadora, as mudanças devem ocorrer simultaneamente e 

sinergicamente nos quatro eixos constitutivos de uma proposta curricular. Estes eixos 

seriam o Contexto, os Protagonistas, a Estrutura Curricular e a Gestão. Passo agora 

a discutir quais seriam essas mudanças, mas, para não me prender a aspectos 

generalistas, utilizarei como exemplo real o projeto da UFPR Litoral. 

 

 

4.3.2 O contexto e a demanda como pontos de partida para uma inovação. A relação 

íntima com a comunidade e a significação do conhecimento na UFPR Litoral. 

 

Como comentei anteriormente a palavra inovação desde a sua etimologia 

representa algo que, de forma alterada, avança rumo a uma contextualização de uma 

ideia descontextualizada. Esse é um processo resultante de uma pressão conjuntural, 

que Masetto (2016) chama de “start”. Essa característica de apresentar algo de uma 

forma diferente e ao mesmo tempo trazer consigo uma ideia de avanço confere uma 

propriedade espaço-temporal ao significante "inovação". Se algo fica antigo depois 
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que surge o novo, significa que o novo é mais coerente ao tempo em que ele surge. 

O tempo é um conceito indissociável do espaço, uma vez que a realidade física do 

sujeito só é possível em um lugar e em um certo momento. Desta forma a inovação 

traz consigo, além da ideia de superação, a ideia de melhor adaptação ao contexto. 

Uma inovação somente se faz possível em uma certa conjuntura. Uma mesma 

inovação aqui pode não ser inovação ali. A relação do processo de ensino-

aprendizagem com o espaço e com o tempo parece óbvia, mas quando reflito um 

pouco mais sobre todos os interesses envolvidos na construção de um projeto 

educacional vejo que a necessidade óbvia desta contextualização pode, facilmente, 

ser transformada em estratégia de dominação cultural. As imposições educacionais 

sem diálogo com os contextos soam como uma colonização cultural do outro. Parte 

de um princípio que descarta os sujeitos do processo como sujeitos empíricos. Que 

não tolera a interferência das diferentes concepções resultantes das distintas 

possibilidades de subjetivação que os diferentes momentos e espaços propiciam. Há 

uma distinção clara e marcada, dicotomicamente, entre o objeto do conhecimento e o 

sujeito. Enquanto de forma inversa, a contextualização dos processos de ensino-

aprendizagem soma à explicação científica os pressupostos metafísicos, os valores 

simbólicos, as vivências, as crenças dos sujeitos envolvidos no processo e tudo que 

possa, de alguma forma, ressignificar os conhecimentos em auto-conhecimentos. 

Leva em conta todas as possíveis formas de subjetivação daquele espaço tempo, 

analisando precisamente sua realidade histórico-social de forma a perceber quais os 

poderes visíveis e ocultos naquela conjuntura. Uma universidade que se propõe a 

inovar tem o desafio de 

 

 ...exercitar o seu papel social de questionador crítico e fomentador de 
conhecimentos que dialoguem e interfiram propositivamente na realidade 
social e econômica em que se insere. É preciso diminuir os processos 
excludentes do contexto em que vivemos, onde o mundo do trabalho e suas 
radicais transformações são evidências incontestáveis. Cabe então à 
universidade questionar e fazer a sociedade refletir sobre que tipo de homem 
e de sociedade quer construir (UFPR LITORAL, 2008, p.5). 

 

A partir das demandas advindas de diferentes realidades, o que Masetto (2016) 

denomina “origem”, uma inovação no ensino superior deve sempre se configurar 

flexível às permanentes mudanças que ocorrem em nossa sociedade e às constantes 

reconstruções das concepções acadêmicas no que se refere às diferentes formas de 

lidar com as questões pedagógicas em um mundo tão dinâmico no que se refere à 
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difusão das informações. A partir desta relação íntima com a comunidade em que se 

insere a universidade é que se torna possível o exercício da identidade dos sujeitos 

do processo formativo, permitindo desta forma a compreensão do compromisso social 

abarcado no conhecimento. 

Há também outro aspecto que não se pode ignorar com relação ao contexto. A 

história institucional envolvida na criação de uma inovação curricular. Deve-se levar 

em consideração “o processo histórico de realizações daquela instituição, sua missão, 

seus projetos, sua evolução, seu protagonismo, suas limitações e seus novos sonhos 

na continuidade de um projeto educacional em seu contexto, mas em novos tempos.” 

(MASETTO, 2016, p.280). 

 A ideia deste projeto para uma alternativa educacional consolidou-se entre 

2001 e 2002, nos debates que envolveram a disputa pela reitoria da UFPR e na 

formulação do seu respectivo Programa de Trabalho. A elaboração da base do PPP 

para este projeto ocorreu na Pró-reitoria de Graduação da UFPR de abril de 2002 a 

julho de 2005. A implantação efetiva da UFPR Litoral ocorreu em agosto de 2005 num 

contexto onde havia uma urgência social e uma priorização por parte do governo 

federal pela expansão da educação superior no país. O intuito era que esses esforços 

expansivos promovessem o desenvolvimento de regiões brasileiras que demandavam 

investimentos mais específicos. Esta ideia de universidade, que é comprometida com 

valores e ideais que tem origem em uma concepção anti-hierárquica e anti-exclusiva, 

surge no Planejamento Estratégico da Gestão 2002/2006 da UFPR e foi resultado de 

um exercício de análise da trajetória histórica da instituição. Houve naquele momento 

uma percepção da necessidade de ampliar suas ações como instituição formadora e 

de retomar o compromisso social institucional para com o Estado do Paraná. 

Sugerindo que, 

 

...mesmo diante da intencionalidade de expansão, lucratividade e 
direcionamento para o mercado internacional, ao se trabalhar dialeticamente 
com o conhecimento humano e as suas inerentes contradições, há espaço 
para a construção de processos curriculares que possibilitem a formação de 
profissionais socialmente mais compromissados. Em um momento histórico 
em que as manifestações de crise, incertezas e hesitações são mais 
evidentes do que as de estabilidade, convicção e determinação, a 
universidade, através de uma universalidade pluralista de princípios e 
objetivos, poderia transformar-se na força concreta, propulsora da superação 
do paradigma vigente (CAVALLET, 1999, p.86). 
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Para isso planejou-se constituir este compromisso a partir de regiões do Estado 

que apresentavam-se em conjunturas mais fragilizadas e com menores oportunidades 

de desenvolvimento socioeconômico e cultural. A intenção era buscar regiões onde 

fosse possível estimular o desenvolvimento sustentável a partir de uma educação 

universitária pública e gratuita que visa construir e disponibilizar os produtos da ciência 

e do conhecimento especializado. A Região do Litoral do Paraná surge, por suas 

características específicas, determinantes históricos e conjuntura política, como o 

território ideal para impulsionar as oportunidades de um novo ciclo de 

desenvolvimento sustentável e também para traduzir para a instituição os significados 

presumíveis de ações que agreguem dignidade humana e justiça social. A Região do 

Litoral do Paraná é composta pelos municípios de Paranaguá, Morretes, Antonina, 

Pontal do Paraná, Matinhos, Guaratuba e Guaraqueçaba. Indicadores como IDH e 

IDEB demonstram que estes municípios estão muito abaixo da média estadual e 

alguns deles muito mal posicionados entre os 399 municípios do estado. Foi com base 

na leitura destes e de muito outros indicadores que, em 2005, com a celebração de 

um termo de cooperação entre o governo do Estado do Paraná, o município de 

Matinhos e a UFPR, a UFPR Litoral assume sua sede no município de Matinhos e 

com isso a posição de única universidade da Região do Litoral Paranaense. 

A intenção deste projeto nunca foi a de simplesmente ofertar vagas no ensino 

superior, para isso menos custoso seria o transporte de professores de Curitiba (que 

está a 110 quilômetros de distância) e o aluguel de imóveis para fins didáticos. O plano 

sempre foi o de constituir-se enquanto instituição fomentadora do desenvolvimento da 

região em suas mais diversas realidades. 

 

O desenvolvimento de um local não se restringe apenas ao incremento 
econômico ou industrial, mas agrega distintos elementos, desde ambientais 
até culturais, objetivando a preservação de recursos para as gerações 
futuras. Para que se construa um desenvolvimento em uma determinada 
região, há uma necessidade de se criar uma “autonomia endógena”, que 
encoraja a população local na construção participativa de novas estratégias 
de desenvolvimento, em que a própria população se torne parte desse 
processo, juntamente com outros atores governamentais, para uma melhor 

condução a uma trajetória de desenvolvimento local (WANZINACK e 

SIGNORELLI, 2014, p.304). 

 

As realidades são de fato muito plurais no litoral paranaense. Há município 

rodeado por reservas naturais onde o acesso só se faz possível através de quatro 

horas de carro em estrada de chão ou por meio de barco, município que possui um 
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dos maiores portos do Brasil em seu território, outro envolvido na construção de mais 

um porto, uns com economia de caráter sazonal baseado no turismo e outros com 

predominância de atividade rural. Diante e a partir de toda essa pluralidade territorial 

a UFPR Litoral se propõe a  

 

...contribuir para a articulação e a interação entre os diversos níveis 

educacionais da comunidade; expandir a capacidade de diagnóstico e a 

superação dos limites e entraves do desenvolvimento no âmbito de famílias 

e comunidade; aperfeiçoar a capacidade de autogerenciamento das 

comunidades; e criar um movimento de aprimoramento contínuo de 

estudantes, de professores e da comunidade, mediante ações solidárias onde 

todos estudam, aprendem e geram alternativas de desenvolvimento 

(BRIZOLLA, SILVA e FAGUNDES, 2010, p.587). 

 

A UFPR Litoral iniciou suas atividades oferecendo seis cursos, sendo dois deles 

de graduação (Gestão Ambiental e Fisioterapia) e quatro cursos técnicos 

(Enfermagem, Gestão Imobiliária, Turismo e Hospitalidade e Agroecologia). As 

escolhas por estas opções de cursos ocorreram por meio de estudos prévios onde 

foram levantadas as demandas formativas para a região litorânea do Paraná. Essas 

leituras conjunturais nunca cessaram e com o tempo novos cursos foram sendo 

idealizados e constituídos (entre eles as seis licenciaturas oferecidas hoje em dia), 

alguns repensados e reformulados, alguns poucos deixaram de existir e um curso foi 

realocado em Curitiba. Atualmente são ofertados quinze cursos superiores entre 

tecnólogos e graduações, duas especializações, um mestrado e um mestrado 

profissionalizante. Em seus currículos carregam, além do respeito às Diretrizes 

Curriculares Nacionais, a clareza das intencionalidades quanto ao perfil profissional 

que se pretende formar. Clareza amparada pelas leituras das necessidades 

formativas que, partindo de uma realidade concreta, dialogam com seus protagonistas 

e retornam à realidade justificadas pelo princípio emancipatório do Projeto Político 

Pedagógico da UFPR Litoral.  

A consolidação progressiva deste PPP foi concretizando-se a partir dos 

primeiros diálogos com acadêmicos e com as comunidades litorâneas. A ação foi 

iniciada por professores convidados, uma vez que as primeiras turmas iniciaram seus 

trabalhos sem que os concursos para professores efetivos tivessem ocorrido, mas 

continuada pelos professores que foram chegando com a realização dos concursos 

públicos. Desde aqueles primeiros momentos, e a partir das primeiras práticas 

pedagógicas mediadas pelos princípios fundantes do PPP, este documento pôde 
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avançar no sentido de estabelecer normas regulatórias para as ações e relações 

específicas desse processo que teve, e ainda tem, como grande desafio, sua condição 

de ineditismo e as consequentes inseguranças que gera. Além da fundamental 

permeabilidade ao contexto em que se insere. 

 

 

4.3.3 Os protagonistas da Inovação Curricular como esteio na implantação, 

avaliação e adaptação de um projeto. 

  

Ao dizer que deve haver mudanças e que essas devem ocorrer 

simultaneamente entre os protagonistas de um projeto inovador, cabe, no mínimo 

definirmos quem são os protagonistas e quais seriam estas mudanças necessárias. 

O certo é que a ação destes sujeitos é de crucial importância e define diretamente o 

sucesso ou não de um projeto. Diante disso, quais são os aspectos a serem 

repensados quanto ao “fazer” dos gestores, professores, alunos, funcionários 

administrativos e a da própria instituição que se propõe a esses desafios? 

 

 

4.3.3.1 Quanto aos alunos e aos professores 

 

Em um currículo tradicional o conhecimento é dado como pronto, terminado e 

sem nenhuma relação com o contexto em que foi produzido. Não apresenta o 

conhecimento como produção sociohistórica e não relaciona o conhecimento aos 

desejos, às contradições, aos sentimentos, ou seja, à subjetividade humana. 

 

Mesmo se considerando o ensino baseado numa psicologia “sensual-
empirista”, atribui-se ao sujeito um papel insignificante na elaboração e 
aquisição do conhecimento. Ao indivíduo que está “adquirindo” o 
conhecimento compete memorizar definições, enunciados de leis, sínteses e 
resumos que lhes são oferecidos no processo de educação formal a partir de 
um esquema atomístico (MIZUKAMI, 2013, p11). 

 

A intelectualidade é relacionada à reprodução fidedigna do discurso, das 

seleções textuais e das experiências do mestre. Segue a lógica tradicional ocidental 

em que o ensino formal enquadra os sujeitos nas regras impostas pela cultura 

dominante. A disciplina é definida como obediência e a convergência de ideias é o 
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objetivo sempre atingido. Valoriza-se a memória e a segurança nas verdades 

absolutas, excluindo a criatividade e as divergências a partir de uma relação 

pedagógica autoritária e dominadora. 

 

Parte-se do pressuposto de que a inteligência, ou qualquer outro nome dado 
à atividade mental, seja uma faculdade capaz de acumular/armazenar 
informações. A atividade do ser humano é a de incorporar informações sobre 
o mundo (físico, social, etc), as quais devem ir das mais simples às mais 
complexas (MIZUKAMI, 2013, p.10). 

 

O principal provedor de informação é o professor. Ele assume uma posição em 

que, devido à uma histórica construção de estereótipos, não é permitido não saber. 

Essa preconcepção da sociedade, de que o professor é o sujeito do saber, reflete 

diretamente na constituição imaginária que os professores elaboram de si mesmos. 

Sua eficiência é mensurada pela competência em transferir informações e em 

moderar ou reprimir as incertezas. O fazer do professor no ensino tradicional se 

alicerça na crença de que não há continuidade possível entre a experiência imediata 

e o conhecimento. É para que essa continuidade possa existir que o professor age, 

servindo como uma ponte entre o fato e o conhecimento. É o professor o responsável 

por este salto cognitivo, ou seja, o sujeito que realmente age no processo educativo é 

o professor, uma vez que, na sua incompetência individual, o aluno é incapaz de 

superar sua condição rudimentar. Com isso os alunos em um processo de ensino 

tradicional tendem a se comportar de forma passiva durante o procedimento, 

depositando no professor, sujeito do suposto saber, uma confiança plena e 

inquestionável sobre os conhecimentos trabalhados. A expressão é a base desta 

forma de ensino, talvez por isso o modelo da verbalização do professor e sua 

respectiva memorização por parte do aluno seja tão representativo. Em sala é o 

professor que controla os meios do coletivo se expressar. 

 

As relações que se exercem na sala de aula são feitas longitudinalmente, em 
função do mestre e de seu comando. A maior parte dos exercícios de controle 
e dos de exame se orienta para a reiteração dos dados e informações 
anteriormente fornecidos pelos manuais ou pelos apontamentos do curso.... 
O professor exerce, aqui, o papel de mediador entre cada aluno e os modelos 
culturais. A relação predominante é professor-aluno (individual), consistindo 
a classe, nesta perspectiva, apenas a justaposição dessas relações duais, 
sendo essas relações, na maioria das vezes, paralelas, inexistindo a 
continuação de grupo em que haja interação entre os alunos (MIZUKAMI, 
2013, p.15). 
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Nos currículos inovadores, que por sua vez se propõem a responder às 

demandas conjunturais já discutidas, o contexto, tanto da produção do conhecimento 

a ser ensinado quanto dos alunos envolvidos no processo, é o início de qualquer 

fundamentação. O conhecimento é caracterizado como provisório, incompleto, e sua 

relatividade é enaltecida como elemento de resgate da subjetividade humana. 

Concebido “como uma totalidade articulada, decorrente da reflexão e do 

posicionamento a respeito da sociedade e sua realidade concreta envolvendo a 

educação e o homem” (UFPR LITORAL, 2008, p.7), uma totalidade resultante da 

articulação das singulares subjetividades. 

Tem como proposta forte a negação à reprodução apológica e subserviente 

dos conhecimentos. Lança-se no estímulo da dialética e valoriza processos que 

exercitem a análise, a correlação e a articulação das ideias, dos argumentos e das 

informações. Estimula e valoriza a curiosidade e a criatividade em processos que 

enaltecem a dúvida e o erro como passos inerentes ao processo de ensino-

aprendizagem. Ampliam a abrangência dos objetivos cognitivos, de atitude e de 

competências a partir da integração e da interdependência dos componentes do 

processo. 

 

A intenção do processo educativo é o desenvolvimento integral, não apenas 
no aspecto cognitivo, mas também nos aspectos afetivos e sociais, em uma 
perspectiva emancipatória e de protagonismo de seus sujeitos e de suas 
coletividades. O papel dos conteúdos e tempos está intrinsecamente 
conectado com a participação dos indivíduos como sujeitos de processos 
culturais, econômicos e acadêmicos da sociedade e das instituições de 
educação (UFPR LITORAL, 2008, p.11). 

 

Parte do pressuposto de que todo aprendizado é singular. Cada indivíduo 

percebe o mundo de uma forma diferente de acordo com a constituição da sua psique, 

ou seja, os seres humanos reagem aos conhecimentos como consequência de uma 

história de vida. Desta forma o professor tem clareza de que não é ele o responsável 

pela significação do conhecimento, mas sim o aluno. O professor age como mediador, 

mas não uma mediação centrada no professor, aquela mediação linear de causa-

efeito, entre o fato e o conhecimento, mas sim uma mediação de diferentes e mútuos 

processos de significações que ocorrem simultaneamente em um coletivo que 

mantém possível as interações entre seus sujeitos. Atribuindo a mesma 

importância/valor às ações dos discentes e dos docentes independente destes últimos 

estarem mais preparados ou possuírem uma visão mais ampla do processo. A quebra 
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narcísica está em se perceber, como professor, impossibilitado de ensinar por conta 

própria. Em perceber a docência como  

 

Um processo comunicativo, conversacional, de co-construção de 
significados, cujo objetivo é abrir e facilitar o diálogo e desenvolver a 
negociação significativa de processos e conteúdos a serem trabalhados nos 
ambientes educativos, assim como incentivar a construção de um saber 
relacional, contextual gerado na interação professor/aluno (MORAES, 2008, 
p.33). 

 

Complementando a definição de mediação pedagógica da professora Maria 

Cândido Moraes atribuo a mesma importância dada à interação professor/aluno à 

relação aluno/demais sujeitos do Currículo.  

Este é um ponto que considero relevante para entender as dificuldades, os 

conflitos e os mal-estares resultantes destas diversas mudanças no fazer docente. 

Para que o professor realize esta nova forma de agir com competência ele precisa, 

diante de determinada situação profissional, ser capaz de mobilizar recursos pessoais 

necessários de forma eficiente. Perceber as especificidades dos diferentes contextos, 

analisar e estabelecer necessidades e prioridades para planejar uma intervenção 

pedagógica significativa. Para que isso seja possível, uma complexa trama de 

recursos deve ser ativada e combinada pelo professor. Recursos como: diferentes 

conhecimentos (específicos e gerais), habilidades técnicas e administrativas, atitudes 

(interatividade, respeito, paciência, capacidade de comunicação, disposição para o 

trabalho em equipe, iniciativa, pró-atividade, disponibilidade, criticidade) e emoções. 

Nessa reconfiguração do "ser professor" uma série de concepções são resignificadas 

para possibilitar uma prática coerente. Trabalhar a reflexão das práticas docentes de 

forma que se valorize a interação simétrica e dialógica entre os participantes na 

construção de um processo formativo é uma forma de garantir que a dimensão do ato 

pedagógico amplie-se, trazendo a superação de conflitos e do senso comum. A partir 

da reflexão coletiva sobre as possíveis práticas torna-se viável problematizar e 

questionar as hierarquias existentes entre os diferentes saberes e culturas, 

fortalecendo o compromisso ético e político do professor universitário para além 

daqueles valorizados pela lógica de mercado. Essa reflexão é, também, um exercício 

de contextualização das atividades pedagógicas que estimula uma visão histórico-

crítica das próprias práticas e provoca, além disso, uma atitude de identificação 

coletivo-solidária sobre o fazer docente e sobre o próprio Currículo.  
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4.3.3.2 Gerir para inovar. O gestor como protagonista do Currículo em projetos 

inovadores. 

 

 Não há como inovar um Currículo sem repensar a forma de gestão. Essa forma 

ampla de pensar o Currículo traz consigo a necessidade da garantia de que essa 

complexa trama curricular esteja com seus entrelaçamentos articulados e ao mesmo 

tempo firmes para que os movimentos formativos possam ocorrer sem que haja um 

enrosco que impeça o ímpeto e nem mesmo um desenlaçamento que desconstitua o 

processo. Nessa metáfora identificamos o papel do gestor como aquele que está 

atento aos entrelaçamentos. Aquele que assume a mediação entre o projeto e a sua 

concretização, aquele que deve 

 

...assumir a essencialidade do aspecto educacional numa administração de 

ensino superior, a fim de que se possa oferecer condições favoráveis para 

que um novo projeto seja planejado, implantado e levado a bom termo, de tal 

modo que o professor e o educando possam ter um bom desempenho no 

processo de sua formação. As questões econômicas, e administrativas serão 

assumidas para oferecer as condições básicas para a sustentabilidade da 

instituição e a possibilidade de realizar um novo projeto (MASETTO, 2012, 

p.30).  

 

Isso em uma Inovação Curricular pode significar uma posição onde haja o 

exercício da práxis curricular plena, ou seja, a gestão como um espaço/tempo onde 

os elementos pedagógicos e administrativos complementam-se estrategicamente em 

prol da viabilização dos atos curriculares. Isso se manifesta por uma prática gestora 

protagonista onde a gerência de conflitos pessoais e culturais, a leitura das 

necessidades, o controle transparente e democrático das finanças e dos recursos, o 

apoio às propostas da sua equipe, a proposição e colaboração para o 

encaminhamento de soluções e o incentivo e a participação ativa nas discussões 

administrativo-pedagógicas que dão força ao projeto curricular são parte constante 

desse exercício gestor. 
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4.3.3.3 Os funcionários administrativos como sujeitos do Currículo 

 

 Os funcionários administrativos que trabalham em um projeto que envolve 

inovações curriculares estão direta e indiretamente ligados ao Currículo, uma vez que 

em suas atividades organizam registros e atuam na produção operacional dos atos 

curriculares. Geralmente estes funcionários acabam por ter que rever suas práticas 

de trabalho para sintonizar-se com os projetos e com os demais protagonistas. As 

próprias relações sofrem profundas mudanças como resultado das novas formas de 

ser aluno, de ser professor e de gestão. Propostas curriculares que inovam sofrem 

sérias dificuldades operacionais pelo fato de que toda a infraestrutura comum ao 

ensino superior está elaborada para uma forma tradicional. Isso se reflete em diversos 

campos como o registro acadêmico, organização dos espaços físicos, transporte, 

apoio estudantil, carga horária docente, apoio psicológico entre outros. Isso torna o 

diálogo entre funcionários e demais protagonistas do Currículo essencial para a 

sincronia administrativo-pedagógica. Esse diálogo é fundamental para a construção 

do sentimento de pertencimento e consequentemente para a consolidação do coletivo 

institucional. Com o advento da gestão mais democrática a participação dos 

funcionários deve ocorrer de forma mais equitativa nas instâncias de planejamento e 

decisórias, em função da grande importância de suas atribuições e vivências na 

organização prática do Currículo.  

 

 

4.3.3.4 Quanto ao papel institucional 

 

Os projetos de Inovação Curricular demandam um suporte institucional para 

superar as inúmeras barreiras rumo à sua concretização. Todos os projetos que 

reorganizam de alguma forma seus currículos esbarram em normas e procedimentos 

institucionais adaptados a formas curriculares tradicionais. Essas normas, por 

regerem há muito tempo o ensino superior, tendem a dificultar e muitas vezes 

inviabilizar processos curriculares inovadores. Portanto, a instituição que se 

compromete com um projeto inovador deve possibilitar que essas normas e 

procedimentos sejam revistos. Aspectos como carga horária das disciplinas, a forma 

como as disciplinas são registradas (semanalmente, mensalmente, semestralmente, 

etc.), o número de professores por disciplina, datas e formas de avaliações, forma de 
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divulgar os conceitos de aprendizagem dos alunos, critérios para reprovação, número 

de alunos por turma, uso dos espaços extra-classe, o uso do transporte para 

atividades pedagógicas, entre outras questões, precisam ser rediscutidas na 

perspectiva das inovações curriculares.  

Também é papel institucional planejar e desenvolver um processo de 

acompanhamento destes projetos inovadores. Pensar e desenvolver uma forma de 

avaliar permanentemente os processos em andamento. Uma avaliação que possibilite 

a participação dos sujeitos desse projeto debatendo e refletindo sobre as rotinas de 

trabalho, amparados, quando necessário, por alguma assessoria externa que auxilie 

na objetivação dos encaminhamentos. Um processo que evidencie realizações, 

perceba dificuldades e encaminhe quando houver necessidades de correções, 

aperfeiçoamentos ou estudos. Com os resultados deste processo de 

acompanhamento institucional, surgem as temáticas para as formações continuadas 

demandadas por este grupo de professores e funcionários que, assim como os demais 

participantes, vivem ineditamente essas novas formas de ensino-aprendizagem.  

 

 

4.3.4 A organização curricular como elemento integrativo no processo de inovação. 

 

A organização do Currículo universitário tradicional é orientada por "espaços" 

de domínio de conhecimento geralmente denominados disciplinas. Respeita a lógica 

da absorção de conteúdos e, para isso, exige um precioso tempo para que o professor, 

dono do suposto saber, despeje seus conhecimentos sobre a mente potencialmente 

impregnável do aluno. Tempo pelo qual vive-se uma luta histórica onde se definem as 

fronteiras das disciplinas, que por sua vez "fazem parte das relações de poder 

presentes na sociedade, já que o domínio do conhecimento outorga condições de 

geração de mais valia" (CUNHA, 2005, p. 12). A especialidade das áreas de 

conhecimento torna-se sítio de poder e a invasão ou conquista de outras áreas soa 

como enfraquecimento e destituição profissional. Institui-se, dessa forma, uma 

impossibilidade epistemológica de “transdisciplinaridade” (MORIN, 2007, p.135). 

 

O currículo desempenha uma função dupla – organizadora e ao mesmo 
tempo unificadora – do ensinar e do aprender, por um lado, e, por outro, cria 
um paradoxo, devido ao fato de que nele se reforçam as fronteiras (e 
muralhas) que delimitam seus componentes, como por exemplo, a separação 
entre as matérias ou disciplinas que o compõe (SACRISTÁN, 2013, p.17). 
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Em contrapartida, em um Currículo Inovador a relação entre os conhecimentos 

é um princípio básico da inovação educacional. O vínculo entre as áreas de 

conhecimento são o pressuposto para a elaboração curricular. A transdisciplinaridade 

como princípio epistemológico confere relevância aos conteúdos acadêmicos a partir 

da relação que eles estabelecem com os propósitos sociais e universitários. As 

especificidades científicas justificam sua importância como forma de aprofundamento 

das relações entre o todo complexo ao qual a singularidade humana reage 

constituindo uma visão subjetivada do conhecimento. A pressão é pela fusão das 

fronteiras das especificidades buscando aproximar o processo educativo da 

transdisciplinaridade característica da realidade existencial, mas sem conferir ao 

método um caráter de esgotador da realidade por meio da racionalidade. Leva-se em 

conta as diversidades complexas do real e o fato de que não se pode ignorar “os 

vazios, as incertezas e aporias provocadas pelo desenvolvimento do conhecimento 

(que preenche vazios, mas abre outros, resolve enigmas, mas revela mistérios).” 

(MORIN, 2007, p.140). Isto posto, a intenção do processo educativo passa a ser 

 

...o desenvolvimento integral, não apenas no aspecto cognitivo, mas também 
nos aspectos afetivos e sociais, em uma perspectiva emancipatória e de 
protagonismo de seus sujeitos e de suas coletividades. O papel dos 
conteúdos e tempos está intrinsecamente conectado com a participação dos 
indivíduos como sujeitos de processos culturais, econômicos e acadêmicos 
da sociedade e das instituições de educação. O grau de direção se restringe 
em criar as condições para que se operem as interações nos diferentes 
espaços curriculares e em sustentar o papel da crítica e da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão (UFPR LITORAL, 2008). 

 

Nesta perspectiva o currículo no ensino superior se aproxima de  

 

...um conjunto de conhecimentos, saberes, competências, habilidades, 
experiências, vivências e valores organizados de forma integrada visando a 
formação de profissionais competentes e cidadãos, para uma sociedade 
contextualizada num determinado tempo e espaço histórico, político, 
econômico e social (MASETTO, 2011, p.4). 

 

Isso deve ficar claro na organização curricular. Sua realidade contextualizada, 

sua origem ponderada por demandas de um contexto histórico-social e a relação disso 

com as intencionalidades institucionais, os princípios de aprendizagem e a 

transdisciplinaridade como fundamentação epistemológica. Tudo isso deve estar claro 

como elementos fundantes da organização curricular. Utilizarei a UFPR Litoral como 
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exemplo de organização curricular inovadora trazendo os elementos relevantes de 

acordo com alguns dos principais autores que escrevem sobre Inovação Curricular. 

Os elementos curriculares devem existir em consonância e o ato curricular deve 

se manifestar como a articulação de todos esses elementos com o objetivo de gerar 

uma sinergia formativa que supere o potencial desarticulado e isolado dos mesmos. 

Como comentado anteriormente, há por traz de cada elemento do currículo uma 

justificativa estratégica sustentada por demandas contextuais, intencionalidades, 

princípios epistemológicos e de aprendizagem, assim como uma concepção política 

que deve ser clara e pactuada em cada ato curricular. Dessa forma o currículo existe 

somente se vivido na práxis permanente, uma vez que, por estar sujeito às dinâmicas 

conjunturais, mantem-se em dialética constante.  

 

 

4.3.4.1 As realidades e as necessidades por trás das intencionalidades curriculares. 

Para aonde levam as trilhas da UFPR Litoral? 

 

Há que se pensar o Currículo como um ato social pedagógico que, respeitando 

as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), possua clareza das suas 

intencionalidades quanto ao perfil profissional que se pretende formar. 

Intencionalidades que devem apoiar-se na leitura das necessidades formativas da 

sociedade e, partindo da realidade local em que está inserido, dialogar com seus 

protagonistas e retornar à realidade conduzida pelos princípios epistemológicos, 

pedagógicos e políticos deste Currículo. 

Já nos princípios gerais do PPP da UFPR Litoral fica simples perceber as 

intencionalidades e, aos poucos, os posicionamentos epistemológicos e políticos da 

instituição. É evidente a concepção de formação educacional como uma totalidade 

concreta2 e que esta se efetiva no exercício das relações sociais e nas contradições 

que resultam dela, ou seja, existe apenas a partir da produção social de seus sujeitos 

em um determinado contexto. O texto afirma também que 

 

                                                 
2 Categoria central da gnosiologia dialética marxista que remete a um “total objetivo” que tem como definição ser 

“um todo coerente em que cada elemento está, de uma maneira ou de outra, em relação com cada elemento e, de 

outro lado, que essas relações formam, na própria realidade objetiva, correlações concretas, conjuntos, unidades, 

ligados entre si de maneiras completamente diversas, mas sempre determinadas” (LUKÁCS, 1967, p.240). 
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Na atualidade, tais relações assentam-se e desenvolvem-se inseridas no 

modo de produção capitalista, que ao longo do tempo tem estabelecido 

estratégias e ações para reprodução e ampliação do capital. As classes 

dominantes, através do Estado, têm utilizado histórica e sistematicamente a 

educação formal para alcançar seus objetivos, fragmentando conhecimentos, 

relações, sistemas e insistido na proposta individual e meritocrática (UFPR 

LITORAL, 2008, p.10). 

 

Assume, dessa forma, uma postura contra-hegemônica, uma vez que a 

formação como totalidade se dá no tensionamento com a proposta dominante 

instituída pelo sistema. A UFPR Litoral propõe uma formação cuja intenção é 

 

...o desenvolvimento integral, não apenas no aspecto cognitivo, mas também 

nos aspectos afetivos e sociais, em uma perspectiva emancipatória e de 

protagonismo de seus sujeitos e de suas coletividades. O papel dos 

conteúdos e tempos está intrinsecamente conectado com a participação dos 

indivíduos como sujeitos de processos culturais, econômicos e acadêmicos 

da sociedade e das instituições de educação. O grau de direção se restringe 

em criar as condições para que se operem as interações nos diferentes 

espaços curriculares e em sustentar o papel da crítica e da indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão (UFPR LITORAL, 2008, p.11). 

 

As análises de conjuntura, valorizando em especial aquela na qual se insere a 

instituição, são exercícios fundantes dos currículos na UFPR Litoral e dão legitimidade 

ao processo curricular enquanto procedimento formativo integrado ao seu território e 

credenciado em seu momento histórico. 

 

Dialogar com a realidade concreta e com o sistematizado, tendo como ponto 

de partida a pesquisa instaurada pelos projetos de aprendizagem, 

possibilitará aos discentes, docentes, técnicos e comunidade, desencadear 

um processo de formação cultural crítico, porque exigirá a exposição de 

posições e de compreensões de conhecimento, tensionadas constantemente 

pelas realidades distintas dos sujeitos desse processo, em um devir histórico 

(UFPR LITORAL, 2008, p.12). 

 

Dentre os oito objetivos institucionais da UFPR Litoral, quatro deles dizem 

respeito ao perfil formativo almejado. 

 

- formar acadêmicos com a compreensão do papel social e político de suas 

profissões e conhecimento dos processos de investigação, que possibilitem 

a constante reflexão-ação como fundante de seu aperfeiçoamento 

profissional e de prática social; 

- capacitar profissionais de nível superior e técnico, nas etapas previstas na 

legislação, para atuação multidisciplinar e em campos específicos do 

conhecimento, tendo a realidade concreta local como ponto de partida e 

retorno da problematização e intervenção;   
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- desenvolver o processo educativo na sua totalidade, baseado na ação 

investigativa, diálogo com o sistematizado e na intervenção social, 

constituindo a práxis formativa;  

- instrumentalizar e dar suporte científico aos acadêmicos na perspectiva de 

uma formação emancipatória, que lhes possibilite a construção de 

conhecimentos para o autogerenciamento de suas atividades, gestão de 

pessoas, eticidade nas relações sociais, capacidade empreendedora e 

interventiva de sua realidade social, e, por fim, que possa desenvolver, 

gramscianamente, o papel de “intelectual orgânico” junto ao seu meio (UFPR 

LITORAL, 2008, p.13). 

 

Através da nitidez deste perfil formativo é possível visualizar os objetivos 

educativos curriculares e, a partir deles, as alternativas pedagógicas que possibilitem 

o desenvolvimento cognitivo e emocional, além de possíveis deslocamentos 

simbólicos resultantes das atividades formativas.  Incorporadas às intencionalidades 

pedagógicas, os currículos dos cursos da UFPR Litoral carregam também as 

intencionalidades políticas da instituição. Essas intencionalidades, pedagógicas e 

políticas, estão descritas de forma bem objetiva nos livretos de divulgação institucional 

e intitulados como “Princípios do Projeto Político Pedagógico”. Estes princípios são 

importantes para o entendimento da dinâmica curricular. Eles são: Compromisso e 

capacidade de realização; Educação e desenvolvimento sustentável integrados na 

ação comunitária e na realidade; Planejamento, execução e avaliação integrados, 

como força determinante na viabilização do Projeto UFPR Litoral; Ações imediatas, 

progressivas e permanentes; Integração dos níveis educacionais de educação infantil 

à pós-graduação; Desenvolvimento integral do ser humano; Desenvolvimento da 

capacidade crítica e da proatividade do educando em todas as atividades formativas; 

Espaço para a construção de utopias e respeito aos limites humanos; Exercício da 

docência fundamentada na mediação; Formação continuada da equipe; Flexibilização 

da estrutura curricular com harmonia nas atividades formativas; Avaliação 

permanente, participativa e reflexiva de todo o processo curricular; Evolução do 

projeto por meio de ações reflexivas da comunidade universitária e demais atores 

sociais. Caberá o retorno à estes princípios durante o decorrer dos próximos tópicos. 
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4.3.4.2 Princípios epistemológicos para fins pedagógicos.  

 

 

Os princípios epistemológicos de um currículo se referem ao posicionamento 

filosófico institucional quanto à forma como o conhecimento será construído pelo 

educando e reflete diretamente no papel a que se propõe a instituição de ensino. O 

Paradigma Curricular Pós-Moderno (representado pela concepção ampla de Currículo 

trabalhada nesta pesquisa), que é adequado para a sociedade da informação3 e 

moldado pelo Paradigma da Complexidade4, orienta para que o processo formativo 

conduza o aluno a aprender a construir seus conhecimentos coletivamente com 

professores, colegas e demais atores curriculares, contrapondo-se à atitude 

tradicional de apenas reproduzi-los. Como consequência desta postura, de questionar 

as relações que vem sendo estimuladas entre os sujeitos do currículo e os objetos do 

conhecimento, a UFPR Litoral se apropria da concepção de Epistemologia 

Emancipatória defendida por Boaventura de Sousa Santos (SANTOS, 1996).  

 

...o conhecimento recupera sua condição de totalidade não idealizada, mas 

com a clareza de que sua construção se dá no tensionamento dialético entre 

o modelo epistemológico dominante e o modelo epistemológico 

emancipatório e entre o todo e a parte, explicitando a arena conflituosa que 

se estabelece entre a regulação e a emancipação, a aplicação técnica e a 

aplicação edificante do conhecimento e o conflito entre imperialismo cultural 

e multiculturalismo (UFPR Litoral, 2008, p.08). 

 

Projetos educacionais que têm como princípio a Epistemologia Emancipatória 

devem ser orientados por uma pedagogia da conflitualidade dos conhecimentos e 

devem estar aportados em três conflitos epistemológicos elementares: “conflito entre 

a aplicação técnica e a aplicação edificante do conhecimento; conflito entre o 

conhecimento–como-regulação e o conhecimento como emancipação; conflito entre 

                                                 
3 “Um dos primeiros autores a referir o conceito de Sociedade da Informação (SI) foi o economista Fritz 

Machlup, no seu livro publicado em 1962, The Production and Distribution of Knowledge in the United States. 

No entanto, o desenvolvimento do conceito deve-se a Peter Drucker que, em 1966, no bestseller The Age of 

Discontinuity, fala pela primeira vez numa sociedade pós industrial em que o poder da economia – que, segundo 

o autor, teria evoluído da agricultura para a indústria e desta para os serviços - estava agora assente num novo 

bem precioso: a informação” (COUTINHO e LISBÔA, 2011, p.6). 

4 O Paradigma da Complexidade é um paradigma epistemológico utilizado por Edgar Morin e que tem como 

fundamento a multidimensionalidade do conhecimento. Leva em conta o caráter biológico-sócio-cultural do 

humano na construção do conhecimento e se sustenta no princípio de incompletude e de incerteza (MORIN, 

2007). 
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o imperialismo cultural e multiculturalismo” (SANTOS, 1996, p.33). A evidência destes 

conflitos tem a intenção de enfraquecer e desestruturar os modelos epistemológicos 

dominantes e resgatar a indignação, o inconformismo e a subversão como caminho 

para “aprender um novo tipo de relacionamento entre os saberes e, portanto, entre 

pessoas e entre grupos sociais [...] que nos faça aprender o mundo de modo 

edificante, emancipatório e multicultural” (SANTOS, 1996, p.33). 

A UFPR Litoral tratou de buscar, desde seu início, princípios pedagógicos que 

respeitassem seus posicionamentos epistemológicos e políticos. Com a intenção de 

possibilitar que o educando construa seu conhecimento integrando múltiplas áreas de 

conhecimento e de forma integrada com o seu contexto e com as diferentes culturas, 

o seu desenho curricular é fundamentado no Ensino por Projetos. 

 

O estudante é incentivado a perceber criticamente a realidade, compreender 

os diversos aspectos que a estruturam e a estabelecer ações onde a busca 

de conhecimento se encontra com situações da realidade local, configurando 

relações entre pessoas, saberes e instituições, entre elas a UFPR e a 

comunidade da região litorânea. Tais ações podem contemplar uma 

diversidade de possibilidades, desde que alie o aprofundamento 

metodológico e científico. Contemplam também uma transição para o 

exercício profissional. Na proposição do projeto de aprendizagem, o aluno 

antecipa e vivencia de forma autônoma o exercício profissional. O aluno como 

sujeito co-responsável de seu processo de aprendizagem, aprende a 

significar um cotidiano balizado por valores locais. E, sem perder a 

perspectiva da mundialização, respeita limites humanos, engaja-se em um 

processo de auto-organização e autoprodutividade (UFPR LITORAL, 2008, 

p.28). 

 

Franco (2008) faz, em sua dissertação, um excelente trabalho ao resgatar 

historicamente as discussões a respeito do ensino por projetos e também ao 

sistematizar as diversas possibilidades de fundamentar currículos a partir do 

Paradigma da Complexidade valendo-se dos projetos como eixo curricular. Utilizando 

a UFPR Litoral como campo de estudos, Franco colaborou intensamente para as 

discussões curriculares durante a após sua pesquisa. Em seu trabalho aponta que 

uma das principais rupturas que o currículo por projetos promove é com a estrutura 

disciplinar. 

 

Tal modelo curricular implica a organização dos conhecimentos a partir de 

grandes temas-problemas que dão origem aos projetos. Não há uma grade 

convencional com disciplinas. Os conhecimentos destas entram para auxiliar 

na compreensão do problema de uma forma contextualizada, significativa e 

interdisciplinar. Não há a necessidade de se esgotar todos os temas de uma 
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só vez numa sequência rígida e linear. O grau de aprofundamento pode ser 

tratado em diferentes projetos para garantir sucessivas aproximações e 

aplicabilidade. Rompe-se com a concepção predominante de pré-requisitos 

da ordenação e da sequenciação (FRANCO, 2008, p.52). 

 

Pensar a aprendizagem a partir de temas-problemas que tenham relação direta 

com o estudante é dar terreno curricular à realidade que cerca os sujeitos do currículo. 

Não se trata de menosprezar a importância das disciplinas, mas de estabelecer novas 

relações entre os conhecimentos, para além da dominância. É reposicionar o 

conhecimento das disciplinas na direção do contexto e das ‘causas formativas” 

(considerando a individualidade da subjetivação). 

 

A organização da formação discente ao privilegiar a investigação/ação por 

meio dos projetos de aprendizagens possibilita ao educando o exercício da 

construção da leitura da realidade concreta. Esse exercício, mediado pelos 

espaços dos fundamentos teórico-práticos e das interações culturais e 

humanísticas, no diálogo com seus pares, professores e o meio social, vai 

construindo as condições objetivas viabilizadoras de sua autonomia, aqui 

entendida como um processo emancipatório. [...] As sínteses desencadeadas 

por esse processo educacional darão suporte aos sujeitos desse processo 

educativo para tomar novas posições e realizar novas proposições, 

construindo condições objetivas para novos saltos qualitativos no processo 

de formação acadêmico e na realidade das comunidades envolvidas (UFPR 

LITORAL, 2008, 2008, p.12).  

 

Outra ruptura que o currículo por projetos realiza, segundo Franco (2008, p.53) 

é com a passividade inerente ao currículo formal tradicional. Em contraposição a esta 

passividade e submissão, o currículo por projetos exige a participação ativa do 

educando em todo o seu processo formativo. Dessa forma o aluno aprende na ação, 

participando na constituição do ato curricular seja observando, interpretando, 

ressignificando, criando, propondo, decidindo, produzindo, interferindo, 

individualmente ou em grupo, respeitando, identificando-se e comprometendo-se com 

os diferentes coletivos. Os alunos exercitam uma nova postura epistemológica onde 

o conhecimento não é dado como pronto e acabado, à espera de uma simples 

revelação do professor. O educando vivencia, através do currículo por projetos, uma 

proposta epistemológica centrada na intradependência5 sujeito/ator/objeto de 

investigação, onde os conhecimentos não são alheios às distintas formas de 

                                                 
5 Intradependência porque não podemos ignorar o fato de que nos constituímos no conflito (conflito interno, o 

externo surge geralmente como consequência deste). Não há realidade fora da subjetividade (enquanto 

interpretação) por isso, se o conflito desaparece, nós desaparecemos enquanto sujeitos. 
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subjetivação e desta forma distanciam-se das verdades absolutas como única forma 

de conhecer.  

 

...tanto os educadores como os educandos aprendem, são sujeitos 

cognoscentes, mesmo que assumam, institucionalmente, posições 

diferenciadas. Os processos pedagógicos são gestados na própria história 

dos sujeitos, de modo que a relação ensinar-aprender contribui com o 

desenvolvimento integral do ser humano, dada a superação da prática da 

transferência de quem sabe um determinado conhecimento para quem não 

sabe, pelo aguçamento da curiosidade epistêmica do educando. Para que 

educadores e educandos “sejam agentes críticos do ato de conhecer”, uma 

das virtudes indispensáveis ao sujeito cognoscente na produção do 

conhecimento e no reconhecimento do conhecimento existente é a 

curiosidade (BRAGA e FAGUNDES, 2017, p.543). 

 

Os projetos de aprendizagem se constituem como projetos existenciais uma 

vez que o aluno já possui uma relação subjetiva com o objeto de investigação e por 

ser justamente essa relação a estimuladora da ação formativa. Projetar é parte da 

natureza humana, desde sempre antecipamos o futuro, definimos prioridades, 

traçamos metas e nos lançamos no intuito de alcançá-las. Nesse aspecto “o trabalho 

com projetos favorece o entrelaçamento entre situações de aprendizagem e 

características que constituem a essência do ser humano [...] Projetos de trabalho, a 

partir de projetos de vida, representam uma transformação na dinâmica organizadora 

das visões e ações educativas.” (FRANCO, 2008, p.55) 

Partindo do pressuposto de que todos os profissionais, independente das 

profissões escolhidas, estarão envolvidos em ações que tem como objetivo 

transformar contextos existentes em contextos elegidos, podemos dizer que o ato de 

saber projetar assume uma posição central em qualquer profissão. Está aí outra 

grande ruptura do Currículo por Projetos quanto aos currículos tradicionais. Enquanto 

na maioria dos currículos universitários os alunos são preparados para realizar provas 

teóricas, sobre teorias ou sobre práticas laboratoriais, em disciplinas que, por gênese 

se constituem no próprio objetivo formativo a ser superado, o Currículo por Projetos 

promove processos formativos que permitem aos educandos, a partir de seus projetos 

de aprendizagem, exercitar a articulação dos múltiplos elementos formativos 

envolvidos no ato profissional. Ao projetar sua aprendizagem “os sujeitos têm a 

oportunidade de experienciar situações que contemplam fenômenos mentais e 

intelectuais favorecedores de estados de consciência e aspectos promotores da 

afetividade dos envolvidos”.  Sem ignorar “a dimensão político-ideológica inerente ao 
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desenvolvimento da ação, que promove nos indivíduos sentimentos de liberdade, de 

autonomia, de autoria, de redução das incertezas e de controle sobre a sua própria 

existência” (FRANCO, 2008, p. 57). 

 

 

4.3.4.3 A tradução do PPP para uma Organização Curricular. 

 

O PPP da UFPR Litoral ressalta a relevância de três fases formativas como 

elementos estruturantes do currículo por projetos. Durante seu itinerário formativo o 

estudante deve: exercitar sua percepção crítica da realidade; aprofundar-se 

metodológica e cientificamente; e preparar sua transição para o exercício profissional 

e da cidadania ativa. Para que isso ocorra propõe as seguintes atividades 

pedagógicas: elaboração e desenvolvimento de projetos; estágios de vivência e de 

aprimoramento; trabalhos interdisciplinares e interprofissionais; Intercâmbios; 

trabalhos de extensão, pesquisa e monitoria; grupos temáticos de estudo; módulos de 

Fundamentos Teórico-práticos; oficinas de teatro, dança, música, cinema, esportes, 

lazer e artesanato; Interações Culturais e Humanísticas; estágios e trabalhos pré-

profissionais orientados. Diante destas proposições os currículos dos diferentes 

cursos assumem uma organização comum. Para dar conta das diferentes fases 

formativas do aluno o currículo possui uma orientação temporal denominada “fases 

formativas” e são representadas pelos momento de “Conhecer e compreender”, 

“Compreender e propor” e “Propor e agir”. Estas fases estão sujeitas às 

individualidades de cada processo e devem sempre ser consideradas para o 

planejamento de ambos os elementos curriculares, uma vez que a aprendizagem 

centra-se nos discentes e estes estão sujeitos à um processo transformador. Todos 

os currículos, tanto das graduações como das pós-graduações, possuem três eixos 

organizacionais: os Projetos de Aprendizagem (PA), as Interações Culturais e 

Humanísticas (ICH) e os Fundamentos Teórico-Práticos (FTP). A atribuição de tempo 

formativo para cada um destes eixos curriculares é de no mínimo 20% para PA, no 

mínimo 20% para ICH e até 60% para os FTP. Apesar de constar no PPP uma 

possível liberdade para a variação desta atribuição para um aumento do PA e das 

ICH, essa proporção permanece inalterada já há anos em todos os currículos dos 

cursos oferecidos.  
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 Os Projetos de Aprendizagem (PA) 

 

O eixo curricular denominado de Projetos de Aprendizagem trata do 

espaço/tempo formativo destinado ao trabalho envolvendo os projetos educativos 

elaborados pelos discentes. Neste momento curricular “os alunos desenvolvem 

projetos que ampliam a aprendizagem aliando os interesses pessoais com as 

necessidades das comunidades, orientados por professores que os estimulam e 

desafiam a construir processos autônomos na busca do conhecimento” (FRANCO, 

2008, p.86). Durante a realização dos seus projetos de aprendizagem, que podem ser 

realizados em duplas ou individualmente, os educandos são “estimulados a perceber 

criticamente a realidade, compreender os diversos aspectos que a estruturam e a 

estabelecer ações integradas entre a instituição e as comunidades” (UFPR LITORAL, 

2011, p.9). É um elemento curricular que tem como princípios epistemológicos e 

pedagógicos possibilitar ao estudante a vivência da autonomia do seu fazer 

profissional a partir do exercício da identidade balizado em valores locais, mas sem 

perder a perspectiva de mundo e o respeito pelos limites humanos, participando 

ativamente da construção do seu conhecimento através de um processo de auto-

organização e auto-produtividade. Estes PA são desenvolvidos 

 

... a partir da realidade concreta da comunidade e em diálogo com sua área 

de formação e/ou sua área de interesse, podendo a temática estar ou não 

vinculada ao currículo de seu curso. Os PA não precisam, necessariamente, 

ter como ponto de partida uma temática específica da sua área de formação 

e/ou currículo, porque pretendem ser um instrumento que aguce a 

curiosidade do acadêmico a partir de seu contato com a totalidade da 

realidade do lugar. As relações com a sua área de formação podem acontecer 

por meio das descobertas do próprio acadêmico ou no diálogo com seu 

orientador e/ou colegas (FAGUNDES, 2012, p.142).  

 

Ao mesmo tempo que integram a interdisciplinaridade como natureza da 

construção do conhecimento, os PA promovem, ao demandar constantemente por 

vários movimentos formativos, uma confluência entre teoria e prática resultante da 

vivência de situações concretas que remetem ao fazer profissional.   

 Atualmente os cursos têm destinado as sextas-feiras de todas as semanas 

letivas para os trabalhos de PA. Há também, uma vez por ano, uma semana dedicada 

exclusivamente aos PA onde a instituição promove um evento de divulgação e 

compartilhamento dos projetos em andamento em todos os cursos.  
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 Os Fundamentos Teórico-práticos (FTP) 

 

Os FTP assumem a intencionalidade curricular de aprofundar conhecimentos 

selecionados com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) de cada curso e 

também de acordo com as demandas geradas pelos PA. Nesta perspectiva os FTP 

são considerados “meios e não fins no processo formativo” (UFPR LITORAL, 2008, 

p.30). 

 

A formulação dialética realidade-conteúdo parte do reconhecimento de que 

os conteúdos de aprendizagem podem ser tratados como meios para “re-

conhecer” ou responder às questões feitas pela realidade experiencial dos 

educandos, e que a prática social é ponto de partida e de chegada da 

construção do conhecimento. Possibilita entender que as ações e relações 

vivenciadas em sala de aula expressam e/ou revelam a condição global e 

complexa da realidade percebida, pois ensejam a vivência de processos 

pedagógicos que viabilizem a expressão dos educandos, sua humanização, 

implícita na humanização do mundo (BRAGA e FAGUNDES, 2017, p.539). 

 

 Há, para além do rigor científico e da contextualização com os demais desafios 

reais que o estudante vai enfrentando, uma organização destes conteúdos formativos 

de forma harmônica com as diferentes etapas da proposta pedagógica. Esse caráter 

de buscar uma afinação entre as DCN, os desejos formativos demandados pelos PA 

e as etapas formativas traz para o currículo um movimento que é característico de 

currículos inovadores que se propõem a rever o conceito de disciplinas. Segundo 

Masetto (2016), os currículos inovadores devem tratar os conteúdos formativos  

 

...realocando-os como elementos curriculares orientados pelos objetivos de 

formação dos profissionais, substituindo seu papel hegemônico na definição 

de conteúdo a partir da própria área de conhecimento, desvinculadas da 

formação dos profissionais.  Isto permitirá que os conteúdos, definidos em 

áreas de conhecimento essenciais para a formação dos profissionais, 

possam ser estudados numa perspectiva interdisciplinar, na forma de 

grandes temas, ou através de problemas a serem resolvidos com pesquisa 

ou de projetos a serem elaborados. Às disciplinas caberá colaborar com as 

informações que são específicas delas, mas numa interface com informações 

de outras disciplinas que tragam a perspectiva interdisciplinar na construção 

do conhecimento (MASETTO, 2016, p.282). 

 

O documento do PPP da UFPR Litoral esclarece que “O como fazer e o que 

fazer têm intencionalidade e compromisso dos atos educativos construídos 

coletivamente e assumidos em planejamento criado interdisciplinarmente na 
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diversidade técnicometodológica das diversas instâncias do Setor” (UFPR LITORAL, 

2008, p.30). Ou seja, a forma como os FTP são trabalhados nos cursos demonstra a 

articulação que se estabelece com os demais eixos curriculares e, além disso, atesta 

o quão transdisciplinar e coletivos são os planejamentos dos atos curriculares.  

Adotou-se institucionalmente o termo “módulo” como o substituinte para as 

disciplinas. Ancorado neste significante está uma ideia de incompletude que difere 

das ideia de disciplina como representativa de toda uma área e/ou quantidade de 

conhecimento a ser inteirada. O módulo assume uma posição figurativa de uma parte 

de algo que é maior. Uma parte que se soma ao processo e que, por isso, não está 

alheio a ele. Muito pelo contrário, só se justifica enquanto importante ao processo que 

é, por si, o demandante desta parte do conhecimento, o módulo. Os módulos que 

ocorrem em um mesmo momento formativo, por se constituírem como parte de um 

currículo por projetos, acabam por compartilhar vários objetivos pedagógicos e é, 

através destes objetivos, que as interdisciplinaridades se manifestam. Não há como 

pensar, numa perspectiva de Currículo por Projetos, no planejamento dos FTP de 

forma desarticulada dos demais eixos curriculares e muito menos sem o 

estabelecimento das relações pedagógicas possíveis entre os módulos curriculares. 

 

A concepção do processo educativo, fundado na realidade social, tenciona a 

organização de um currículo flexível, de forma articulada e com múltiplas 

relações, visibilizando diferentes posições de sujeito, para além da lógica 

hegemônica. Possibilita romper com a concepção disciplinar, fragmentada e 

técnica para trabalhar com espaços de formação que têm como principal 

articulador os projetos de aprendizagem, originados na realidade concretado 

meio em que estão inseridos. Esses projetos possibilitam o diálogo com os 

fundamentos teórico-práticos, que empiricamente já os constituem 

(FAGUNDES, 2012, p.118).  

 

 No atual momento os cursos superiores da UFPR Litoral, com exceção da 

Licenciatura em Educação do Campo que se constitui como um curso itinerante, os  

FTP ocorrem nas segundas, terças e quintas-feiras.  

 

 As Interações Culturais e Humanísticas (ICH) 

 

Segundo o documento do PPP as ICH são um dos pilares curriculares e suas 

atividades são realizadas 
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...através de encontros que ocorrem semanalmente, integrando estudantes 
dos diferentes cursos, o ICH constitui-se num espaço de aprendizagem 
interdisciplinar. Possibilita a articulação de diversos saberes (científicos, 
culturais, populares, e pessoais) e busca um olhar mais amplo para a 
problemática cultural e humanística contemporânea (UFPR Litoral, 2008, 
p.30). 

  

 Masetto, Feldmann e Arantes (2014), em uma artigo sobre a formação dos 

professores que construiram e trazem até hoje este projeto vivo e em evolução, falam 

assim das ICH: 

 

As Interações Culturais e Humanísticas (ICH) são atividades que valorizam 

os diferentes saberes e lugares culturais que compõem a vida social da 

região.  Os saberes são problematizados, fortalecendo compromissos éticos 

e políticos, visando à vivência significativa dos mesmos. Nessas interações 

estão presentes pessoas que fazem a diferença; temas que instigam; desejos 

que movem; procedimentos que interrogam; momentos que envolvem; 

espaços que convidam; criações e expressões que encantam. As ICH 

promovem a interação de estudantes em fases diferentes dos cursos e de 

estudantes de cursos diferentes no mesmo espaço (PEREIRA, MASETTO e 

FELDMANN, 2014, p.16-17). 

 

Uma vez que a universidade pública se dispõe a fazer parte das comunidades 

com as quais atua, as ICH se constituem como uma formidável estratégia pedagógica 

de entrosamento entre todos os atores destes atos curriculares a que se propõe esta 

universidade pública. As ICH são uma inovação curricular que assume objetivos 

fundamentais para a realização do Projeto Político Pedagógico da UFPR Litoral e que, 

assim como os demais eixos pedagógicos, exigiu reconfigurações a partir de sua 

práxis. Durante um longo período o GICH, composto por professores, alunos e 

técnicos administrativos, discutiu quais seriam os princípios epistemológicos das ICH. 

Sempre questionando a concepção "clássica" de ciência, ainda hegemônica nos 

meios acadêmicos, que se caracteriza por desmembrar "fato" de "valor" no intuito de 

velar a competência ética envolvida na construção do conhecimento. O 

posicionamento do GICH foi sempre o de negar esse “princípio da objetividade” que 

se fundamenta numa suposta exclusão da subjetividade dos sujeitos no conhecimento 

científico que produzem. O sujeito por trás desta ciência se supõe, por sua vez, um 

sujeito isento da ética. Edgar Morin (2007, p.117) diz que a "responsabilidade é noção 

humanística ética que só tem sentido para o sujeito consciente.". Uma vez que o 

cientista não se reconhece em sua pesquisa e no próprio conhecimento elaborado a 

"responsabilidade é, portanto, não sentido e não ciência. O pesquisador é 

irresponsável por princípio e profissão" (MORIN, 2007, pg.117). Este é um dos 
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elementos mais marcantes quando se discute a relação das universidades com a 

sociedade na perspectiva cultural. Uma vez que não é possível conceber o cientista 

com relação ao conhecimento científico, como será possível discutir cientificamente o 

papel dos pesquisadores e do conhecimento por eles gerados com relação à 

sociedade e à cultura?  

 Boaventura de Sousa Santos (2010) afirma; 

 

...ser socialmente perceptível que a universidade, ao especializar-se no 
conhecimento científico e ao considerá-lo a única forma de conhecimento 
válido, contribuiu ativamente para a desqualificação e mesmo destruição de 
muito conhecimento não científico e que, com isso, contribuiu para a 
marginalização dos grupos sociais que só tinham ao seu dispor essas formas 
de conhecimento. Ou seja, a injustiça social contém no seu âmago uma 
injustiça cognitiva (SANTOS, 2010, p.76).   

 

 Por isso a UFPR Litoral, desde sua concepção, abriu novos caminhos 

pedagógicos buscando permitir, de forma democrática, essa reflexão sobre a 

hegemonia dos conhecimentos e a pluriversidade epistemológica que caracteriza 

nossa sociedade. Trazendo como princípios básicos destas discussões o caráter ético 

e a responsabilidade que os conhecimentos invocam. Dessa forma a UFPR Litoral se 

propõe a construir processos de ensino-aprendizagem que promovam atos dialéticos 

entre os conhecimentos científicos que a universidade trata de produzir e os 

conhecimentos tradicionais, populares e originários de culturas que não são 

hegemônicas, mas que compõem a nossa cultura.  

 

A problematização dialógica supera o velho magister dixit, em que pretendem 
esconder-se os que julgam 'proprietários', 'administradores' ou 'portadores' do 
saber. 
Rejeitar, em qualquer nível, a problematização dialógica é insistir num 
injustificável pessimismo em relação aos homens e à vida. É cair na prática 
depositante de um falso saber que, anestesiando o espírito crítico, serve à 
'domesticação' dos homens e instrumentaliza a invasão cultural (SOUZA, 
2001, p.303). 

 

Para além do movimento extencionista que está bem claro, há uma intenção de 

conceber movimentos inversos a esses movimentos da extensão universitária. 

Movimentos que venham de fora para dentro da universidade, também como 

estratégia para contextualizar e integrar os conhecimentos, na construção do que 

Boaventura de Sousa Santos (2010) chama de Ecologia de Saberes. 
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A ecologia de saberes são conjuntos de práticas que promovem uma 
convivência ativa de saberes no pressuposto que todos eles, incluindo o 
saber científico, se podem enriquecer nesse diálogo. Implica uma vasta gama 
de ações de valorização, tanto do conhecimento científico, como de outros 
conhecimentos práticos, considerados úteis, cuja partilha por pesquisadores, 
estudantes e grupos de cidadãos serve de base à criação de comunidades 
epistêmicas mais amplas que convertem a universidade num espaço público 
de interconhecimento onde os cidadãos e os grupos sociais podem intervir 
sem ser exclusivamente na posição de aprendizes (SANTOS, 2010, p.77). 

  

 Esse "interconhecimento" sugerido por Santos é possível nas ICH porque há 

uma fluidez inerente a este eixo curricular que permite, a partir dessa característica 

transdisciplinar, que múltiplos interesses formativos se articulem gerando uma rede 

de atos curriculares em torno de um tema. Essa ideia de ter como pré-requisito o 

protagonismo de todos os participantes coloca em xeque as verdades inquestionáveis 

e traz para este movimento pedagógico uma característica crítica e democrática. 

Desde a escolha de temas de trabalho, que por si já traz uma ideia de 

contextualização, aos participantes é permitido desejar e identificar-se como agente 

construtor/transformador da cultura. O diálogo entre esses diferentes saberes permite 

o fundamental exercício das identidades culturais que, como coloca Bauman (2012), 

 

...não se apoiam na singularidade de suas características, mas consistem 
cada vez mais em formas distintas de selecionar/reciclar/rearranjar o material 
cultural comum a todas, ou pelo menos potencialmente disponível para elas. 
É o movimento e a capacidade de mudança, e não a habilidade de se apegar 
a formas e conteúdos já estabelecidos, que garantem sua continuidade 
(BAUMAN, 2012, p.69).  

 

Aqui retomo a questão discutida quando escrevi sobre minha concepção de 

inovação curricular. Em certo momento destaco a necessidade de uma proposição 

curricular que dê conta de possibilitar o exercício da identidade não somente 

cultural/simbólica na perspectiva dos coletivos, mas também individual e subjetiva dos 

sujeitos envolvidos. Há um grande passo a ser dado pelo sujeito do currículo para que 

esse se torne um profissional cidadão. Algo muito mais importante do que qualquer 

juramento profissional. Este sujeito, para poder comprometer-se deve, antes de mais 

nada, identificar-se. A identificação é a base para o afeto e consequentemente para o 

respeito e para o comprometimento social. Não há como cobrarmos posturas 

profissionais éticas e o exercício da cidadania crítica sem possibilitarmos, a partir dos 

currículos, espaços formativos onde seja possível o contraste das possíveis posturas 

éticas, percepções estéticas, posturas políticas, ou seja, que considere os elementos 
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simbólicos e culturais do coletivo humano em seus diferentes territórios e tempos. 

Nessa perspectiva as ICH apresentam-se como uma raríssima possibilidade para que 

esse exercício identitário ocorra curricularmente no ensino superior.   

Durante as reflexões em torno dos princípios epistemológicos a dinâmica 

metodológica deste eixo pedagógico foi mudando muito. Com aproximadamente 

quatro anos de reflexões sobre os possíveis caminhos e sobre o potencial pedagógico 

das ICH, a instituição, então com mais de mil alunos, elaborou coletivamente diretrizes 

de trabalho que destacaram os objetivos formativos e orientaram para a prática 

pedagógica deste eixo curricular. Neste momento a instituição propôs diretrizes que 

objetivaram os trabalhos e clarearam muito os papéis dos possíveis participantes 

destas atividades formativas. O caráter interativo ultrapassou os muros da escola e as 

ICH passaram a manifestar-se como uma eficiente estratégia de interação com as 

comunidades externas à universidade, que passaram a participar abertamente dos 

trabalhos.  

Hoje em dia as atividades de ICH ocorrem todas as quartas-feiras, mas isso 

não impede que ocorram em outros dias da semana, desde que respeitando as 

demais atividades formativas.  

Durante as três semanas letivas iniciais, as salas de aula da universidade são 

divididas em grandes temas integradores como: Relações socioambientais; 

Atividades artísticas e diversidade cultural; Qualidade de vida e saúde; Educação, 

Filosofia e Política; Tecnologia e a produção humana através dos tempos.  

Todos os participantes formam grupos por afinidades temáticas e iniciam a 

construção coletiva das atividades das quais irão participar durante todo o semestre. 

A formação destes grupos ocorre como uma dinâmica constante na universidade e 

fora dela. As articulações para a elaboração de um grupo de ICH são resultantes da 

própria integração interna e externa da universidade. Alguns grupos são formados 

com a característica de serem mais permanentes e outros mais momentâneos, com a 

condição de que durem ao menos um semestre. Os únicos pré-requisitos para a 

fundação de um grupo de trabalho de ICH academicamente registrado são a presença 

de um professor mediador e a garantia da presença de alunos de mais de um curso, 

com a intenção de preservar o caráter interdisciplinar. O local dos encontros pode 

variar de acordo com as atividades do grupo.  

A participação da comunidade não acadêmica ocorre como parte da articulação 

gerada pelos movimentos de construção dos coletivos de trabalho ou pela presença 
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direta nas salas temáticas durante as semanas iniciais. Com o passar dos anos a 

participação da comunidade externa nas ICH tem aumentado significativamente não 

só pelos constantes convites realizados pelos acadêmicos como também pelo fato de 

que muitas atividades ocorrem fora dos muros da universidade. 

A instituição propôs essa interação transversal enfatizando os processos de 

construção coletiva, percepções e trocas de experiência em um espaço sempre 

reflexivo. Os processos pedagógicos de ICH são construídos simétrica e 

dialogicamente entre professores, estudantes, comunidade e demais servidores de 

forma a valorizar os distintos saberes e lugares culturais que compõe a nossa vida 

social. Visando, também, questionar as hierarquias existentes entre estes diferentes 

saberes e culturas, exercitando e intensificando os compromissos éticos e políticos 

dos participantes para além daqueles valorizados pela lógica de mercado.  

A partir da mediação docente busca-se, durante as atividades de ICH, um 

adensamento das relações autogestionárias, ou seja, relações onde o grupo cuide 

diretamente de seus próprios deveres e interesses, com ampla liberdade de 

organização. O professor media e estimula o compartilhamento das responsabilidades 

dos participantes na discussão, construção, organização e avaliação das atividades 

de ICH no grupo, instigando o desejo dos participantes em enxergar para além da 

superficialidade do tema desejado sem tornar-se o único sujeito enunciador do 

discurso. O desafio é romper com o empirismo ingênuo e com as práticas 

espontaneístas enfatizando a dimensão educativa e emancipatória destes processos.  

 Nos últimos anos as ICH permitiram a integração dos saberes acadêmicos com 

a cultura popular nos seguintes exemplos de temas: 

 Movimentos Sociais;  

 Desenvolvimento Territorial Sustentável,  

 Educação Fiscal e Cidadania;  

 Redes Sociais, Política e Religião;  

 Gênero/Raça-Etnia no contexto brasileiro;  

 Problemáticas rural-urbanas no Brasil: análise a partir das narrativas de filmes 

e documentários;  

 Espaços não formais de ensino; 

 MãePaICH : o "ICH da Mãe e do Pai" na UFPR Litoral;  

 BagrICH – Interagindo na cultura parnanguara;  
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 Populações tradicionais do Brasil: lógicas produtivas e socioambientais;  

 Arte e cultura como matriz educativa para contexto de emancipação humana 

por meio de libertação e autonomia;  

 Curando a Mãe Terra: práticas pessoais menos impactantes; 

 Cinema e cultura latino-americana;  

 A universidade e as micro e pequenas empresas;  

 A Arte e a Cidade: trajetórias;  

 AntonICH - Interagindo na cultura antoninense; 

 Filosofia e cotidiano;  

 Multiculturalismo; História oral e cultura local.  

 

Estes são, portanto, exemplos temáticos de integração de saberes acadêmicos 

e demais formas de cultura que ocorrem nas ICH. Outros mais se realizaram, e vários 

deles seguiram por mais de um semestre, mas sempre integrando novos participantes 

e, com isso, novas dinâmicas. 

Ao fim dos semestres letivos de atividade, além da avaliação que é de 

responsabilidade e definição dos grupos, ocorre também o Festival de Interações 

Culturais e Humanísticas (FICH).  

Neste dia, todos os grupo de ICH se reúnem em um espaçoso local com tendas 

e um grande palco para socializarem seus temas, suas reflexões e suas ações com 

os colegas e com as comunidades convidadas. O evento é divulgado por todos os 

municípios do litoral paranaense e costuma ter uma significante participação por parte 

da comunidade extra-acadêmica.  

A forma como os grupos socializam seus trabalhos varia desde relatos em 

forma de conversas nas tendas preparadas pelos grupos até apresentações mais 

dinâmicas no palco ou distribuídas pela universidade. Nesse momento ocorrem muitos 

encontros e também muitos grupos novos de trabalho são formados. É um momento 

de integração onde há retroalimentação, reconfiguração e replanejamento das 

atividades. Uma etapa onde um grande e variado coletivo se informa sobre os 

diferentes processos formativos que ocorreram durante o semestre e também sobre 

o início das articulações para os novos temas e novos grupos de trabalho que poderão 

surgir no próximo semestre. 
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Cabe aqui uma retomada da justificativa para a utilização das ICH como tema 

para esta pesquisa. Este eixo curricular, como o espaço/tempo formativo a que se 

propõe, traz consigo uma série de intencionalidades que manifestam rupturas com as 

formas tradicionais de ensino universitário. Desta forma acaba por constituir-se como 

o elemento mais provocante e polêmico deste Currículo. Destarte o mais temido e 

conflituoso por abrir um campo para os choques paradigmáticos e, por assim fazer, 

deixar transparecer em todos os sujeitos do currículo as diferentes concepções e 

ideologias. É ouvindo sobre a pluralidade dos atos curriculares de ICH e sobre a leitura 

que os sujeitos do Currículo fazem destes atos que me proponho a discutir como eles 

contribuem ou podem vir a contribuir ainda mais para que o Projeto Político 

Pedagógico da UFPR Litoral seja concretizado. 

 

 

4.3.4.4 Avaliação da aprendizagem como recurso essencial para a avaliação 

curricular.  

 

Há, na estrutura e na organização curricular da UFPR Litoral, vários elementos 

considerados inovadores para o ensino superior.  Masetto (2016), que escreveu livros 

e artigos sobre inovações no ensino superior, aponta como elementos que marcam 

uma organização curricular inovadora, a integração da interdisciplinaridade, a 

reconceitualização das disciplinas e seus conteúdos, a interseção entre a teoria e a 

prática, princípios epistemológicos emancipatórios, o uso de metodologias ativas que 

promovam o protagonismo do estudante e a reorganização dos tempos e espaços 

curriculares de modo a privilegiar a aprendizagem. Além destes elementos, que 

aparecem explicitamente no PPP que propõe a estrutura curricular comum dos cursos 

da UFPR Litoral, outro elemento de extrema importância para qualquer Currículo, e 

que no caso de uma inovação torna-se imprescindível ao processo, é a discussão 

constante sobre a avaliação da aprendizagem. Por tratarem-se de inovações que 

trazem flexibilidade curricular, exigem processos avaliativos que deem conta da 

complexidade destes novos processos de aprendizagem através de novos 

indicadores avaliativos que passam a ser valorizados. Para além desses novos 

critérios, o próprio ato avaliativo passa a ter uma característica processual e 

delineadora da aprendizagem, assim como passa a ter um papel de retroalimentação 

do ato curricular, em si. A avaliação assume-se como uma manifestação dos 
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momentos formativos dos sujeitos do currículo e, como tal, deve ser repetida várias 

vezes, como processo, na intenção de captar os distintos movimentos formativos e os 

possíveis caminhos a serem tomados para uma melhor efetividade dos atos 

curriculares. Em uma avaliação de aprendizagem todos os sujeitos envolvidos no 

processo são avaliados, não somente os alunos. Desta forma a avaliação de 

aprendizagem, se pensada nesta perspectiva processual e delineadora, passa a ser 

também uma avaliação da integração dos elementos curriculares e, 

consequentemente, uma avaliação curricular. Para tanto busca-se o método avaliativo 

mais coerente aos objetivos formativos reconhecendo que, a despeito do método, o 

que importa é a postura do professor, que preocupa-se com “o aspecto de orientação 

e diálogo com o aprendiz, que é essencial num processo de avaliação, indo além dos 

aspectos de verificação e medição de resultados produzidos” (MASETTO, 2016, 

p.283).  

Segundo o PPP da UFPR Litoral a avaliação de aprendizagem deve ser 

“processual de múltiplos objetivos, através de indicadores progressivos” (UFPR 

LITORAL, 2008, p.32) e seus resultados transmitidos em forma de conceitos. Os 

conceitos são: Aprendizagem Plena (evolução normal do estudante), Aprendizagem 

Suficiente (evolução exige mediação docente), Aprendizagem parcialmente suficiente 

(estudante participa da Semana de Estudos Intensivos), Aprendizagem insuficiente 

(aluno é re-periodizado). Na perspectiva avaliativa os avanços nas discussões ficaram 

mais restritos aos cursos. Atualmente alguns cursos assumiram métodos avaliativos 

mais processuais, como a construção de portfólios, enquanto outros utilizam-se de 

métodos avaliativos variados. Nesse aspecto não há muita concordância entre os 

diferentes cursos e como não há, neste momento, instâncias para discussões 

pedagógicas coletivas com a participação de todos os cursos, não há previsão para 

um avanço institucional sobre esse aspecto curricular.  

 

 

4.3.5 Gestão como um processo de mediação para a concretização de um projeto 

coletivo de Inovação Curricular. 

 

 O princípio básico para a gestão de um projeto educacional inovador é 

estabelecer uma co-responsabilidade entre os protagonistas do Currículo. Isso exige 
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uma ampla e democrática participação dos envolvidos, que assumirão posições 

decisivas para a implantação, construção e manutenção desse projeto. Caberá ao 

gestor a construção e a preservação de instâncias democráticas que deem espaço às 

distintas vozes envolvidas no processo além de encaminhar as deliberações oriundas 

desses espaços.  

 

A prática de ações referendadas, permanentemente, em decisões 

compartilhadas pela comunidade acadêmica é condição indispensável à 

construção de um projeto que se concebe como democrático; aberta à 

diversidade e promotora de uma formação multicultural (UFPR Litoral, 2008, 

p.32). 

 

O diálogo entre os gestores e os demais sujeitos do Currículo é a base para a 

tomada de qualquer decisão. Entendendo a gestão como uma prática de mediação 

das interações necessárias ao projeto e, também, uma posição que exige a leitura 

constante das carências e da tradução destas em estratégias as supram. Segundo 

Masetto (2016, p.284) alguns elementos devem ser de atenção permanente na gestão 

de um Currículo Inovador. Entre eles estão: o programa de seleção e de formação 

continuada de professores e funcionários administrativos; o gerenciamento de 

conflitos; a promoção de condições de trabalho e adequação da infraestrutura; e a 

participação ativa nas discussões curriculares e desenvolvimento de sistema 

avaliativo do Currículo. 

 

  O programa de seleção e de formação continuada de professores e funcionários 

administrativos – Planejar coletivamente o processo de seleção que leve em 

consideração as qualificações profissionais e as características pessoais 

necessárias para integrar a equipe responsável pelo projeto inovador. 

 

 A proposta pedagógica do Setor Litoral prima por um corpo docente de 

formação interdisciplinar em que todos os docentes estejam envolvidos com 

os cursos do Setor e disponíveis às necessidades dos projetos de 

aprendizagem. O corpo dos servidores técnico-administrativos do Setor 

Litoral atua de forma integrada nas áreas administrativa e acadêmica. Esta 

integração é peça fundamental para o desenvolvimento do projeto, pela 

flexibilidade de ações e interação com os corpos docente e discente nas 

atividades administrativo-pedagógicas (UFPR Litoral, 2008, p.34).  

  

 Nesse sentido a UFPR Litoral estabeleceu como estratégia a seleção de seus 

funcionários, docentes e técnicos administrativos, a partir de uma proporção onde 
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25% das vagas deveriam exigir Graduação, 50% Mestrado e os 25% restantes 

Doutorado. Esta proporção vem como proposta de formação e consolidação do 

projeto a partir de pesquisas realizadas pelos próprios funcionários que, ao 

contrário de universidades que exigem doutores em áreas específicas que se 

dedicam exclusivamente a pesquisas específicas, abre possibilidades para um 

aprofundamento científico dos processos vivenciados neste Currículo Inovador.  

No processo seletivo os pontos a serem cobrados nas provas são todos 

relacionados com o contexto do litoral do Paraná e com o PPP da UFPR Litoral. 

 Criar condições e estimular a formação continuada destes profissionais é 

também uma tarefa essencial deste gestor. Elaborar, a partir de diagnósticos, 

programas de formação continuada que possibilitem uma melhor compreensão 

dos aspectos inovadores do Currículo, assim como superar obstáculos e criar 

estratégias para a continuidade e otimização do projeto. É básico para qualquer 

Inovação Curricular que proponha uma nova forma de docência, possibilitar um 

espaço/tempo em que o professor possa trabalhar nesta nova concepção docente. 

De forma alguma deve-se desprezar as histórias de vida destes professores, seus 

valores, suas vivências, seus conhecimentos, sua cultura, suas crenças, seus 

anseios, ou seja, aquilo que até então constitui seu imaginário docente. Entende-

se esse processo como parte do movimento constante do Currículo e parte do 

permanente exercício da identidade docente. 

 

Como possibilidade de uma permanente qualificação das ações profissionais, 

exigir-se-á o envolvimento do corpo docente em processos de formação 

continuada para que, em permanente atualização, possa ele discutir, avaliar 

e propor, nas instâncias deliberativas competentes, ações que venham a 

corroborar o projeto pedagógico da instituição, bem como rever 

continuamente as práticas de ensino-aprendizagem (UFPR Litoral, 2008, 

p.33). 

 

Um processo inovador está em contínua construção e, para que esta criação 

não cesse, os professores precisarão “trocar experiências e vivências, rever e 

discutir suas práticas pedagógicas, refletir sobre sua ação educativa”. Terão a 

necessidade de “aprofundar questões teóricas, conhecer novas propostas, 

autores recentes, ter contato com especialistas em diferentes áreas, conhecer 

projetos alternativos já em andamento”, além de demandar por auxilio de 

consultores ou assessores externos e melhorar as relações interpessoais 
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(MASETTO, 2012, p.33). É a prática pedagógica como base epistemológica para 

a resolução dos problemas educacionais, apoiada por uma gestão comprometida 

com o caráter inovador do processo.  

 

...a experiência deve submeter o indivíduo à autocrítica, à análise, ao 

questionamento, ao olhar do outro; isto é, à reflexão que proporciona uma 

compreensão mais profunda de nossa prática pedagógica. A reflexão ativa a 

memória e ajuda a comparar nossa experiência presente com a passada; a 

contrastá-la com a de outros professores; e a revisar e mudar nossas práticas 

– porque a reflexão é também experiência. A formação permanente mais 

sólida e frutífera é a que se aprende a partir da reflexão sobre as práticas 

inovadoras; aquela que obriga a modificar as propostas originárias sobre as 

concepções de ensino e aprendizagem, em que a vivência produz reflexão e 

esta se apoia na vivência; e que, por fim, comporta uma mudança pessoal, 

ideológica e profissional (CARBONELL, 2002, p.112). 

 

 

 Gerenciamento de conflitos – Inovações Curriculares, como as propostas pela UFPR 

Litoral, amparadas pelo paradigma epistemológico emancipatório trazem a 

contradição para o centro do processo pedagógico e administrativo. Os diálogos se 

constituem no choque entre os sujeitos e o Currículo, entre o Currículo e o contexto, 

entre a forma que se almeja agir e os modelos tradicionais e hegemônicos, isso como 

resultado natural do ato curricular.  

 

Essa contradição pode pressupor, ao longo da inovação, uma fonte de 

conflitos e de confronto diante do qual só uma atitude profissional e reflexiva 

pode evitar os dogmatismos, as teimosias e as imposições. Conhecer os 

pontos de vista dos outros envolvidos em um processo de inovação, tentar 

interpretar suas dúvidas, certezas, hesitações, desconfianças ou incertezas 

é uma operação complexa (HERNANDEZ, 2000, p.287). 

 

  A mediação dos confrontos das diferentes culturas pedagógicas e 

administrativas existentes, entendendo suas causas e buscando estabelecer as 

convergências, é parte indispensável de uma gestão democrática. Nessa 

perspectiva Hernández (2000) sugere, a partir de sua pesquisa envolvendo 

diversos participantes de diferentes processos de inovação educacional, a 

presença de uma pessoa externa que atue como um assessor ou um facilitador, e 

que possa trazer pontos de vista mais imparciais. A ideia é propiciar que todas as 

partes desenvolvam critérios e argumentos mais reflexivos, e não somente 

emocionais ou defensivos, diante dos conflitos resultantes do processo de 

inovação. 
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O conflito é, além disso, um termômetro para medir até que ponto é possível 

a convivência de culturas profissionais diversas nas escolas, ao poder 

confrontar-se, complementar-se e enriquecer-se em benefício da inovação; 

ou se, ao contrário, essas culturas se tornam irreconciliáveis, sejam porque 

se ignoram ou porque entram em violenta colisão e tornam difícil uma saída 

negociada para o conflito; e, nessas circunstâncias, não se vislumbra 

qualquer possibilidade de inovação. Aqui, o saudável confronto de ideias é 

substituído pelo receio, a trapaça, a concorrência e a defesa das “cotas” de 

poder pessoal (CARBONELL, 2002, p.39). 

 

Há que se aproveitar institucionalmente das contradições. A vivência diante das 

contraposições e dos dilemas é um dos grandes combustíveis para o surgimento 

e o avanço das inovações. Obriga a reflexões e dinamiza os procedimentos, mas 

desde que se estabeleça como resultantes de processos dialéticos e 

democráticos. 

 

 Promoção de condições de trabalho e adequação da infraestrutura – As inovações 

demandam, por suas peculiaridades, novas formas de organização administrativa. 

As condições para que o ato curricular ocorra podem ser muito diferentes do habitual 

nas instituições de ensino superior. Desde questões operacionais como transporte e 

horários, a uma releitura dos espaços físicos de sala de aula. Por muitas vezes são 

necessárias revisões de normas e procedimentos que há anos definem questões 

como a distribuição de cargas horárias, os períodos de acesso aos espaços por parte 

da comunidade acadêmica, os modelos de registros acadêmicos, as formas de 

matrícula acadêmica, o número de professores por turma, as saídas de campo, entre 

várias outras. Tratam-se de elementos muito significativos para a realização do 

Currículo e influem diretamente no desempenho de professores e alunos. Novas 

configurações administrativas são intrínsecas aos currículos inovadores e isso exige 

do gestor um grande investimento na mediação e idealização desses novos modelos. 

Os ambientes de aprendizagem também são reconfigurados e uma gestão 

democrática dos espaços físicos da instituição se faz necessária na medida em que 

se configurem demandas e se caracterizem espaços improdutíveis. 

Aproveito este tópico e o anterior para um relevante resgate histórico de como 

foi se fundando institucionalmente a UFPR Litoral enquanto projeto de inovação 

curricular da UFPR no que se refere à sua estrutura regimental. Há um importante 

fato ocorrido na história deste projeto que deve ter garantido seu espaço neste 

momento textual. Do início das atividades da UFPR Litoral em agosto 2005 até 
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meados de 2011 as instâncias que deliberavam pedagogicamente e 

administrativamente no Setor eram o Conselho Diretivo e as Câmaras dos Cursos. 

O primeiro poderia ser frequentado com voz ativa por todos os atores do currículo 

com convocação para todos os funcionários do setor uma vez por semana. “No 

Conselho Diretivo - instância máxima de deliberação do Setor Litoral – têm assento 

todos docentes e representantes dos técnicos, discentes e direção.” (UFPR 

LITORAL, 2008, p.32). Já as Câmaras, também abertas para todos os atores do 

currículo, convocavam professores e técnicos a partir de um acordo informal que 

instigava a participação dos docentes e técnicos em duas Câmaras. Como primeira, 

a sua Câmara de origem, ou seja, aquela do curso para o qual sua vaga de docente 

foi designada ou, no caso dos técnicos, aquela do curso que oferta maior afinidade 

profissional. A segunda Câmara deveria ser pertencente a um curso que forme para 

áreas de conhecimento que mais se distancie de sua formação profissional, tanto do 

docente quanto do técnico. A intenção desse acordo informal era garantir o caráter 

transdisciplinar das discussões. A informalidade dessa resolução se dava na medida 

em que no PPP o que se observa textualmente sobre as Câmaras é somente: 

 

Na Câmara dos Cursos, órgão de deliberação no âmbito do Curso, e a quem 
compete, entre outras, a tarefa de elaboração da proposta pedagógica de 
cada curso, têm assento todos os professores dessa Câmara, representante 
dos técnicos, representante discente e direção (UFPR LITORAL, 2008, p.32). 

 

Tanto as Câmaras dos Cursos quanto o Conselho Diretivo eram instâncias de 

discussão administrativa e pedagógica. 

Há que se deixar claro que este momento inicial do Setor era um momento de 

constituição resolutiva. Institucionalmente a UFPR Litoral almejava construir 

coletivamente um Regimento Interno que possibilitasse um campo operacional para 

a realização do seu PPP. Isso pode inclusive ser identificado no documento do PPP 

que diz: 

 

A organização e sistematização das representações será objeto do 
Regimento Interno e deverá prever formas de intervenção do pessoal docente 
na gestão institucional, mediante representação em todos os órgãos 
colegiados, concebidos como espaços abertos à participação da comunidade 
acadêmica e ao exercício da gestão democrática (UFPR LITORAL, 2008, 
p.32). 
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Em 2011 o processo de discussão e elaboração do Regimento Interno da UFPR 

Litoral teve seu início. Neste período as divergências foram intensas. Não que, até 

então, elas fossem inexistentes, mas instituiu-se o que se poderia chamar de um 

verdadeiro “racha político-epistemológico” dentro do Setor. Dentre as principais 

questões polêmicas estava a paridade representativa nas instâncias deliberativas, 

ou seja, diferentes concepções de gestão. Assim sendo, independentemente dos 

desgastes pessoais, o Setor elaborou seu texto regimental. Obviamente sem 

consenso, principalmente entre os professores. As discordâncias foram levadas para 

instâncias superiores da UFPR e esta situação conflituosa resultou em uma 

intervenção institucional quando o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

(CEPE) da UFPR, com apoio da reitoria da situação, desaprovou a proposta de 

Regimento Setorial construída em um trabalhoso processo democrático no Setor 

Litoral. Em contraposição impôs o Regimento Geral da UFPR (ironicamente 

passando por um processo de demanda de Estatuinte) que não considera, muito 

pelo contrário, desconsidera drasticamente as vicissitudes do PPP da UFPR Litoral. 

Ato relevante e que gerou muita surpresa por uma possível incoerência da gestão 

institucional, uma vez que o “desconsiderado” PPP foi aprovado pelo mesmo CEPE 

anteriormente.  

Junto a essa intervenção resolutiva vieram uma porção de impedimentos que 

influíram significantemente nos atos curriculares. Desde o bloqueio para a utilização 

do transporte universitário, que enfraqueceu consideravelmente a dimensão 

extencionista deste projeto, até o decreto do fim da elaboração do vestibular 

específico para a UFPR Litoral. Processo seletivo esse que era elaborado pelo 

Núcleo de Concursos da UFPR e que, considerando a inclusão como um dos 

princípios básicos das universidades, buscava trabalhar com os conhecimentos de 

forma mais contextualizada com as realidades do litoral paranaense.  

Aos poucos, regimentados pelo Regimento Geral da UFPR, os professores da 

UFPR Litoral passaram a participar somente de uma Câmara, dado que, apesar do 

digno propósito pedagógico, a participação na segunda era apenas um combinado 

informal. O Conselho Diretivo do Setor passou a assumir a conformação clássica 

que atribui superioridade numérica docente nas instâncias deliberativas e as demais 

instâncias de discussão pedagógica, como o GICH e o GEPA, foram enfraquecendo 

gradualmente por não encontrarem apoio institucional no Regimento. 
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Aurelio Villa Sánchez, presidente do FIIU, comenta em um dos seus trabalhos 

que as inovações geram rápidas mudanças nos panoramas culturais, sociais e 

científicos e que estas mudanças geram inseguranças. As ansiedades e as angustias 

resultantes dificultam o desenvolvimento saudável do potencial humano. As 

mudanças geram crises/rupturas que, por sua vez, são resultantes da dificuldade de 

assimilar as possíveis mudanças. 

 

A mudança que gera uma crise é aquela que elimina um sistema de valores 
em detrimento a outro, como já afirmou Ortega e Gasset. A mudança é a 
própria lei da evolução, enquanto a crise é a ruptura. A crise ocorre por não 
estar preparado para a mudança. É aqui que radica, na nossa opinião, o eixo 
de ação universitário e, em geral, da educação: formar o ser humano para a 
mudança permanente e também para a eventual crise produto desta 
transição. 
A resistência à mudança, o negativismo frente a toda inovação e a 
agressividade que esta pode levar a gerar, encontram sua origem nas 
mudanças não compreendidas, não assimiladas, não compartidas e não 
desejadas (SÁNCHEZ, ESCOTET e ZABALA, 2007, p.23). 

 

Nessa perspectiva, um bom projeto de inovação tem que ter, desde sua poesis, 

os elementos necessários para que, sem reduzir seu conteúdo e a extensão dos 

seus objetivos, seja capaz de dissolver essas possíveis resistências. Levando em 

conta que a pesquisa, o questionamento e a reflexão intelectual são fundamentos 

contínuos e inseparáveis das mudanças, as reformas legislativas universitárias, 

geradas e geradoras de conflitos, são resultantes naturais da definição do que deve 

permanecer e do que deve mudar durante o processo de inovação. A “universidade 

inovadora” como resultante do resgate da autonomia de discutir seus rumos. A 

natureza do processo educativo exige um constante movimento de ajustes e 

modificações nas regras que conduzem o tempo e o espaço acadêmico. A partir da 

hora que uma instituição assume que deve mudar, e a UFPR fez isso ao aprovar a 

constituição da UFPR Litoral e posteriormente o seu PPP, não há como manter-se 

sobre regras que impedem que as mudanças ocorram. Sánchez chama a atenção 

para que a universidade esteja atenta aos perigos do “endotropismo acadêmico” 

gerado por um regimento obsoleto que restringe mudanças. 

 

Sem dúvidas, para possibilitar que a universidade possa estar em evolução 
ou mudanças permanentes não somente é necessário modificar as normas e 
as estruturas, senão que será imprescindível renovar e desenvolver os 
espíritos e as vontades de todos os participantes da comunidade universitária 
e, em especial, dos professores, como princípio fundamental para facilitar 
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uma mais ampla circulação das ideias, projetos, experiências e programas 
(SÁNCHEZ, ESCOTET e ZABALA, 2007,p.24). 

 

As reflexões anteriores sobre o papel ideal da instituição e do gestor em uma 

inovação curricular, construídos a partir da articulação dos trabalhos de diversos 

autores que escrevem sobre o tema, apontariam, no mínimo, para uma grande 

incoerência nestes atos descritos. Essa incoerência persistirá enquanto ainda houver 

a resistência por parte da instituição UFPR em assumir a UFPR Litoral enquanto um 

desejo institucional, desprezando suas idiossincrasias nas dimensões social e 

pedagógica, dificultando a manifestação do PPP a que se propõe este projeto em 

seu cotidiano e impossibilitando direta e indiretamente a autonomia na discussão de 

seus próprios rumos. A peculiaridade de apresentar duas lideranças, uma local (a 

Direção do Setor, realizada por um professor que atua no currículo inovador da 

UFPR Litoral) e outra geral (a Reitoria), traz muitas vezes uma descontextualização 

das discussões feitas em instâncias deliberativas máximas sobre o que é inerente 

aos processos deste projeto de inovação curricular universitária. Enquanto houver 

por parte da Reitoria e das demais autoridades universitárias o desinteresse em 

participar ativamente deste projeto, vivenciando e compreendendo seus reais 

significados enquanto contexto educacional, a UFPR Litoral estará sujeita a uma 

desgastante luta por legitimação institucional. Luta essa que estará sempre 

colocando em cheque a prática do líder/gestor local que age, preso às correntes de 

uma submissão regimental e administrativa, conduzindo de forma esquizofrênica e 

frustrante um projeto que não pode projetar-se. É uma situação perversa que nos 

remete a pensar a postura do Diretor do Setor da UFPR Litoral como uma postura 

de constante validação e justificativa de um projeto anteriormente referendado pelas 

instâncias máximas da instituição. Perversa pela lógica do aceite do que não é 

tolerado, do indeferimento do referendado, do endosso do desconsiderado e por aí 

vai. Isto posto, ao gestor local cabe a necessidade de assumir uma liderança não 

somente burocrática, mas transformacional. Na medida que suas ações 

institucionais enquanto gestor deste PPP estão sempre pautadas pela superação de 

entraves institucionais e resistências pessoais. Para estar como Diretor da UFPR 

Litoral exige-se assumir uma liderança: Instrucional – na medida que age de forma 

a influenciar e inspirar as condutas profissionais dos docentes; Moral – por 

representar a ética e os valores referenciais; Participativa – ao compartilhar as 

decisões sobre a organização, funções, tarefa e condutas diretivas com a sua 
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equipe; e por fim Transformacional – dando ao esforço extra e as ideias novas uma 

grande valorização, tanto pessoalmente quanto institucionalmente, como forma de 

superação e de comprometimento pessoal com as intenções institucionais 

intrínsecas ao currículo inovador. É justamente o que é dito há anos quando 

discursa-se sobre inovações educativas, mas que não por isso devemos deixar de 

repetir. É uma atribuição que consiste, entre outras tarefas, em construir visões e 

metas educativas, estimular intelectualmente a equipe, apoiar individualmente os 

atores do currículo, simbolizar valores e práticas profissionais, demonstrar altas 

expectativas de realização institucional e democratizar a gestão. 

 

A liderança transformacional proporciona uma fundamentação operativa mais 
útil para explorar a liderança educacional. O suporte deste argumento está 
baseado no fato de que os líderes proporcionam mudanças mais exitosas 
quando empregam métodos associados com a liderança transformacional. 
Parece que quando utilizam elementos mais associados à liderança de 
negociação, como por exemplo a aplicação de normas ou sistemas de 
reconhecimento, são menos efetivos. Contrariamente, quando a liderança é 
baseada na dinâmica pessoal, na comunicação através das ideias, do 
exemplo, e centra-se na perspectiva de grupo e na colaboração positiva, 
influencia mais nos resultados acadêmicos e na facilitação das inovações nas 
instituições educativas (SÁNCHEZ, ESCOTET e ZABALA, 2007,p.55). 

 

 Participação ativa nas discussões curriculares e desenvolvimento de sistema 

avaliativo do Currículo – Levando em conta os papéis acima citados, não há como 

pensar o gestor de um Currículo Inovador fora das instâncias de discussão curricular. 

Para além da sua participação ativa, o gestor tem como atribuição fundamental 

estimular e envolver os atores do currículo nos processos de discussão curricular, 

assim como o de promover e garantir esses espaços de discussão como parte de 

uma estratégia de manutenção do caráter democrático do processo. Neste mesmo 

sentido está a responsabilidade por parte do gestor de criar e gerenciar um sistema 

de avaliação que possibilite, desde a construção e implantação, diagnósticos que 

apontem correções, adaptações e novos rumos a serem tomados pelo projeto 

durante a revelação do Currículo. Um processo reflexivo permanente que possa 

também contar com agentes externos ao projeto como possibilidade de olhares vindo 

de outros lugares que não aquele do cotidiano do projeto. Com a participação dos 

diversos sujeitos do currículo, um sistema avaliativo que possibilite o debate sobre 

os sucessos e realizações, as dificuldades e os entraves, os potenciais e as 

adaptações possíveis, os conflitos e incompreensões, mas acima de tudo uma 

avaliação que possibilite os processos de identificação dos protagonistas com o 
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projeto e dessa forma o comprometimento com o coletivo que mantém o processo 

curricular. 

 

A relação com uma inovação é sempre subjetiva. Isto pressupõe que sejam 

geradas expectativas diferentes conforme cada um dos participantes e que 

estas repercutam em sua percepção e seu envolvimento na mesma. […] O 

processo de inovação será enriquecido se for permeável ao intercâmbio e ao 

contraste de pontos de vista com professores, com assessores e outros 

agentes que, direta ou indiretamente, podem contribuir para a dinamização 

da inovação (HERNANDEZ, 2000, p.300). 

 

 A gestão, na perspectiva de mediação das interações e dos processos 

inerentes ao projeto inovador, rejeita o autoritarismo e qualquer forma de 

centralização de decisões. Entende o processo como dependente de seus sujeitos 

e assume que a participação de todos, mais do que pertinente, é necessária. 

Reconhece que, ao assumir uma postura omissa em qualquer das questões 

referentes ao projeto educacional, pode pôr em risco todo o desenvolvimento 

curricular. Dessa forma organiza seu trabalho no intuito de coordenar ações 

coletivas sempre orientadas pelo diálogo e pela relação transparente com as 

demais instâncias que compõem a instituição.  

 

  



105 

 

5  AS INTERAÇÕES CULTURAIS E HUMANÍSTICAS COMO EIXO CURRICULAR: 

OS PONTOS E AS VISTAS QUE FORMAM IMAGENS E ESBOÇAM POSSÍVEIS 

PROJEÇÕES. 

 

   

Inicio a apresentação e discussão dos dados coletados nesta pesquisa exibindo 

um apanhado geral destes dados utilizando nuvens de palavras. O propósito é uma 

representação gráfica dos significantes mais utilizado numericamente pelos 

respondentes (Figura 1 e Figura 2). Em seguida uma tabela que apresenta as 

categorias criadas para a análise textual das respostas realizadas pelos alunos e a 

frequência com que estas categorias aparecem nos textos individuais (Tabela 1). As 

categorias utilizadas para a análise das respostas dos alunos são muito mais 

detalhadas que as utilizadas com os dados dos professores, na medida que estão em 

maior número tanto de perguntas como de amostragem. Optei pela quantificação para 

que a apresentação dos dados não resultasse em um texto muito cansativo. No 

entanto, quando se fez necessário um maior detalhamento sobre as respostas, 

fragmentos do texto foram utilizados. As categorias utilizadas para a análise dos 

dados do docentes estão representadas em forma de tópicos na continuidade deste 

texto. 

 

Figura 1 – Nuvem de palavras construída a partir de todas as respostas do 
questionário dirigido aos alunos. 
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Figura 2 – Nuvem de palavras construída a partir de todas as respostas do 
questionário dirigido aos professores. 

 
 

 
Tabela 1- As categorias criadas para a análise textual das respostas realizadas pelos 
alunos e a frequência com que estas categorias aparecem nos textos individuais. 

Categorias de análise 
Percentual 
de alunos 

Sobre o PPP 

Compreensões 
Ideológicas 

1 - Valoriza os princípios estruturantes do PPP da UFPR Litoral, entendendo como 
essenciais na sua formação. 

21,1% 

2 - Desvaloriza os princípios estruturantes do PPP da UFPR Litoral, discordando da 
importância atribuída aos mesmos em sua formação. 

6% 

Dúvidas e 
expectativas 
frustradas 

3 - Demonstra algum tipo de desentendimento sobre os princípios basilares do PPP da 
UFPR Litoral.  

8% 

4 - Apresenta expectativas frustradas até o momento em que o aluno se encontra. 13% 

Concepções 
educacionais 
e as ICH 

Objetivo 
pedagógico 
das ICH e o 

currículo 

5 - Demonstra o entendimento dos objetivos pedagógicos das ICH assim como sua 
importância como parte do currículo do seu curso. 

51% 

6 - Expressa o entendimento dos objetivos pedagógicos das ICH, mas critica 
negativamente a sua presença como componente curricular. 

3% 

7 -  Expressa o desentendimento do aluno sobre os objetivos pedagógicos das ICH. 15% 

8 - Desconsidera o valor formativo do elemento curricular de ICH. 7% 

Papéis do 
professor, do 

aluno e da 
comunidade 
no processo 

9 - Valoriza o papel de mediação dos docentes participantes das ICH em contraposição 
ao papel tradicional impositivo. 

10% 

10 - Demanda maior direcionamento e imposição por parte dos docentes participantes 
destas atividade pedagógicas. 

7% 

11 - Valoriza a participação ativa e constante dos alunos durante todo o trabalho. 55% 

12 - Desconsidera a importância da participação ativa e constante dos alunos durante o 
trabalho ou que informe falta de estímulo para essa participação mais ativa. 

15% 

13 - Enaltece a participação da comunidade como elemento de grande importância na 
realização das atividades pedagógicas. 

77% 

14 - Desconsidera a participação da comunidade como elemento importante para as 
atividades pedagógicas. 

1% 

15 - Critica a falta de integração da universidade no seu contexto, evidenciada pela 
ausência da comunidade extra-acadêmica nas atividade de ICH. 

36% 

Formação 
humana para o 

respeito e o 
compromisso 

social 

16 - Valoriza uma formação no ensino superior que estimule os indivíduos e a sociedade 
a desenvolver-se nos aspectos educacionais, políticos, éticos, econômicos, culturais, 
com direitos e responsabilidades sociais, ou seja, de forma integral. 

31% 

17 - Valoriza a formação profissional como conjunto de técnicas, habilidades e 
conhecimentos específicos que, não necessariamente, demande uma discussão de 
valores humanos e interdisciplinar. 

3% 
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18 - Aponta a liberdade na elaboração do seu itinerário formativo como um fator positivo 
das ICH. 

52% 

19 - Atribui grande valor aos processos dialéticos e dialógicos que ocorrem entre as 
diferentes formas de conhecimentos, questionando a relação hierárquica entre os 
saberes. 

25% 

20 - Atribui maior valia ao conhecimento científico em detrimento aos demais 
conhecimentos não acadêmicos, desprezando ou valorizando as possíveis relações de 
poder existentes entre eles. 

6% 

Práticas Pedagógicas 

21 - Considera importante ampliar os espaços escolares para além dos limites físicos 
institucionais. 

34% 

22 - Enaltece a riqueza da grande interação entre os participantes das atividades 
pedagógicas, sejam universitários ou pertencentes à comunidade externa à academia, 
na construção do conhecimento.  

44% 

23 - Acredita ser importante a participação de todos na construção e organização 
coletiva da atividade pedagógica, considerando a articulação dos desejos como 
elemento importante na significação dos conhecimentos de interesse comum, além de 
uma estratégia de integração cultural da universidade. 

20% 

24 - Julga necessário um maior direcionamento por parte do docente na construção e 
organização da atividade pedagógica, pois entende ser o docente único o sujeito 
competente profissionalmente para decidir sobre temas e métodos a serem trabalhados 
com o coletivo. 

4% 

25 - Considera efetiva a prática da mediação pedagógica (pelo professor) e cultural 
(por qualquer participante do grupo) na elaboração do processo de aprendizagem. 

70% 

26 - Considera inadequada a prática da mediação pedagógica (pelo professor) e 
cultural (por qualquer participante do grupo) na elaboração do processo de 
aprendizagem. 

3% 

27 - Destaca o protagonismo dos participantes das ICH no exercício da autonomia 
individual e coletiva como um elemento positivo para o processo formativo. 

40% 

28 - Destaca o protagonismo dos participantes das ICH como um elemento negativo 
que desvaloriza o processo formativo. 

1% 

29 - Encontra dificuldade em optar pelos temas das atividades de ICH e considera 
importante uma melhor contextualização destas temáticas. 

25% 

30 - Considera as temáticas das atividades ICH diversificadas, interessantes e 
satisfatórias diante das suas demandas formativas.  

66% 

31 - Critica algumas práticas pedagógicas que considera desvalorizar as ICH enquanto 
espaço formativo, como:  "atividades meramente lúdicas", "ausência do professor 
mediador nas atividades", "aulas expositivas", "ausência de controle da participação do 
aluno"... 

23% 

Potencial Formativo das ICH 

32 - Revela a ressignificação de valores e concepções a partir de uma vivência nas 
ICH. 

42% 

33 - Expressa o exercício da identidade e de auto-estima na construção do 
conhecimento à partir da participação em grupos de ICH. 

58% 

34 - Relata a possibilidade de conhecimento e compreensão de novos elementos 
culturais nas ICH. 

60% 

35 - Pondera que as ICH possibilitaram o fortalecimento da cidadania crítica e do 
comprometimento ético, político, e socioambiental. 

41% 

36 - Observa a importância do trabalho coletivo e a autogestão das ICH na formação 
profissional. 

23% 

37 - Valoriza a articulação das diferentes áreas de conhecimento nas ICH para a 
análise complexa das conjunturas históricas. 

30% 

 

  

5.1 AS ICH COMO UM ESPAÇO ONDE HÁ A VALORIZAÇÃO DOS DISTINTOS CONHECIMENTOS 

 

Podemos notar uma mudança de postura do docente no que se refere à 

necessidade do domínio pleno dos assuntos discutidos no processo pedagógico. Uma 

aceitação de uma nova forma de atuar. Um conforto com o desconhecimento de um 

certo tema, como se houvesse uma alforria da posição do "saber tudo", assumindo, 

dessa forma, uma posição de compromisso com o "pensar/construir juntos". 

 

...mudou muito (a prática docente), o descentramento do lugar daquele que 
(de)têm o conhecimento e sabe das questões foi muito forte e me trouxe uma 
leveza e uma tranquilidade para trabalhar em sala de aula que desconhecia 
desde o inicio da minha prática e que me provocava muitas angustias e 
medos. Foi como perceber que aquilo que eu desejava, me achando louca, 
existia. Um espaço onde se compartilha e constrói em conjunto. Um espaço 
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colaborativo. ... O exercício do descentramento é bastante trabalhoso no que 
a reflexão sobre a função do docente e seus atravessamentos históricos e 
sociais e o nosso posicionamento em relação a eles. Ele não é muito tranquilo 
de fazer nos FTP por conta dessas interdições (o saber universitário- o lugar 
do professor universitário -  o poder do saber, etc.) nos PA também algumas 
delas funciona. Já no ICH elas não surgem (podem surgir de acordo com a 
perspectiva adotada) porque ao deixar outras pessoas se colocarem nesse 
lugar, e quando acontece várias pessoas se colocarem no lugar do 
divulgador, do professor do ensinador, podemos ver como funciona(mos) e 
qual os vícios do lugar histórico. Mas também pode se observar que outra 
sinergia se produz na sala de aula e a experiênciação dessa sinergia outra 
me dá ideias para levar essas experiências aos outros espaços (Professor 
18). 

 

O recorrente surgimento do significante "liberdade" nos discursos dos docentes 

sobre suas práticas nas ICH, entre outros significantes que convergem em significado, 

traz a ideia de que se trata de algum tipo de ruptura com práticas que, de uma forma 

ou outra, interferiam na autonomia docente. O Professor 23 diz “Na verdade as ICH 

traduzem uma forma de ação mais libertadora que vai ao encontro da coletividade e 

da troca de saberes mais humanizada.”, o Professor 29 afirma que para ele “...é um 

espaço de liberdade. Ou seja, quando eu tenho liberdade eu dou liberdade.", enquanto 

seu colega afirma que:  

 

As ICH constituem um espaço em que o exercício da autonomia do 
conhecimento podem ser livres de amarras que se fixam uma proposta de 
reprodução de saberes e construção de prestígio. A liberdade (cada vez mais 
reduzida) permite exercitar os limites do pensamento, da instigação 
intelectual. Veja-se, não se trata de uma exclusividade, pois os FTP e os PA 
também podem significar territórios livres do conhecimento. No entanto, e 
justamente essa dimensão incomoda seus críticos, as ICHs constituem 
potência criativa emancipadora. Ou, em sua versão de simulacro, o espelho 
do vazio acadêmico, existencial, ontológico, ético, etc (Professor 34). 

 

Algumas falas mostram que esta liberdade foi algo que surgiu processualmente 

através da práxis curricular. Aparece muitas vezes a ideia de “ofertar” as ICH como 

resultante de um momento onde ainda havia o condicionamento do tema ao critério 

de relevância do professor. O caráter processual mostra-se nos relatos em que os 

professores atribuem um valor de “aventura”, ou seja, de desafio, ao ato de mediar 

atividades pedagógicas cujos temas fogem da sua especialidade formativa. 

 

Nas primeiras atividades que mediei, a iniciativa da proposição de temas 
ainda era predominantemente dos docentes, e logicamente eu "ofertava" 
aquilo que acreditava estar ao meu alcance, com temas afins com minha área 
de formação acadêmica. Com o aprofundamento dos estudos do eixo e as 
alterações inerentes à prática, fui me modificando e ficando mais confortável 
com a mediação de temas totalmente fora da minha realidade. [...] O Projeto 
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da UFPR Litoral como um todo modificou minha concepção docente, mas no 
que se refere especialmente às ICH, elas me permitiram sair da minha zona 
de "conforto acadêmico" e me aventurar em temáticas diversas, sem a 
necessidade de dominar determinado assunto para mediar um semestre de 
atividades (Professor 1). 

 

Neste processo é possível notar um tom de quebra narcísica no que se refere 

a um reposicionamento docente, uma reconfiguração dos papéis e da própria postura 

epistemológica. Esse caráter processual traz consigo uma ideia de reconstrução do 

próprio imaginário. 

 

O que me parece ser a tônica do componente curricular é a figura do 
professor que se coloca não mais como centro do processo, mas facilitador, 
mediador. A mudança de paradigma do controle da ação pedagógica ainda é 
um desafio para mim. ... Minha participação ainda é incipiente, mas serviu 
para desestabilizar minhas crenças acerca da atividade docente como 
organizadora do espaço de aprendizagem, entre outras (Professor 38). 

 

Quebra narcísica como algo inerente ao abandono de uma posição totalitária, 

da autossatisfação pedagógica, para assumir uma postura mais desafiadora e 

democrática, diante das possibilidades de democracia em relações hierarquicamente 

construídas. 

 

...um espaço em que o prazer de compartilhar a vida a partir de um tema 
gerador comum nos mobilize a novos movimentos de conhecimento. Sim, as 
ICHs são espaços pedagógicos, portanto de construção de novos 
conhecimentos e saberes, para além do mero prazer hedonístico por vezes 
presentes em discursos discentes e mesmo de docentes (Professor 34). 

 

Uma postura de “Autoridade Coerentemente Democrática” como aquela que se 

funda na crença da importância de si mesma e da liberdade do estudante para a 

construção do clima de respeito ao trabalho “dodicente”. Um agir que jamais despreza 

a liberdade, ao contrário, depende dela. Trata de desafiá-la sempre. Jamais vê, a 

priori, a subversão como simplesmente um sinal de deterioração da ordem. Pois 

entende que o respeito verdadeiro não está na inatividade, no silêncio dos silenciados, 

mas no conflito dos inquietos, nas dúvidas que instigam e na esperança que 

movimenta (FREIRE, 1996). 

 

Me vejo num espaço de aprendizagem mútua, num espaço com mais 
liberdade criativa, num espaço em que posso ser eu mais a pessoa do que a 
professora. Os estudantes tem uma postura mais pró-ativa nas ICHS. Há 
muita integração. Mudou muito minha prática pedagógica, me deixou mais 
humilde na minha profissão, mais flexível, menos impositiva, mais criativa. 
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[...] Não sou mais a professora de determinado conteúdo, sou uma pessoa 
que tenho muito mais a oferecer além de ensinar um conhecimento 
específico. Teoricamente minha concepção docente sempre foi progressista, 
no entanto minha prática, em função da reprodução cultural que enfrentamos 
em nossa caminhada, nem sempre o foi. Penso que as ICHs me 
possibilitaram a melhor compreensão da concepção progressista de 
educação a partir das minhas vivências pedagógicas (Professor 39). 

 

Em diferentes momentos os professores relatam os efeitos da práxis na suas 

concepções. 

 

...o trabalho nas ICH talvez tenha mudado pouco essa concepção (docente), 
mas veio principalmente a eliminar essa insegurança e construir uma 
convicção - que pode ser temporária ou não, o tempo dirá - acerca da 
positividade dessa concepção. A concepção que vê a docência como trabalho 
horizontal, deshierarquizado, pautado na auto-organização, na autogestão 
(Professor 30). 

 

São vários os relatos que descrevem esse exercício de identidade docente e 

discente que ocorre durante o processo formativo nas ICH. Entre eles estão:  "É um 

espaço mais fluido, pois a proposta de aula é desenvolvida junto com os estudantes. 

Muda a prática pedagógica pq vc passa a confiar mais no educando. Me auxiliou a 

valorizar mais a capacidade dos estudantes." (Professor 29); "Mudou tudo (na sua 

prática docente), pois é um espaço em que os estudantes são protagonistas do 

aprendizado. Um espaço que dá pra inovar sempre e principalmente, pode ser algo 

que parta do estudante e não do professor." (Professor 28); "...descobrindo que somos 

capazes de trabalhar em conjunto com os estudantes na elaboração das atividades. 

Sendo apenas mais um participante ao invés do tradicional detentor do saber a ser 

ministrado." (Professor 45). 

Este tema, de destituir-se, enquanto docente, do monopólio da enunciação do 

discurso do conhecimento, traz a reboque uma questão também muito comentada 

pelos professores. Trata-se do que resulta dar voz para todos os sujeitos do currículo, 

ou seja, das consequências de permitir que todos os protagonistas do Currículo 

tragam para o processo formativo as singularidades de suas subjetivações.  

 

...mostra concretamente que a docência não precisa ser um espaço rígido, 
dado ao ensino, à priori, mas a ICH é um espaço de aprendizagem, um 
veículo para experimentar a transversalidade curricular (e aprendizagens 
para além do curricular) a relação direta dos saberes populares e 
acadêmicos, inclusive a alteração do papel tradicional do professor visto que 
pode ser proposta por alguém da comunidade ou um estudante (Professor 
21). 
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5.2 A INTEGRAÇÃO CULTURAL DA UFPR LITORAL AO CONTEXTO EM QUE SE INSERE: AS ICH 

COMO ATO CURRICULAR DE FORMAÇÃO POLÍTICA, ÉTICA, ECONÔMICA, CULTURAL E 

SOCIOAMBIENTAL PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO POR MEIO DA CIDADANIA 

 

 Abrir a academia para dialogar com conhecimentos considerados não 

acadêmicos não é algo muito fácil de ser observado. Não é considerada uma prática 

comum na grande maioria das universidades do Brasil e do mundo. No entanto, ao 

menos nos discursos dos professores e alunos da UFPR Litoral, esta afirmativa 

parece não retratar suas realidades. Ao se expressarem sobre suas práxis, não 

somente nas ICH como nos PA também, o que é possível observar é que nesta 

universidade há algo que favorece essa integração cultural e esse diálogo de saberes. 

 

...penso que mais do que espaços que possibilitam uma troca horizontal de 
saberes, desejos e manifestações culturais, a ICH é uma possibilidade real 
que pode proporcionar o resgate do comunitário e, dessa forma, o 
fortalecimento dos sujeitos e das comunidades, que passam a se identificar 
entre si e com o local onde vivem. [...] Penso que ela é a grande conexão 
entre os eixos necessários dos saberes sistematizados (conhecimento 
elaborado) e do reconhecimento da realidade de cada sujeito envolvido no 
processo educativo, já que pode possibilitar uma potencialização da 
identificação comunitária (Professor 40). 

 

O Currículo da UFPR Litoral parece possibilitar um movimento de integração 

cultural a partir da interação permanente com as comunidades do seu entorno. As ICH 

e os PA aparecem nos relatos como a garantia de espaços/tempos curriculares que 

preservam esse processo. 

 

Sem as ICH o Projeto ficaria incompleto. Hoje, para mim, não é possível 
pensar em formação integral e cidadã sem pensar em interações culturais e 
humanísticas. E um projeto de Universidade que pretende se integrar à 
comunidade local e interagir na realidade precisa de espaços como as ICH, 
que permitem a troca de vivências entre a comunidade acadêmica e extra 
acadêmica. (Professor 1). 

 

Há, por parte de muitos docentes, o entendimento de que os objetivos 

pedagógicos e institucionais das ICH são imprescindíveis para a realização do PPP a 

que se propõe a UFPR Litoral. 

 

As ICH são pulmonares... é um lugar que explica, ativa e abastece o PPP. A 
UFPR no Litoral tem uma identidade e uma presença comunitária que se 
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constrói para além dos espaços tradicionais da pesquisa e da extensão... as 
ICHs são um lugar comunitário, inventivo, participativo e orgânico ao contexto 
em que o Setor habita (Professor 21). 

 

A valorização das ICH como uma estratégia importante para a integração 

cultural da instituição e para a contextualização dos processos de ensino e pesquisa 

é recorrente nos discursos. Alguns até entendem como inconveniente a recusa de 

alguns grupos de ICH a saírem da sala de aula. É o caso do Professor 18 que 

considera que "A divulgação é fundamental tanto dentro quanto fora dos muros da 

universidade. Precisam ser ocupadas as ruas e praças das cidades com mais ênfase 

e frequência, ainda as ICHs estão muito no âmbito da sala de aula.". Há também quem 

assuma posturas mais extremas: 

 

A ICH é o pivô central da relação comunidade litorânea e universidade. 
Destruída a ICH, não compreendida pela população as ICH, voltou-se a fazer 
o muro, por mais que ele não seja físico, entre a comunidade e a 
universidade. O último portal de relação que não seja relação de dominação 
é a ICH.[...] ICH em Matinhos dentro do prédio da universidade não vale pra 
nada nos princípios das ICH. Ou se faz fora do prédio ou não tem sentido. 
Porque para a comunidade ir dentro da universidade ela só vai num público 
selecionado. Por exemplo, nós temos ICHs com relações boas, 
compreendidas em linguagem simples pela comunidade, mas elas são ICHs 
bem pontuais e ocorrem na comunidade.[...] Não existe ICH dentro de sala, 
não tem sentido. Não dá relação. Você só traz parte da comunidade. Se ela 
é uma relação de cultura, ela é lá. Portanto ICH só pode ser lá (Entrevistado 
4, 41’). 

 

Entre os alunos 77% enaltecem a participação da comunidade como elemento 

de grande importância na realização das atividades pedagógicas (Categoria 13) 

enquanto 34% deles deixam claro em seus relatos que consideram importante ampliar 

os espaços escolares para além dos limites físicos institucionais (Categoria 21). Como 

exemplos de relatos podemos citar: “Aumentar o número de ICH em outros 

municípios, maior divulgação, desenvolver mais temas para a comunidade, que 

tenham relação com a realidade do nosso litoral” (Aluno 17); “Deve existir sim a 

participação da comunidade na universidade, pois a UFPR Litoral deve ser um espaço 

de todos, a interação e inclusão deveria abranger todos não só os acadêmicos. Se a 

universidade se propõe no PPP a ser libertária por quê não ter a participação da 

comunidade?! Acredito que agrega significativamente em aspectos sociais e culturais 

para todos” (Aluno 27); “Os ICH que frequentei, tiveram baixa participação da 

comunidade extra-acadêmica. Esta que eu acredito que estaria mais presente se 

houvesse maior divulgação sobre o que é a ICH, e sobre a possibilidade da 
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comunidade participar, informando que a Universidade também é um espaço da 

comunidade.” (Aluno 31); “Acho importante a comunidade participar, pois como a ICH 

serve para trazer a comunidade para o setor, fazendo com que as pessoas conheçam 

e compreendam a universidade, todo mundo é capaz de estar aqui dentro. E para nós 

alunos, conhecer o que diversas pessoas pensam sobre os mais variados assuntos.” 

(Aluno 38); “Ampliaria as ICH territoriais, nas comunidades e para as sediadas na sede 

da Universidade fomentaria uma maior participação da comunidade”(Aluno 64); 

“Sempre faço a opção em fazer Ich territorial, pois além de facilitar minha vida em 

permanecer na minha cidade ainda contribuo com as necessidades local através de 

intervenções feitas através dó Ich.”(Aluno 65); “As vivências fora da universidade 

também me fazem enxergar caminhos para aproximar a comunidade extra-

acadêmica.”(Aluno 66); “Conheci o ICH de forma extra acadêmica, e tenho vontade 

participar de todos! Há um enriquecimento enorme quando permitimos a participação 

de todos os seguimentos da sociedade, assim podemos ampliar nosso olhar em cima 

de pontos diversos.” (Aluno 67).  

De qualquer forma o que fica bem marcado nos depoimentos é que as ICH são 

"...um instrumento genuíno de interação com a comunidade." (Professor 11) e são 

muito ricos os relatos de exemplos de como ocorrem essas interações. O professor 7 

conta que muitas atividades a marcaram neste quesito, entre elas uma “sobre gênero, 

que abriu espaço para uma capacitação de 100 professores da rede sobre o tema". 

Segundo relatou o Professor 21, através das ICH ele pode realizar com os alunos: 

 

...muitos estudos da política nacional, das questões teóricas, das 
experiências das famílias das comunidades do Litoral, das comunidades 
tradicionais (especialmente da florestas e ilhas) dos movimentos sociais do 
campo,  pesquisa-participante em escolas do campo em Morretes, que 
contribuíram para o planejamento da Secretaria Municipal de Educação em 
sua política para estas escolas, bem como na formação de professores, 
dentre outros desdobramentos das aprendizagens das pessoas envolvidas, 
como PAs sobre a temática (Professor 21). 

 

Há um relato onde um professor, ex-aluno formado na UFPR Litoral em 

Agroecologia, narra o desenvolvimento de uma atividade de ICH no município de 

Morretes em 2011, período em que ocorreram graves deslizamentos de terra e vários 

habitantes de diversas regiões do litoral paranaense ficaram desabrigadas e sem fonte 

de renda. Um rico relato em que é possível reconhecer parte do potencial integrativo 

deste eixo curricular. 
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...no segundo semestre daquele ano participei da ICH Mutirão da Vida, 
construída junto com os estudantes de vários cursos, mas, em sua maioria 
estudantes do Serviço Social e de Agroecologia. O principal objetivo da ICH 
era de organizar grupos para realizar mutirões e estudar o tema na visão 
Agroecológica. Fizemos vários mutirões com agricultores, escolas, 
comunidades tradicionais e com os camponeses desabrigados no 
deslizamento. Uma das atividades consistiu em revitalizar o viveiro 
comunitário de Morretes, conseguimos juntar mais de 50 pessoas, todas as 
quartas feiras, durante um semestre para trabalhar, construir, cozinhar e 
conviver em comunidade, tudo compartilhado. Foi uma experiência 
impactante para quem tinha acabado de se formar no curso de Agroecologia 
(Professor 47).   

 

Essa narrativa de aproximação com as comunidades do entorno da 

Universidade é constante e nos indica que a UFPR Litoral assumiu uma postura de 

ampliação do seu raio de influência através de ações curriculares que a integram com 

instituições culturais, sociais, políticas, ambientais, desportivas e etc. Este 

envolvimento é traduzido em uma ampliação da formação intra e extra institucional, 

uma vez que há um reconhecimento institucional do entorno e um reconhecimento da 

instituição pelo entorno, um mútuo conhecer e compreender. Como nos fala o 

Professor 33, "A vivência em escolas do Município, trabalhando a saúde na escola, 

me fez conhecer a realidade de Matinhos e me aproximou da comunidade.". Além 

disso há o desvelamento dos campos e das demandas ocultos historicamente para o 

desenvolvimento de projetos de aprendizagem, de pesquisa e de extensão mais 

significativos e contextualizados. Favorecendo a universidade para assumir posições 

simbolicamente importantes em territórios e contextos do seu entorno, gerando uma 

maior presença e um maior impacto sobre a vida sociocomunitária.  

 

...compreendo "cultura" como uma teia de significados compartilhados e, sob 
esse ponto de vista, teríamos a possibilidade de viver a extensão dentro das 
práticas de ensino. Em outras, palavras, a materialização do pressuposto 
constitucional que prevê a indissociável relação entre ensino, pesquisa e 
extensão. Seguindo o raciocínio, a superação de uma educação calcada na 
mera difusão da técnica, da tecnologia ou, se preferir, da ciência. A fronteira 
aqui permite alargar a redução da universidade à formação profissional 
restrita ao mero campo das técnicas ou da preparação de mão de obra ao 
mercado. Na minha prática pedagógica, a dimensão "cultura" me (re)liga ao 
mundo, à possibilidade de leveza e poesia ao esquema fechado dos 
currículos dos cursos (Professor 34). 

 

 

Quando se almeja a formação política, ética, econômica, cultural e 

socioambiental para o exercício da profissão por meio da cidadania, quais são as 

práticas pedagógicas possíveis? Existe cidadania sem compromisso? É possível o 
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compromisso sem a identificação? Essas são as perguntas que me guiam como 

pesquisador e obviamente me sensibilizo ao ler as respostas e escutar as entrevistas 

dos professores e alunos. Parece-me perceptível nos discursos docentes e discentes 

que há um movimento que avança pedagogicamente nesse sentido. O Professor 40 

diz “Penso que ela (ICH) é a grande conexão entre os eixos necessários dos saberes 

sistematizados (conhecimento elaborado) e do reconhecimento da realidade de cada 

sujeito envolvido no processo educativo, já que pode possibilitar uma potencialização 

da identificação comunitária.”. 

 

O cara tem que ter o movimento curricular de identificação e de compromisso. 
E identidade e compromisso só é possível nas ICH. Não tem outro lugar. Não 
tem como. Em sala de aula, se tivesse alguma possibilidade, todo mundo 
seria fiel a todos os professores que passaram lá e se estudante universitário 
fosse fiel a juramento todos os universitários do mundo, depois de jurar, 
seriam honestos ao juramento. Não tem sentido o juramento na formatura. 
Não tem sentido nenhum. Aonde ele vai se identificar e se comprometer? 
Junto da comunidade. Não é na sala de aula e não é na formatura vestido de 
urubu da monarquia europeia. É se assumindo enquanto cidadão de valor e 
reconhecido pela comunidade. O projeto de aprendizagem dele junto com a 
comunidade vai se relacionar com o ICH. Como isso é insuficiente de 
conhecimento o complemento disso se dá pelos FTP. Os FTP são apenas 
um complemento a desaparecer no sistema de sala de aula. Porque cada dia 
mais a internet traz o que a sala de aula traz isolada por parede. Não tem 
mais porquê entrar numa sala de aula no século 21 que não seja pra discutir 
como roda de conversa, como roda de prosa, a Pedagogia da Roda do Tião 
Rocha e coisas similares que põem todo mundo junto e faz refletir a teoria em 
sentido de uma prática real num espaço cultural e intercultural, sustentada 
pelo compromisso social (Entrevistado 4, 32’). 

 

A identificação, neste caso, pode ser o ato consciente de 

selecionar/reciclar/rearranjar o material cultural comum, mas, pode antes disso, ser 

um ato inconsciente de contraste simbólico. Ato esse que gera, durante um processo 

formativo dialético, um movimento de mudança/deslocamento que tem relação direta 

com a projeção dos próprios indivíduos no coletivo. Esse sentimento de 

pertencimento, essa empatia, nada mais é do que o resultado do exercício de 

identificar-se não somente com as suas singularidades, mas com o outro numa 

perspectiva dialética, ou seja, ao ver as diferenças do outro, a despeito das 

semelhanças, como a possibilidade de existir na sua própria singularidade. Um 

exercício de alienação e desalienação constante, um fundir-se e separar-se como 

motor identitário, lembrando que, por maior que seja o esforço em racionalizar esses 

processos, tratam-se em sua essência de movimentos inconscientes. 

Um professor escrevendo sobre uma experiência marcante nas ICH diz: 
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Foi a construção coletiva de uma composteira, fruto de uma parceria entre os 
estudantes e educadores do curso, uma cooperativa regional, membros da 
comunidade, estudantes da escola agrícola e do colégio estadual da região e 
graduandos do curso de Agronomia da UFPR. Fruto de um espaço 
organizado e construído coletivamente pelos estudantes do curso dentro da 
ICH, foi uma troca incrível de conhecimentos, saberes, identificações e 
perspectivas futuras (Professor 40). 

 

Veja que deriva deste ato formativo a ideia de “perspectivas futuras”. Esta ideia surge 

logo após uma afirmativa de que houve identificações durante o processo. As 

perspectivas futuras trazem consigo um pressuposto de compromisso. É um pacto de 

responsabilidade, de comprometimento com aquele coletivo com o qual os sujeitos se 

identificaram. Para além deste exercício de identidade e consequente compromisso 

estabelecido, há algo extremamente complexo de avaliar neste processo. O que mais 

esta atividade pedagógica possibilitou? Quais foram os recursos 

pessoais/profissionais que os participantes dessa atividade pedagógica tiveram que 

invocar durante esse processo? Quais conhecimentos gerais e específicos, sejam 

profissionais, sociais e/ou culturais, foram trabalhados? Quais as habilidades técnicas 

e administrativas com relação a espaços, estruturas e serviços, capacidade de 

análise, comparação e síntese foram demandadas? Houve a necessidade de ações 

em equipe interdisciplinar ou interprofissional? Exercitaram atitudes de 

relacionamentos interpessoais, diálogos, reuniões e críticas? Existiu demanda para 

proatividade, iniciativa, prontidão, avaliação de experiências anteriores profissionais e 

pessoais, autocrítica, revisão da adequação dos recursos que possuíam e da 

necessidade de se apropriar de novos recursos e se necessário desenvolvê-los? 

Apesar da autoria destas perguntas não pretendo respondê-las. Até mesmo porque 

elas deveriam ser dirigidas aos participantes do processo, e mais, deveriam ou devem 

ter sido pensadas antes mesmo do início do processo, ao discutir coletivamente a 

relevância do ato formativo. Prefiro, portanto, empreender mais uma pergunta e faço 

isso deixando um pouco de lado os aspectos discutidos até agora como a destituição 

do discurso totalitário docente, a integração cultural da universidade e a importância 

do exercício da identidade para o compromisso na cidadania. Ficará evidente na 

pergunta o porquê da desconsideração desses aspectos. A pergunta é: que vantagens 

teríamos ou deixaríamos de ter, na busca pelos recursos formativos acima 

questionados, se optássemos por um Currículo composto por disciplinas isoladas de 

conteúdo rígido e realizado a partir de metodologias pouco participativas e restritas 



117 

 

aos espaços físicos da universidade? Para responder a esta pergunta, professores, 

alunos e a comunidade extra-acadêmica da UFPR Litoral emprestaram-me seus 

discursos sobre como se constituem curriculantes em um espaço/tempo formativo 

como as ICH.  

 

 

5.3 A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA: DO QUE SE TRATA, COMO SE JUSTIFICA E QUAIS OS EFEITOS 

DESSA FORMA DE SER PROFESSOR SOBRE O PROTAGONISMO DO ALUNO. 

 

Percebe-se, a partir da representação da nuvem de palavras na Figura 1, que, 

ao discorrer sobre suas vivências, expectativas e percepções nas ICH, os alunos 

fizeram grande uso de palavras que atribuem um caráter autônomo ao processo. 

Palavras como “Aluno”, “Eu”, “Curso” e “Conhecimento” estão entre as que mais foram 

utilizadas entre os discentes. Ao contextualizar as palavras buscando exemplos de 

como elas ocorrem diretamente nos textos das respostas é possível confirmar que os 

alunos sugerem muitas vezes que se trata de um elemento curricular que se 

caracteriza por uma flexibilidade que possibilita aos alunos tomar decisões ativas 

diante de suas escolhas formativas, além de promover uma participação mais ativa 

na construção do conhecimento. Frases como: “O fato de ser livre a escolha das aulas 

de ich, leva o aluno a ter mais autonomia, pois ele que decide o objetivo da escolha.” 

(Aluno 23);  

 

Se eu optar por um ICH que tenha qualquer relação com meu curso, então 
ele me ajuda no foco com aquilo que pretendo desenvolver, porem prefiro 
utilizar a ICH como uma "Fuga" daquele meio que estou inserido em todas as 
aulas normais. Uma aula diferente com o real proposito da interação, a 
mesma também torna-se útil a minha formação (Aluno 40); 

 

“...essa autonomia do aluno em se relacionar com outros cursos e a circulação de 

conhecimentos” (Aluno 45); “Uma palavra que expressa o que sinto: liberdade. 

Liberdade para optar o que eu quero estudar.” (Aluno 60); “...que ajuda o aluno a 

pensar com mais ritmo e responsabilidade sobre seus planos de atividade e trabalhos 

de conclusão de curso.”(Aluno 66); “...criamos uma autonomia pra pesquisar, estudar 

e aprender sobre aquele determinado tema. Então, penso que agrega muito valor para 

nós como seres humanos a ir atrás e não esperar que alguém mande.”(Aluno 69); “Eu 

posso estudar um tema que vai contribuir na minha formação ou também posso 
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estudar algum tema mais profundo que pode me auxiliar na vida como um todo, como 

indivíduo pensante inserido em uma sociedade.”(Aluno 72); “Acredito que as ICH 

proporcionam a autonomia do aluno, além de que agregar conhecimentos de diversas 

áreas.”(Aluno 76); “Proposta interessante visto que eu tenho opção de escolha de 

aprendizagem.”(Aluno 85); “Enquanto aluna do 8º período, eu pude participar de 

várias ICH que me agregaram conhecimento e ampliaram minha compreensão sobre 

temas diversos para além dos tratados em específico em minha área de formação.” 

(Aluno 94); são exemplos que ilustram esta afirmativa que também é identificada na 

Tabela 1, que tem como função demonstrar as frequências com que as categorias 

apareceram nas respostas. A alta frequência com que as categorias 5 (50,5%), 11 

(54,7%),18 (51,6%), 27 (40%) e 33 (57,9%) aparecem sugere o entendimento, por 

parte significativa dos alunos, do caráter promotor da autonomia como um dos 

objetivos pedagógicos das ICH assim como a percepção da importância da liberdade 

e do protagonismo na elaboração do seu itinerário formativo. 

Entre os cem respondentes do questionário sete alunos demandam maior 

direcionamento e imposição por parte dos docentes participantes destas atividade 

pedagógicas (categoria 10), quinze desconsideram a importância da participação ativa 

e constante dos alunos durante os trabalhos ou informam falta de estímulo para essa 

realização (categoria 12), quatro entendem ser o docente o único sujeito competente 

profissionalmente para decidir sobre temas e métodos a serem trabalhados com o 

coletivo (categoria 24) e um aluno considera o protagonismo dos participantes das 

ICH como um elemento negativo que desvaloriza o processo formativo (categoria 28). 

Além de baixas as frequências com que estas categorias se apresentam, as respostas 

dos alunos são muito diretas e pouco argumentadas. Apesar disso, são elementos 

que devem ser observados. Destaco algumas respostas que encaixaram nestas 

categorias: “Deveria ser mais ativo.”(Aluno 9 sobre o papel do professor); “Não 

observei interação entre alunos e professores” (Aluno 8 sobre o professor mediador); 

“Matei muito tempo, enquanto eu poderia ter aproveitado com atividades voltadas 

exclusivamente do meu curso”(Aluno 20 sobre os conflitos do protagonismo); “O 

professor nas "aulas de ICH" não faz nada...assim como o aluno.”(Aluno 20); “Vejo de 

certa importância, porém, irrelevante à continuidade dos temas que participei, porque 

todos os ich que fiz, hoje nenhum deles fazem parte da grade. Preferia um módulo a 

mais na semana do que o ich.” (Aluno 26, sobre os conflitos do protagonismo). 
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 A maioria dos alunos cujas respostas abarcaram as categorias acima citadas, 

opondo-se ao protagonismo discente nas ICH, estão na fase “Conhecer e 

compreender” de seus cursos. Poucas exceções estão em outra fase. Isso significa 

que em geral ainda tiveram poucas vivências na ICH. A tendência observada nas 

respostas é que as opiniões mudem com o tempo de curso, como podemos ver nas 

repostas dadas por alunos que estão na fase “Propor e agir”. São muito mais 

elaboradas e argumentadas, inclusive ao manifestarem críticas mais severas.  

 

Penso que as vezes a excessiva liberdade concedida às pessoas para 
conduzirem atitudes, inúmeras vezes pode levar ao caos e à aprendizagem 
defasada. Certo nível de controle e atividades prescritivas é necessário, 
especialmente para aqueles que ingressam na universidade sem 
conhecimentos prévios. Esse ideal de que ''vocês unicamente devem ir atrás 
do conhecimento'' pode resultar até mesmo no comprometimento da 
motivação. Certamente serei um profissional (a) que não irá ''largar'' os 
indivíduos que a mim estarão submetidos à própria sorte, sem qualquer tipo 
de orientação, como incansavelmente já me ocorreu dentro do setor (Aluno 
42, Compreender e propor). 

  

Devemos levar em conta que, dentro da Universidade, nos deparamos com 
diferentes perfis acadêmicos. Alguns estão acostumados a serem 
conduzidos, outros são protagonistas, tomam a frente.  Portanto, alguns ICH 
serão construídos de uma forma coletiva, enquanto outros ficarão na 
dependência (Aluno 17, na fase “Propor e agir”). 

 

A princípio não sabia o que era, depois fui entendendo... As ICH que escolhi 
durante minha trajetória foram muito importantes, te apresentam valores, 
culturas, outra formas de conhecimento. Tem o poder de abrir sua mente e 
revelar outras possibilidades de caminhos; Principalmente ICH voltadas a 
cultura, artes, ou algo que possa agregar na expansão do seu interior (Aluno 
27, na fase “Compreender e propor”). 

 

Na Figura 2, que representa a nuvem de palavras construída a partir de todas 

as respostas dos professores, também encontramos a palavra “Estudante” muito mais 

notória que a palavra “Professor”. Parece-me que ao falar de ICH, não só os alunos 

como também os professores, atribuem aos estudantes uma alta significância. Há 

então neste componente curricular algo que está permitindo essa maior significância 

nos discursos. As palavras autogestão e autogestionário surgem como elementos 

fortes no enunciado de alguns professores e alunos. “Nas ich os processos são 

fundamentalmente autogestionarios...”, afirma o Professor 8. A concepção de um 

processo de aprendizagem autogestionário traz consigo a ideia de descentralização e 

descolonização do conhecimento a partir da construção coletiva de um espaço/tempo 

de aprendizagem com objetivos reais e exequíveis, coerentes com possíveis 
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princípios pré-definidos. Estes princípios são, no caso das ICH, representados pelo 

PPP a que se propõe a UFPR Litoral. É premissa de um processo autogestionário o 

envolvimento, a proatividade e a autonomia dos seus participantes. Muitas falas 

evidenciam o protagonismo dos alunos como uma característica fundamental gerada 

pela ação de mediação pedagógica.  

 

No início da minha participação nesse espaço eu procurava definir roteiros, 
temas e etapas para os encontros. Com o passar do tempo meu papel foi 
sendo mais de mediador do processo, catalisando e incentivando as 
aspirações dos participantes sem direcionar muito como as atividades seriam 
construídas. A participação nas ich certamente aprimorou minha capacidade 
de ouvir e trabalhar de maneira horizontal com os sujeitos participantes onde 
todos colaboram para o desenvolvimento da atividade. Trabalhar temáticas 
que muitas vezes não me são familiares, faz com que a energia gasta no 
processo seja utilizada para incentivar a cooperação entre os envolvidos, 
facilitando o processo de construção de uma atividade coletiva (Professor 45). 

 

A mediação aparece como um ato de intervenção, mas um intervir de 

permissividade. Como um ato de abrir o espaço para o desejar e o manifestar dos 

indivíduos do coletivo. O mediador como um provocador, um facilitador que estimula 

os processos dialógicos na construção do conhecimento e garante o respeito à 

diversidade subjetiva, sempre com um olhar crítico e um agir reflexivo.  

 

No entanto, o exercício da mediação não se resume às relações de poder 
acadêmico. Por definição e na práxis cotidiana, a mediação exige uma ação 
voltada à dialogicidade ativa, à responsabilidade compartilhada, ao exercício 
da autogestão, reconhecimento das diferenças culturais (alteridades), a 
superação do senso comum, a construção de conhecimentos e saberes 
(Professor 34). 

 

Um "criar e deixar-se criar coletivamente"(Professor 36), como disse um dos 

professores. O termo "docente amigo" chama a atenção em um dos enunciados 

quando confrontado com o "docente ensinador" (Professor 32). Essa proposição de 

um professor amigo remete a uma coisa positiva, que não desagrada e não lesa e 

sim, acrescenta e ajuda. Enquanto isso o “ensinador" traz um juízo de dono da 

verdade, daquele que define o que será ensinado, que nivela pelo conhecimento 

necessário, que mostra o ponto de chegada, que poda e apara, que molda, enfim de 

algo impeditivo que aponta um caminho como único e correto. O "ensinador" como 

quem valora os conhecimentos ensináveis, como quem decide sobre o saber do 

aluno. Enquanto isso o "amigo" ajuda o aluno. Ajuda a chegar preparado onde ele 

quer chegar. Um lugar que o aluno não conhece, mas que para ele o professor amigo 
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sabe onde é, porque supostamente já chegou. É o professor da transferência, o sujeito 

do suposto saber, que fantasiosamente sabe inclusive sobre o desejo do aluno, mas 

o que faz realmente é permitir que o aluno deseje e que esse desejo se materialize no 

seu itinerário formativo. Amigo é aquele com o qual o aluno se identifica, aquele com 

o qual o aluno permite-se ser ele mesmo. Nesta mesma linha de pensamento o Aluno 

2 pede para que, ao mediar uma ICH, o professor deixe de “professar”, ou seja, de 

dominar a palavra e tudo mais o que se domina ao dominar a palavra. 

 

Acho que é indispensável os professores esquecerem que são professores, 
portanto não devem professar e sim construir e somar com o grupo de forma 
horizontal. Penso ainda que é papel estimular a autonomia e criatividade (pelo 
menos não boicotar), ser responsável por instigar a reflexão crítica e alguns 
valores indispensáveis para as ICH e para um mundo mais humano: 
coletividade, cooperação, emancipação, comprometimento (Aluno 2). 

 

Em 70% dos questionários respondidos pelos alunos houve algum tipo de 

referência positiva sobre a prática da mediação por parte dos professores. Muitas 

delas enaltecendo o feito de estimular e de provocar os alunos para o movimento 

formativo como ações inerentes à mediação. São exemplos os alunos 12 e 22 que 

dizem respectivamente “É a base (a mediação) q fortalece q da estrutura para q a obra 

contribua passando conhecimento e vivenciando, estimulando o aprender.” e “O 

professor tem papel de mediador, mostrando os assuntos e provocando os alunos a 

debaterem.” 

Entre os professores, os discursos trazem, na sua maioria, o ato de mediar 

como o ato de um professor que não se vê como um significador do conhecimento e 

sim como um instigador, um provocador das curiosidades que são inerentes ao 

humano. Esta foi uma concepção muito frequente também entre os estudantes. 

Assegurando o espaço para que todos os conhecimentos se confrontem e para que o 

aluno signifique e construa seu próprio conhecimento dialeticamente. Mediar como 

uma forma de entender a aprendizagem sempre como algo singular, por mais que no 

coletivo.  

 

Gosto deste espaço devido a diversidade e integração de conhecimentos, 
com certeza este espaço questiona o meu ser professor. (Considera 
importante) A possibilidade dos estudantes também assumirem a 
responsabilidade dos processos referentes a apropriação do conhecimentos, 
eles também são provocados a sair da receptividade passiva, este tipo de 
situação me marca muito (Professor 46). 
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É possível notar em muitas falas um valor subversivo atribuído às ICH como 

elemento curricular. Definindo, muitas vezes, as ICH como um espaço diferenciado 

quanto à prática pedagógica docente quando comparado aos demais componentes 

curriculares. É o caso do Professor 28 que diz “Espaço único em que o professor e o 

estudante são sujeitos no processo de interação, um espaço em que a minha prática 

pedagógica é bem diferente dos demais eixos curriculares.”. Ou o Professor 12 que 

diz “É um espaço pedagógico que permite maior liberdade de ação e conteúdo, e que 

por esse motivo torna a metodologia de planejamento, ação e avaliação mais 

dinâmica, porém sem esquecer do comprometimento pedagógico que o espaço 

demanda.”. Em um caso extremo o Aluno 43, ao falar sobre o papel do professor diz: 

“Só é preciso cuidado para que o espaço não vire outra sala de aula.”. Isso me leva a 

pensar as ICH também como um espaço gerador de contrastes na prática docente. 

Seja no âmbito pessoal, uma vez que muitos acreditam que existem demandas muito 

distintas para o fazer docente, dependendo do elemento curricular, como também 

âmbito institucional, pelo caráter processual que essas mudanças exigidas carregam. 

A mediação pedagógica como postura docente imprime uma série de rupturas com as 

práticas comumente empregadas no ensino superior e, pelas falas dos inquiridos, é 

no eixo curricular de ICH que essas rupturas são experimentadas tanto pelos alunos 

como pelos professores. Por serem as ICH um espaço de mudanças, rupturas, 

contrastes e experimentações, é neste componente curricular que surgem os maiores 

conflitos, destarte um campo perfeito para o avanço das discussões curriculares. 

 

 

5.3.1 As ICH como plano de formação permanente para os docentes. 

 

O Professor 15 afirma que "... todas as vivências constituem um espaço em 

que qualquer professor a partir de uma concepção mais aberta altera e modifica sua 

ação docente em um movimento continuo entre teoria e prática ou seja, na práxis 

freireana.". Não há dúvida que o ato de "estudar para ensinar" já faz de todo professor 

um eterno aprendiz, no entanto fica claro nos enunciados dos professores da UFPR 

Litoral que há algo a mais no ato curricular de ICH que precisa ser dito e que foi dito 

por quase todos os respondentes do questionário. Algo relacionado com o aprender-

ensinar e que remete à dodiscência freireana. Esse "conviver com diferentes saberes" 

(Professor 43), de "aprendizado mútuo" (Professor 50) onde o "...prazer de 
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compartilhar a vida a partir de um tema gerador comum nos mobilize a novos 

movimentos de conhecimento."(Professor 34). Há nas ICH, segundo professores e 

alunos, um fator que as diferenciam das atividades dos demais espaços curriculares 

da UFPR Litoral e que aparece nos enunciados com grande relevância. Algo que torna 

essas atividades um espaço/tempo formativo onde o professor exercita a escuta, se 

permite na posição do curioso e abre caminho para o conhecimento do outro. 

“Auxiliou-me nos processos de escuta e ressignificação dos espaços de 

aprendizagem”, nos conta o Professor 4. Essa questão se destaca entre as falas dos 

professores. O Professor 1 nos conta que "...a possibilidade de conviver e trocar 

vivências com outros docentes e servidores, estudantes de diferentes cursos e a 

comunidade externa à UFPR é extremamente gratificante e enriquecedor.". Há 

também o Professor 10 que nos conta enfaticamente que: "Aprendo muito com os 

alunos. Aprendi mais nas ICH do que no mestrado.". “Aprendi e ensinei bastante” 

(Professor 14); "...permite atuar em áreas que não domino, assim tenho que buscar 

novos conhecimentos."(Professor 5); "A oportunidade de conviver com diferentes 

saberes, nesse espaço curricular, sempre contribui para ampliar conhecimentos e 

visão de mundo. Pude conhecer teóricos que não são da minha área específica, mas 

importantes para a prática educativa."(Professor 43); "Trabalhando temáticas como 

cinema, música e outras formas de expressão artística, desenvolvi melhor outras 

formas de ver o mundo e também melhorou minha capacidade de comunicação 

interpessoal." (Professor 45); são exemplos de relatos constantes entre os docentes. 

Nas ICH muitos professores se permitem mediar atividades onde seus conhecimentos 

mais específicos, com os quais costumam ser identificados institucionalmente, não 

são o tema central das atividades pedagógicas. Para muitos o que poderia ser 

traduzido em insegurança passa a gerar inspiração e satisfação. Não se trata mais de 

desvalorizar ou valorizar um conhecimento em detrimento de outro, mas sim de 

preparar um campo para a dialética.  Um processo que permite também ao docente, 

a partir de novas perspectivas, "rever alguns conceitos e modelos de vida"(Professor 

41) para "ampliar conhecimentos e visão de mundo"(Professor 43). 

 

Dentro dessa experiência que são as ICH pros docentes, também, a 
experiência que eu acho que ela se aproximou daquilo que eu entendo como 
uma experiência interessante para aquilo que a ICH se propõe e também para 
uma presença docente que eu... Foi uma ICH de, não me lembro o nome 
exatamente da ICH, era uma ICH de infância. Ainda era o momento em que 
os professores no próprio semestre decidiam a adesão às ICH e naquele 
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semestre eu vinha com muita atividade e tal. Aí uma estudante me abordou: 
“Professor a gente está precisando de alguém no nosso grupo lá e é sobre 
infância”. Eram estudantes que tinham filhos e queriam discutir o tema de 
questões educacionais, de demandas da universidade, de formas de criar os 
filhos. Era bem genérico e teve sequência, até hoje tem uma sequência. E 
naquele momento foi bem interessante. Porque, assim, eu tive uma presença, 
eu tive um papel muito limitado. Porque os estudantes que propunham aquela 
ICH tinha uma convicção da forma de trabalhar, então ficava claro que o meu 
papel era, para muitos deles, muito mais um papel de ter um docente para 
legitimar, né, pra validar a ICH. Não tinha uma expectativa, mas eu pude 
estabelecer a experiência da troca, né, de questões e de aproximação 
entorno da experiência, mesmo. Foi um momento em eu fui mais conduzido 
em muitos momentos aos momentos que eles programaram, mas que eu 
também pude... pela familiaridade com a temática. Então, acho que esse 
equilíbrio de por vezes ser alguém familiarizado com a temática, mas não ser 
o proponente e ter estudantes de fato propondo. Daí pode ser bem 
interessante e me parece que é talvez aquilo que eu idealizaria (Entrevistado 
3, 28’). 

 

Para além de ser um “...espaço pedagógico que estimule o diálogo e a troca de 

experiências” (Professor 47) as ICH são descritas como um espaço de 

ressignificações e pesquisa sobre a própria prática pedagógica. “Tenho aprendido 

com a experiência das ICHs, elas com certeza também influenciam minha prática nos 

demais módulos” (Professor 17); “Como venho de outro setor da UFPR, onde não 

existem as ICHs, afirmo que esta experiência influenciou o rumo de minha formação.” 

(Professor 9); “...contribui muito para a constante formação docente” (Professor 4); 

"...a interdisciplinaridade dos alunos auxilia a desenvolver a prática pedagógica por 

temática, para o professor é mais difícil, mas mais participativo pelos alunos.” 

(Professor 5); “As ICH me permitiram ter uma visão mais flexível da educação e menos 

presa à formação disciplinar e profissionalizante.” (Professor 19); “A minha formação 

foi muito cartesiana. Trabalhar com este tipo de experiência tem contribuído para 

ampliar minha visão de mundo e de educação.” (Professor 25); "...é um espaço que 

proporciona formação constante, principalmente quando mediamos ICH diferentes de 

um semestre para o outro.” (Professor 28); "Descobri que é possível diversificar a 

prática docente com atividades relacionadas a competências não exploradas na 

carreira."(Professor 33); 

 

...pensar sobre as ICH e os PA em especial tem sido fonte de muitos 
aprendizados para minha atuação profissional, essas duas estruturas 
demandam uma constante reflexão seja pelas dificuldades que apresentam, 
seja pela necessidade de justificar sua presença ou não no currículo, ou 
também pela constante busca para uma melhor articulação e aproveitamento 
dos espaços na formação dos estudantes (Professor 17); 
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Acredito que se trata de uma experiência muito relevante e singular, vez que 
não havia experienciado nada semelhante nas diferentes Instituições em que 
trabalhei anteriormente. Assim, classifico a participação nas ICH como um 
incremento em minha formação, além de constituir uma espécie de diferencial 
profissional, que se caracteriza não apenas pelo conteúdo que se aprende, 
mas especialmente na forma da prática pedagógica (Professor 36); 

 

As ICH são um desafio pois você lida com estudantes de todas as áreas, por 
isso neste espaço estamos sempre tendo que nos reformular na docencia. A 
ICH é mais que um espaço pedagógico, é um estado de espirito, é 
coletividade, relação e integração, informação e conhecimento. é a realidade 
concreta, e portanto fundamental em minha formação continuada (Professor 
48). 

 

Estes são alguns relatos que me remetem a duas questões levantadas no 

discurso de Paulo Freire. A primeira delas é que "Não há docência sem discência, as 

duas se explicam, e seus sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se 

reduzem à condição de objeto, um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar, e quem 

aprende ensina ao aprender." (FREIRE, 1996, p.25). A outra é quando, ao se referir 

sobre a reflexão crítica da própria prática ao ensinar, Freire diz que “o seu 

“distanciamento” epistemológico da prática enquanto objeto de sua análise, deve dela 

“aproximá-lo” ao máximo.” (FREIRE, 1996, p.44), ou seja, o discurso teórico, que é 

necessário para uma reflexão crítica, deve ser tangível a ponto de ser confundido com 

a própria prática. Nesta perspectiva é possível perceber as ICH, enquanto campo de 

conflito, como um componente substancial para a formação continuada do corpo 

docente. Fora da lógica burocrática assumida pelo Ensino Superior ao longo da 

história, nas ICH retoma-se um tempo e um estímulo preciosos para recuperar a 

curiosidade crítica sobre a própria prática. Ao testar novas formas de existir na 

docência, abre-se o espaço para o contraste, em múltiplas dimensões pedagógicas e, 

naturalmente, ocorrem reflexões que, podem ou não, ser intensificadas de acordo com 

os ânimos individuais e institucionais. O Professor 12 diz: "Por ser um espaço muito 

livre, demanda algumas ações, reflexões e atitudes de maior relação professor / aluno 

/ espaço, para que as atividades sejam realmente pedagógicas”. Cabe reforçar, como 

argumento, o fato de que o ato da reflexão sem a prática não garante nenhuma 

mudança no agir. Discursar sobre a necessidade de mudar a postura como professor 

não garante nenhum movimento de mudança. Talvez aí esteja a força das ICH como 

espaço subversivo. Desde a sua concepção inicial, este eixo vem se estabelecendo 

simbolicamente como um espaço do “diferente” pedagogicamente. Os alunos, em sua 

grande maioria, quando chegam para participar de uma atividade formativa neste 
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componente curricular não esperam por uma prática docente tradicional (não consigo 

encontrar um outro termo), ou seja, já há uma expectativa sobre essa prática. O que 

não ocorre nos FTP, por exemplo. Nos FTP o caminho está seguro para as práticas 

milenares, por enquanto.  

Precisamos levar em consideração os aspectos emocionais envolvidos na 

práxis pedagógica. O que significa colocar-se em verificação como professor? Muitas 

vezes me parece que é algo muito mais sério do que avaliar processos para melhorar 

resultados. Tem por trás da recusa da práxis algo de hedonístico ou também algo de 

apatia crítica de si mesmo, sem falar da construção histórica de soberba e prepotência 

que escoram a posição do professor universitário. Não quero com isso generalizar 

dizendo que todos os professores universitários sofrem de hipertrofia do Ego ou de 

preguiça intelectual crítica sobre a docência, mas não podemos deixar de lado estes 

elementos como fatores que, sim, influenciam muito na pedagogia universitária. Claro 

que não se resume somente a isso, mas a partir disso podemos começar a tentar 

entender o porquê da preferência de vários professores por trabalhar somente nos 

FTP e a rejeição de muitos a frequentar e até mesmo discutir pedagogicamente as 

ICH. Neste momento me animo a trazer para dialogar comigo Sacristán e suas 

vivências no campo da pedagogia universitária. Enquanto ele discorre sobre o fato de 

não haver nenhuma lei ou regulamento que considere a docência universitária como 

uma prática educativa que pode e deve sempre ser melhorada, ele diz: 

 

La docencia – una actividad central en el desarrollo de la profesión docente – 
no es algo público que abiertamente se analice, discuta, cuestione y que se 
pueda observar en otros. Tiene una especie de carácter íntimo que provoca 
pudor al ser aireada. Sólo el alumnado puede verla y gracias a él sabemos 
algo de nuestros colegas. Reconocer ante los demás que cada cual enseña 
de una manera y que uno podría mejorar con la formación adecuada es ya 
todo un avance. Que esta cuestión no se haya abordado puede deberse a 
varias causas. Puede que se dé por inseguridad personal, por creer que no 
se sabe hacer lo que se debe o por temor a que se sepa que no se domina el 
conocimiento, a que se tienen malas relaciones con el alumnado, etc 
(SACRISTÁN, 2012, p.35)  

 

Bom, aí fica claro que as emoções são elementos extremamente importantes 

para o desenvolvimento da pedagogia universitária e que, quando ignoradas, atuam 

como fatores limitantes para qualquer tentativa de avanço. Adotando a concepção de 

pedagogia como uma cultura bem estabelecida que se compõe de crenças, mais ou 

menos fundamentadas, as vezes explícitas as vezes não, sobre a forma de organizar 

o tempo e o espaço, sobre a organização geral das instituições, sobre as funções dos 
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professores e sobre as expectativas e o comportamento dos alunos (SACRISTÁN, 

2012, p.32), é absolutamente impossível pensar que mudanças possam ocorrer sem 

que muitas emoções brotem. Precisamos ter clareza de que as mudanças somente 

serão efetivas se forem capazes de mudar o hábito das pessoas e da instituição em 

um movimento de superação dos ímpetos de resistência naturais resultante dos 

conflitos inerentes ao processo de inovação. Tendo como justificativa a ideia de que 

os grandes avanços sempre partem da superação de grandes conflitos e que esses 

conflitos, por mais que muitas vezes sejam interpretados como algo externo aos 

sujeitos, resulta também de conflitos que são internos. Para que seja possível que 

uma inovação curricular perdure é necessário que ela seja institucionalizada, mas 

para que essa inovação seja duradoura é necessário enfrentar as questões 

responsáveis pela sua esclerose.  

 

Acredito que esse espaço tenha sofrido um esvaziamento de significado em 
função da abertura excessiva, ou melhor, da ausência de uma articulação 
com o todo da proposta curricular. Em função disso, deixei de participar 
assiduamente, posto que me sinto profundamente desconfortável com a 
forma assumida nos últimos anos. [...] Acredito que perdeu a relevância 
original e talvez não seja possível resgatar em função do conjunto de práticas 
deturpadas que foram ocupando o espaço. Atualmente, me parece um 
espaço do vazio, em que pese as exceções e muitos profissionais que o 
abracem convictos e apaixonados. ... Infelizmente, o que mais me marcou 
nos últimos anos foi algo que considero muito negativo. Em decorrência da 
possibilidade de realizar escolha (algo muito interessante), desencadeou-se 
uma prática de descomprometimento por parte dos estudantes que visitavam 
os grupos de trabalho em busca da escolha de um deles. Sentiam-se a 
vontade para sair sem a menor responsabilidade e respeito pela coletividade, 
o que reforçou uma prática de desrespeito ao ambiente acadêmico. 
Acreditava, originalmente, que esse (ICH) poderia ter sido um espaço 
privilegiado para construir e valorizar o respeito para com o coletivo, mas vejo 
que as práticas acabaram conduzindo para um outro sentido, restando a 
retórica do "diferencial” (Professor 44) 

 

Veja que há no discurso docente uma demanda de que seja revista a forma 

como é tratada a pedagogia universitária. A reivindicação é no sentido de pensar não 

só as técnicas de comunicação e avaliação da aprendizagem, mas em como as 

pessoas fazem funcionar as instituições de ensino, como elas utilizam-se dos meios, 

como desenvolvem o currículo, como elaboram os conhecimentos e como se 

relacionam todas as pessoas envolvidas no processo. A fala do Professor 44 é 

marcante em vários aspectos. No primeiro deles o docente aponta a “desarticulação” 

deste elemento curricular com relação aos demais e considera esse o motivo pelo 

qual ele não participa mais destas atividades pedagógicas. Na sequência atribui uma 
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“perda de relevância curricular” pelo fato de que há “um conjunto de práticas 

deturpadas que foram ocupando o espaço.” O que fazia com que ele se sentisse 

“profundamente desconfortável”. Fala sobre uma impossibilidade de resgatar a 

“relevância original”. Além de criticar as práticas que ele “deixou de participar”, fala do 

“descomprometimento” por parte do aluno. Esse é um comportamento que se repete 

entre alguns professores da UFPR Litoral e acredito que seja um comportamento 

inerente a processos de inovação curricular como o que se propõe esta instituição. 

Assim como com os alunos, que muitas vezes demandam pela diretividade e por 

processos “legitimados” historicamente, muitos professores não sentem-se parte das 

discussões pedagógicas resultantes de processos inovadores. Ao contrário, excluem-

se como se não tivessem responsabilidade nenhuma sobre elas. Ao excluírem-se 

justificam-se de diversas formas, seja por discordar das práticas dos colegas, seja por 

discordar da dinâmica ou até de princípios pedagógicos (apesar de que estes últimos 

costumam ser temas menos questionados). Portanto é possível perceber que existe 

uma demanda para que sejam discutidas uma série de questões pedagógicas, mas 

no entanto não existe nenhum tipo de empenho pessoal sobre o avanço destas 

discussões. Veja o que o nos diz um professor com mais de sete anos de atuação na 

UFPR Litoral: 

 

Nunca existiu uma avaliação de ambos espaços diferenciados e sabemos 
que eles possuem muitos pontos fracos. Ao mesmo tempo sinto falta de 
conhecer os princípios éticos e filosóficos, a base epistemológica deste 
espaço. Isso não está em lugar nenhum, como assim?! Obviamente que 
estamos dentro de uma Universidade e cada um vai atrás da base que lhe 
convém, mas que deveria ter uma base comum, isso seria muito interessante 
quando nos remetemos a relevância. ...Alguns detalhes de nosso PPP 
carecem de fundamentação. Seja ela filosófica, epistemológica, científica, 
quanto mais críticos nos tornamos, mais queremos compreender de onde 
saem as ideias e nosso PPP não aprofunda em nada o que se sucede dentro 
do nosso Setor... as ICH e os PA são exemplos máximos desta falta de 
fundamentação interna, por isso torna-se tão difícil a compreensão da 
necessidade de se levar a sério ambos espaços.  - Sempre gostei deste 
espaço e da ideia, mas às vezes me pergunto se ele não contribui para 
ampliar o quadro de precarização atual das IES, assim como o PA. Por serem 
espaços coletivos e integrados, dispensam maior contratação de quadros de 
servidores, porém viramos docentes aulistas/ichistas e mediadores e não 
fazemos outras coisas senão dar aulas, mediar ICH e PA e a Universidade é 
muito mais que isso, pesquisa e extensão são tão importantes quanto. Outra 
coisa que me preocupa é o cuidado que se deve ter para que as ICH 
(juntamente com o PA) não se torne um estelionato pedagógico (Professor 
41). 
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É possível escrever um livro somente sobre essa fala, no entanto tentarei ser 

objetivo e destacar as questões relevantes no que se refere ao compromisso 

pedagógico a que me referia. Ao dizer “Nunca existiu uma avaliação”, além de cometer 

uma injustiça com colegas que discutiram durante muito tempo os caminhos das ICH, 

o professor também deixa claro que não é papel dele avaliar. Do contrário o discurso 

seria um atestado de incompetência. Não somente não é papel dele avaliar o Currículo 

como também não cabe a ele estudar e pesquisar para melhor compreender as 

especificidades curriculares. Observamos a fala de um professor que está há mais de 

sete anos trabalhando nesta universidade e que cobra, não se percebe muito de 

quem, uma melhor “fundamentação[...]filosófica, epistemológica e científica”, mas 

cobra no sentido de uma formação. É como se cobrasse que alguém explicasse para 

ele quais são os princípios pedagógicos por trás das ICH. Não somente sobre as ICH, 

mas também sobre os PA e sobre “de onde saem as ideias e nosso PPP”. Mais de 

sete anos lecionando em um Currículo do qual o professor não se sente entendedor 

e, da maneira como ele se coloca, somente irá se sentir quando alguém se dispuser 

a explica-lo. Quando o professor afirma seu receio de que as práticas pedagógicas de 

ICH e PA tornem-se “estelionato pedagógico”, leva a entender que as únicas práticas 

que ele entende como sendo realizadas de forma “honesta” (qual seria o contrário 

aplicável para “estelionato”?) seriam os FTP, um espaço/tempo formativo onde a 

prática das aulas universitárias tradicionais ainda opera confrontando o PPP.  

 

 

5.3.2 Os receios e as inseguranças quanto aos papeis formativos nas ICH: as 

distintas práticas pedagógicas e sua relação com os descompromissos. 

 

Há também relatos de dificuldade em entender-se como professor nas ICH. 

"...sugiro planejamento e embasamento teórico prático do mediador para que o 

mesmo possa contribuir com o processo. Muitos mediadores ainda aparecem apenas 

como figura responsável, que assina mas não participa."(Professor 2). Um receio de 

uma depreciação do trabalho do professor reduzindo-o a uma simples atuação 

burocrática. Como nos conta de forma bem clara o Professor 24: 

 

Me marcou negativamente ministrar o "nome da atividade de ICH", pois meu 
papel de professora só servia para reservar ônibus e material, excesso de 
autonomia da parte deles. ...Gosto de dar aula, e nas ultimas ich por ter um 
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papel de mera mediadora, até mesmo visto pelos alunos achei muito 
desmotivante (Professor 24). 

 

Uma ideia que fica nítida quando um professor usa o termo “facilitação” para se referir 

a uma ICH que foi “conduzida” por um aluno, "A (atividade de ICH) que foi facilitada 

por mim e conduzida por estudantes do curso em que ministrava aula à 

época."(Professor 22). Aliado a esse sentimento há uma dificuldade dos professores 

a respeito das relações interpessoais estabelecidas mais horizontalmente. Também 

um receio de que “por vezes algumas inversões de polaridade de poder ocorram, mais 

do que uma transformação nas formas de proceder” (Professor 35) e que um dos 

mediadores culturais, que podem vir a ser alunos ou convidados da comunidade extra-

acadêmica, assuma a posição de detentor do discurso do conhecimento, rompendo 

com o aspecto democrático do processo. São mal-estares completamente normais 

diante destas idiossincrasias, mas que, por falta de discussão e reflexão, passam a 

ser fatores impeditivos que interferem fortemente na adesão de professores e na 

legitimação do componente curricular.  

Os relatos a seguir demonstram alguns equívocos, dúvidas ou inseguranças 

inerentes ao fazer docente nas ICH. Algumas delas mostram inclusive um possível 

menosprezo por questões relevantes aos processos de aprendizagem, como a 

participação presencial dos alunos, a avaliação da aprendizagem e o planejamento 

das atividades, como se as atividades pedagógicas realizadas nas ICH estivessem 

isentas destes processos. Destaco alguns relatos como exemplos: "...é um ambiente 

mais descontraído e sem critérios de avaliação. Não estou preocupada com 

frequência ou algum mecanismo de avaliação." (Professor 41); "Eu particularmente 

tenho muita dificuldade de lidar com o muito livre, mesmo procurando estar com a 

mente bem aberta, preciso de algo planejado."(Professor 12);  

 

Criou-se, entre a comunidade acadêmica, a ideia de que as ICHs são 
espaços de certa forma não curriculares, que não necessitam de 
planejamento, acompanhamento, avaliação, frequência. A perspectiva da 
organização é diferente, porque coletiva e multidisciplinar, mas essa ideia de 
"deixe-se fazer" tem provocado certo esvaziamento e comprometimento com 
o espaço. Não se trata de burocratizar o espaço, mas de rediscutir com 
clareza e responsabilidade de que forma ressignificar o compromisso desse 
espaço curricular para a formação acadêmica, tanto do docente como do 
discente. Em algumas situações a ICH perde seu caráter de estudo, ficando 
no plano da recreação. Discutir, por exemplo, o que é lúdico, qual o papel do 
mediador, a importância da sistematização, do estudo e da construção efetiva 
da práxis é essencial para essa ressignificação ou busca da essência do que 
justifica a ICH (Professor 43); 
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De outro modo, ainda sinto ausência de seriedade epistemológica no 
"conjunto da obra". Eles - os estudantes - rejeitam leitura, mesmo que mínima, 
manifestam que leitura ou qualquer forma de estudo mais concentrado é 
"tradicional". Percebo e presenciei inúmeros estudantes escolhendo opções 
pelo "menor grau de dificuldade aparente" ou pelo professor responsável 
conhecido por não registrar frequência. Já tive vários estudantes me 
questionando se na "minha ICH" precisava participar ou "ler alguma coisa". 
Creio que estas questões ainda exigem discussão institucional aprofundada 
(Professor 42). 

 

Existe a leitura, por parte de muitos professores, de que esta despreocupação, essa 

“ausência de seriedade epistemológica”, esse “deixe-se fazer” teria grande 

importância para o “esvaziamento e comprometimento com o espaço”. 

 

Particularmente gosto muito de propor ICH, embora quase sempre me frustre 
com a experiência vivida. Infelizmente, há uma cultura estabelecida entre 
parte dos alunos de que as ICH são atividades de lazer, ou que não 
demandam compromissos, leituras, reflexões, investimentos, como os FTP, 
por exemplo. ...São vários os relatos de alunos que escolhem a ICH utilizando 
critérios como "para relaxar", "para se distrair", "para não ter que 
estudar"(Professor 49). 

 

Há um ponto a ser discutido que é o de como fazer os estudantes encararem 
as ICH com maior prazer, por vontade própria e principalmente com 
seriedade. Já tive vários problemas com alunos que apenas se matriculavam 
na ICH para cumprir tarefa, créditos etc, geralmente formandos, e que depois 
reprovavam por frequência e me transformavam no obstáculo de suas 
formaturas. Situações desagradáveis e de desrespeito já passei com atitudes 
boçais, consumistas e arrogantes de estudantes formandos que nunca 
compareceram, seus próprios corpos já adentravam o recinto (quando iam) 
negando-se às atividades, mas que mesmo assim vinham exigindo 
aprovação, querendo que eu burlasse as regras, inclusive afirmando que 
fizeram os quatro anos de curso dessa forma e que nunca ninguém havia 
questionado a ausência permanente nas aulas e a nulidade na execução de 
tarefas (Professor 6). 

 

Um professor que está há dois anos na instituição diz, ao comentar sobre seu 

momento reflexivo sobre seu papel de professor nas ICH, que “Ainda tenho dúvidas 

sobre o meu papel. [...] Os estudantes comentam que tem professores que dão aulas 

e não levam em consideração a proposta da ICH.” (Professor 25). Muitas críticas 

também são feitas sugerindo que alguns professores estariam atuando nas ICH 

propondo atividades disciplinares para cursos específicos, evitando assim que 

princípios como a elaboração coletiva do tema e a construção de um grupo de trabalho 

transdisciplinar, entre outros, possam ocorrer. Entre os exemplos de relatos estão: 

"Vejo que o maior problema das ICH são os mediadores (professores). Alguns usam 

o espaço para "dar aula" de seus módulos, inclusive não aceitando alunos de outros 
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cursos." (Professor10); "Infelizmente muitas ICH que estão sendo ofertadas acabaram 

por incorporar os FTP, em uma tentativa desesperada dos cursos que possuem um 

perfil calcado no conteúdo." (Professor 37); "Não percebo ou percebi mudanças em 

relação à prática pedagógica. O que muda são as estratégias de abordagem e 

problematização que precisam sem constantemente revisadas em razão do perfil e 

composição das turmas (cursos/ faixa etária, outros...)."(Professor 42). 

Independentemente destas colocações serem fantasiosas ou fatos reais, o que 

transparece é o contraste e a discordância sobre as dinâmicas pedagógicas que 

ocorrem neste eixo curricular e uma carência de instâncias reflexivas que deem conta 

de discutir as possíveis diretrizes de trabalho.  

Essas observações não são feitas somente por professores, alguns alunos 

também manifestam-se de acordo com essa ideia de descontentamento com as 

práticas, tanto com relação aos discentes quanto aos docentes, tanto com relação à 

liberdade excessiva quanto ao controle excessivo. “A falta de organização de um 

professor perante a turma em não registrar uma ich e fazer pouco caso com os alunos 

acarretando em um semestre perdido, sendo descoberto apenas dois anos depois.” 

(Aluno 5); “Alguns ICH são pouco cobrados, pouco avaliados. Os professores alegam 

que o futuro selecionará os alunos que não se esforçaram.” (Aluno 6); “No formato 

que estão não são boas, pois muitos alunos só fazem como lazer ou por obrigação. 

Trata-se de conhecimento superficial. Deveria haver, por parte de professores e 

alunos um verdadeiro comprometimento com a formação integral do profissional” 

(Aluno 24); “As interações culturais e humanísticas por mim já presenciadas 

denotaram ausência de contribuições acadêmicas, principalmente nos ICH que 

beiram à brincadeiras.” (Aluno 42); “Há momentos que devemos descansar? (sim) 

mais ninguém disse que o ich é um espaço para descansar, deveria ser tirado os ich 

que dão muito liberdade para o aluno sai e entra a hora que quer, assina a chamada 

no começo da aula e vai embora.”(Aluno 54); “Acho que as ICH por mais plurais que 

sejam, essas devem oferecer clareza no propósito do ICH e na avaliação, já sobre os 

temas acho que eles devem ser proposto com base em experiências dos alunos em 

seus próprios cursos...”(Aluno 56); “Que não houvesse cobrança de trabalhos, 

somente na sala, afinal o ich tem que ser algo prazeroso.” (Aluno 61); “Na minha 

sincera opinião, tem muitos temas interessantes, e muitos temas que já viraram 

bagunça. As ICH'S para alguns alunos se tornaram dias de folga, dias que não tem 

aula.” (Aluno 69);  
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Gostaria que todos os professores seguissem mais a ideia da educação 
libertária. Vejo alguns professores que estão ainda praticando aquela 
educação bancária em aulas em que só eles falam, só eles sabem. Quando 
vejo essas atitudes dos professores acho muito contraditório com o que 
aprendo em outros momentos na universidade e mais contraditório ainda 
quando relaciono com as ideias que li no PPP do setor. Como vim para este 
setor buscando o ensino que está no ppp me sinto um pouco enganado, mas 
sei que enganado mesmo estão esses professores que insistem nesses 
métodos (Aluno 72). 

 

O interessante deste tema é que esse descompromisso por parte do aluno é 

quase sempre relacionado com práticas descompromissadas por parte dos 

professores, ou por um possível contraste entre uma prática autoritária e uma 

expectativa libertária. Traz à tona também uma ideia de informalidade que fica 

marcado em muitos discursos. Em algum momento da história constitutiva deste eixo 

pedagógico estabeleceram-se alguns hábitos, ou seja, formas de pensar, sentir e agir 

sobre ele. Algumas formas foram estimuladas ou amparadas pessoal, social e 

institucionalmente para que estes hábitos se estabelecessem. A dificuldade de discutir 

institucionalmente as práticas pedagógicas a partir de possíveis diretrizes de trabalho, 

permitiu que se criasse um prejulgamento de que as ICH, por não existirem sobre uma 

forma comum/tradicional, não estão sujeitas às regras comuns dos espaços formais 

de ensino universitário. Isso aparece em muitos discursos docentes e por vezes de 

forma substancial como:  "...é um ambiente mais descontraído e sem critérios de 

avaliação. Não estou preocupada com frequência ou algum mecanismo de avaliação." 

(Professor 41); "Um espaço relaxante, se poderia chama-lo assim. É o momento de 

troca mais descomprometida, um diálogo entre amigos” (Professor 47). O fato é que 

o esvaziamento/descomprometimento pode vir a ser resultante do paradoxo 

liberdade/segurança tanto para o fazer docente quanto discente. Nota-se uma 

insegurança atribuída à falta de planejamento, enquanto não há nenhuma regra de 

que não possa haver planejamento e sim uma valorização de um planejamento 

firmado coletivamente e sempre revisto quando necessário.  

Institucionalmente há muita dificuldade em constituir um coletivo ou uma 

instância que ampare e discuta de forma apropriada essas questões, mas a demanda 

é significativa. Há inclusive um relato que lamenta a falta de formação permanente 

para uma maior segurança no trabalho na mediação de ICH: "Sinto falta de ter 

formação docente para tal. Sinto-me pouco à vontade. ...Dificuldades pedagógicas de 

fazer o discente aderir com seriedade." (Professor 26). 
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5.4 A CONVENIÊNCIA DOS DEBATES CURRICULARES INSTITUCIONAIS COMO FORMAÇÃO 

PEDAGÓGICA: A UNIVERSIDADE COMO O LUGAR ONDE SURGEM E ONDE SE RESOLVEM OS 

PROBLEMAS DE ENSINO-APRENDIZAGEM.  

 

Como venho apontando, um dos temas que se repete entre os professores é a 

constatação da ausência de reflexões coletivas sobre as inovações curriculares 

propostas na UFPR Litoral. Desde incoerências entre as práticas pedagógicas e o que 

está proposto como elemento curricular, até questionamentos quanto à relevância 

temática de algumas atividades e a ausência de um relacionamento conceitual entre 

participantes destes atos curriculares. Em muitos momentos se percebe uma crítica a 

uma ausência de avaliações destas inovações curriculares. Apesar da tentativa que 

houve, durante anos, de manter grupos de estudo sobre os elementos curriculares 

inovadores da UFPR Litoral, a baixa participação docente dificultou que se pudesse 

constituir avanços significativos na reflexão coletiva sobre estes espaços. As reflexões 

ficaram restritas a pequenos grupos de professores que, por variados motivos, viam-

se na necessidade de compreender melhor os potenciais formativos destes espaços 

pedagógicos. De fato poucos foram os investimentos institucionais para promover 

avaliações sobre as ICH como espaço formativo, assim como com os PA. O retorno 

constante deste tema entre os professores demostra que essa carência avaliativa é 

causa e também é efeito de uma descrença nos resultados formativos, como se as 

ICH fossem um espaço curricular sem vigor instrutivo, onde nem mesmo as 

concepções e justificativas são compartilhadas pelos docentes, e onde o resultado do 

processo pode vir a ser “um vale tudo ou qualquer coisa” (Professor 8). Quando 

notamos no discurso de um professor que está há mais de sete anos trabalhando nas 

ICH que ele precisa “conhecer os princípios éticos e filosóficos, a base epistemológica 

deste espaço.” (Professor 41), fica claro que há algo sobre as ICH que não quer ser 

conversado, mas que precisa ser conversado. Algo que nega estas reflexões, mas 

que cobra que sejam feitas. Este mesmo professor que depois de tantos anos ainda 

não conhece os princípios éticos e filosóficos e a base epistemológica das ICH diz 

“Obviamente que estamos dentro de uma Universidade e cada um vai atrás da base 

que lhe convém, mas que deveria ter uma base comum, isso seria muito interessante 

quando nos remetemos a relevância” e nos lembra, assim como vários outros 

professores, que o ideal está em estabelecer um relacionamento conceitual mínimo 
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para que os professores passem a falar e refletir sobre uma mesma coisa. Ainda que 

essa coisa não possua uma forma claramente definida e que os professores não 

queiram investir muito tempo para refletir sobre possíveis formas. 

Faço aqui um paralelo entre alguns discursos que mostram as diferentes 

concepções sobre as ICH e, desta forma, trarei mais um pouco dos contrastes 

conceituais que atribuem, a este eixo curricular, um alto potencial conflitivo e, portanto, 

campo fértil para a formação pedagógica.   

 

Um espaço relaxante, se poderia chama-lo assim. É o momento de troca mais 
descomprometida, um diálogo entre amigos. Porém, descomprometido ou 
relaxante não significam desrespeito ao objetivo da atividade acadêmica ou 
de desperdício de hora docente, apenas representa a ausência opressora da 
formalidade institucional (Professor 47). 

 

as ICHs talvez não tenham me inspirado a transitar em minha concepção de 
educação, mas sim me fez ver como poderia ser colocado em prática muito 
do que vinha estudando, ao mesmo tempo me mostrou vários limites dessas 
concepções teóricas a medida que são colocadas em prática. As ICHs 
reforçaram muitas vezes minhas "verdades" sobre o que entendia por 
formação, ao mesmo tempo, trazia muitas dúvidas sobre a efetividade dessas 
concepções em transformar os sujeitos. A expectativa que algo inovador 
como as ICHs pudesse promover processos de aprendizados mais críticos e 
reflexivos muitas vezes, na minha experiência, pareciam reforçar concepções 
do senso comum e experiências de aprendizado que reforçavam concepções 
tradicionais de ensino e aprendizagem por parte dos estudantes. [...] ...não 
vejo a experiência com as ICHs como algo realmente negativo, muitos foram 
os aprendizados realizados nesse espaço,  a inovação proposta por ele 
possibilitando que os estudantes proponham e executem os módulos, muitas 
vezes, com pouca ou quase nenhuma interferência do docente, com certeza 
me faz pensar sobre o papel  desse docente na aula, ao mesmo tempo a 
medida que as atividades apresentam dificuldades ou não apresentam um 
objetivo claro ao longo do semestre, também leva a pensar sobre a 
necessidade do docente, mas em outra perspectiva. Tenho aprendido com a 
experiência das ICHs, elas com certeza também influenciam minha prática 
nos demais módulos. Ainda tenho dúvidas sobre esse espaço pedagógico, 
ao mesmo tempo penso que talvez ele não deva ser totalmente entendido, 
pois poderia assim perder sua riqueza. A medida que definimos demais algo 
ele perde as suas possibilidades de mudanças e transgressões (Professor 
17). 

 

É simples notar o conflito nos discursos. Ao mesmo tempo que é o lugar do 

descompromisso, é também o lugar do compromisso. As ICH “talvez não tenham me 

inspirado a transitar em minha concepção de educação”, mas “tenho aprendido com 

a experiência das ICH, elas com certeza também influenciam minha prática nos 

demais módulos” e “me faz pensar sobre o papel desse docente na aula, ao mesmo 

tempo à medida que as atividades apresentam dificuldades ou não apresentam um 

objetivo claro ao longo do semestre, também leva a pensar sobre a necessidade do 
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docente, mas em outra perspectiva.”. Não me gera conflitos educacionais, mas muda 

a minha prática e me faz pensar sobre o papel do professor. 

Veja que interessante a colocação deste professor:  

 

A mudança de paradigma do controle da ação pedagógica ainda é um desafio 
para mim. ...Minha participação ainda é incipiente, mas serviu para 
desestabilizar minhas crenças acerca da atividade docente como 
organizadora do espaço de aprendizagem, entre outras (Professor 38). 

 

Trata-se de um professor que está há um ano na instituição e que não teve receio 

nenhum em manifestar seus conflitos. Trabalhar nas ICH serviu para “desestabilizar” 

suas “crenças acerca da atividade docente como organizadora do espaço de 

aprendizagem” por isso ele ainda participa de forma “incipiente”. Cabe aqui uma 

pergunta que não precisa ser respondida, mas que deve ser feita. Quantos serão os 

professores que ainda atuam de forma incipiente ou não atuam nas inovações 

curriculares porque suas crenças, sejam elas quais forem, foram desestabilizadas? 

Levando em conta o histórico da UFPR Litoral quanto à destituição dos espaços 

coletivos de formação pedagógica e o descaso do coletivo docente e da gestão em 

elaborar propostas exitosas quanto ao resgate destas instâncias, podemos ficar 

minimamente desconfiados ao ler o relato de um professor universitário solicitando 

por um espaço para discussões pedagógicas ou formação continuada. Deixo claro 

que não tenho a intenção de generalizar de forma alguma. Trata-se somente de um 

receio pelo qual me justifico. Alguns dos professores que demandaram em suas falas 

por instâncias de discussão/avaliação/formação sobre as inovações curriculares 

podem vir a ser os mesmo que subestimaram os processos anteriores que tinham 

esse objetivo. Pode ser que as coisas tenham mudado, é claro, e que o tempo tenha 

posto alguns posicionamentos em xeque a partir das vivências. Pode ser também que 

faça parte de um mecanismo natural de defesa e que essas demandas sejam apenas 

uma forma de se garantir na impossibilidade de agir. Uma justificativa, através de um 

raciocínio lógico que sustenta uma posição defensiva, extremamente racionalizada, 

natural em um processo conflituoso como em uma Inovação Curricular. Não me sinto 

preparado, seguro ou amparado para estar neste lugar – isso me gera insegurança, 

desamparo, baixa autoestima e descontentamento, ou seja, um mal-estar que me 

move para a busca por formação ou me bloqueia – quando me bloqueia deixo de 

frequentar o espaço, mas isso também resulta em um mal-estar por me fazer sentir 
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descompromissado – para amenizar o mal-estar critico destrutivamente sem nenhuma 

proposição/ação resolutiva de minha parte, transformando a fonte do mal-estar em um 

grande erro dos outros e impossível de ser solucionado por mim - reverto o discurso 

transformando o descompromisso que resultava no mal-estar em compromisso que 

evidencia o respeito ao discurso acadêmico de excelência – fim aparente do mal-estar. 

Aparente porque o conflito segue latente nos discursos de demanda.  

Creio que já está claro neste texto, o posicionamento da maioria dos autores 

que escreve sobre processos de Inovação Curricular universitária quanto ao valor que 

deve ser atribuído, em todos os âmbitos, à práxis pedagógica. Inclusive em um dos 

tópicos da discussão dos resultados desta pesquisa essa ideia foi reforçada pelos 

discursos de alunos e professores quando apontaram para a característica reflexivo-

instigadora do eixo curricular de ICH. Há também uma série de referências à demanda 

por espaços coletivos de reflexão que, questionáveis ou não quanto a franqueza, pode 

ser considerada como uma demanda real deste projeto enquanto inovação curricular 

universitária. Isto posto, cabe pensarmos o conhecimento pedagógico como algo 

complexo uma vez que, desde uma perspectiva epistemológica, estuda-se como 

conhecer e como desenvolver conhecimentos. Podemos pensa-lo como um 

conhecimento mutável, dinâmico e de processos, que se desenvolve através da 

interação com os curriculantes por meio de experiências pedagógicas. 

 

A geração do conhecimento pedagógico, sua aprendizagem e sua aplicação, 
estão vinculados a contextos e experiências de ensino, porque tem raízes 
sociais e se conforma, como outros conhecimentos, mediante a experiência 
em um contexto sócio-histórico determinado, que é o que permite romper o 
círculo vicioso da docência onde a modelagem anterior era dominante 
(IBERNÓN, 2012, p.93). 

 

Como professor, ao pensarmos desta forma estamos atribuindo grande valor 

formativo às experiências pedagógicas que ocorrem no contexto em que atuamos. 

Todas as reflexões feitas sobre nossas próprias práticas sofrem, em processos de 

individualismo pedagógico comum nas academias, da falta de referências 

contextualizadas. Potencializar o intercâmbio de experiências entre os professores 

que compartilham de uma conjuntura socioeducacional possibilita uma construção 

dialética, capaz de superar as possíveis contradições geradas pelas distintas leituras 

individualizadas do Currículo institucionalizado. Não se trata da busca do consenso 

sobre a prática, mas de se abrir para a leitura da própria prática, de estar disposto a 
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perceber, refletir e analisar criticamente o que se realiza pedagogicamente e o porquê 

de se realizar dessa forma. Utilizando como referência as distintas práticas possíveis 

e realizáveis neste contexto curricular. Abrir-se para uma formação pedagógica guiada 

pelo intercâmbio das experiências é se abrir para a leitura dos vários outros currículos 

possíveis. As formações não podem atuar somente sobre as pessoas individualmente, 

porque está claro que a docência universitária é contextual e sofre influência direta da 

cultura acadêmica dominante que nos serve de modelo. Porque não damos conta de 

analisarmos nossas práticas sozinhos de forma realmente crítica. Porque nossa 

estrutura de Ego elabora uma série de fantasias sobre nossas próprias ações. Porque 

nossas memórias podem misturar o que aconteceu com aquilo que deveria acontecer. 

Porque estamos sujeitos ao inconsciente e a tornar inconsciente suas manifestações. 

Porque, apesar de toda a construção histórica de uma imagem de sabedoria quase 

que divina, os professores universitários dificilmente se sentirão seguros o suficiente 

para lecionar sem assumir que ninguém ensina a ninguém aquilo que quer e que 

aprendemos todos juntos, mas de forma completamente única.   

 

 

5.4.1 Quais os fatores que geram as maiores discordâncias sobre as ICH na 

comunidade acadêmica e a importância destes como estímulos formativos 

relevantes para o currículo. 

 

... a ICH oferece um ambiente riquíssimo para explorar práticas pedagógicas 
inovadoras ou até mesmo convencionais, as experiências permitem avaliar 
as suas atividades com outros grupos ou outros espaços didáticos mais 
específicos ou temáticos (Professor 47). 

 

Se pesarmos as ICH como um elemento curricular que garante aos atores 

desta atividade formativa uma experimentação de diferentes formas de construir 

espaços de aprendizagem, para além daquelas normalmente adotadas no ensino 

superior, não há como fugir dos contrastes e das comparações. Aqui entra uma 

questão que também está muito presente nas falas desses atores curriculares: as ICH, 

suas discrepâncias metodológicas e suas relevâncias temáticas. 

Um professor diz: "Acredito que a ich perdeu seu fundamento quando se 

compara o que é ofertado e o que se idealiza no ppp” (Professor 20) e nos causa uma 

sensação de estranhamento sobre uma possível forma “desviada” de realização das 
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atividades de ICH. Algo que não respeita o PPP, que aqui se confunde com a proposta 

curricular.  Um outro docente sugere "O abandono da retórica e a realização de um 

diagnóstico real, sem vetos ou constrangimentos e sentimento de culpa, para que se 

possa repensar e redesenhar (se ainda for viável - diagnóstico poderia indicar) o 

espaço pedagógico.", dando a entender que “o que se fala” sobre o que se faz nas 

ICH não seria o que se descobriria a partir de um “diagnóstico real”. Na maioria dos 

relatos onde há crítica sobre as formas como são conduzidas as atividades, verifica-

se uma preocupação muito significativa com relação a profundidade teórico/reflexiva 

com que se realiza a atividade formativa, ou quanto à possíveis práticas autoritárias 

de alguns docentes. Ambas as preocupações são manifestadas por professores e 

alunos.  A maior preocupação entre os professores está na relevância formativa dos 

temas que surgem nas ICH e na possível superficialidade com que estes temas 

estariam sendo tratados. Trago algumas colocações para ilustrar: 

 

Vejo que muitas atividades focam apenas no aspecto lúdico. Não que não 
sejam importantes para a vivência das pessoas, mas não seriam diferentes 
de atividades de tempo livre, como jogar futebol por exemplo. Acredito que 
para ser parte do tempo curricular essas atividades devem sempre estar 
atreladas à discussão entre os participantes de como esta mesma atividade 
está colaborando para a construção de sua formação integral como sujeito 
(Professor 45); 

 

Acho um espaço que se perde na falta de profundidade e objetividade nos 
temas abordados. Porém proporciona que o estudante tenha acesso a 
assuntos diferenciados a sua formação, mas poderia ser realizado em outro 
horário e não o que poderia ser utilizado para aulas (Professor 3); 
   

...é necessário uma constante discussão e problematização das práticas que 
são promovidas nesse espaço, com certeza não me refiro a uma censura, 
mas é importante que se provoque nesse espaço sempre reflexões plurais e 
problematizadoras sobre todos os temas propostos, para que ao invés de 
possibilitar um crescimento cultural e humano façamos o contrário reforçando 
questões do senso comum e pré-conceitos presentes no nosso cotidiano 
(Professor 17); 

 

...já sobre os temas acho que eles devem ser proposto com base em 
experiências dos alunos em seus próprios cursos, ou seja não, ter uma aula 
de rugby pode ser até produtivo, mas a mensuração dos resultados será 
comprometidos, uma vez que muitas vezes não há um estudo do real impacto 
na vida do estudante (Aluno 56). 

 

Na mesma lógica o Professor 3 diz que percebeu "a importância de ter mais 

profundidade teórico-prática, pois obter muito conhecimento de forma genérica ou 

superficial não tem muita utilidade.", enquanto o Professor 48 diz que acha "que as 
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ICH sejam um espaço de ação mas com reflexão. Sem reflexão não há sentido. Em 

alguns casos há algumas atividades mais práticas onde a reflexão e discussão não 

acontece.". Em pouquíssimos casos os professores se referem à própria prática nas 

ICH para fazer esse tipo de análise. Na maioria das situações, a crítica é feita a 

atividades mediadas por colegas, ou seja, há uma interpretação por parte dos 

professores, de que algumas atividades construídas como ICH não seriam 

pertinentes, seja pela escolha temática ou pela superficialidade com que os temas são 

tratados. Poucas são às críticas ao próprio fazer docente, ou ao custoso trabalho de 

mediação e seus desafios. Portanto há um questionamento direto não do componente 

curricular, mas da competência dos colegas, uma vez que são os colegas que 

assumem os temas ao assumirem as mediações e são eles os responsáveis por 

garantir o caráter pedagógico do processo. Os discursos sobre a relevância temática 

das atividades de ICH remetem às discussões sobre o papel de mediação docente. 

Durante a elaboração das “Diretrizes das ICH”, documento elaborado pelo GICH em 

2010, um dos maiores debates foi acerca dos temas das atividades. Na época era um 

assunto que vinha gerando muita polêmica e ainda hoje as conversas se prolongam 

neste ponto. As discussões foram materializadas neste documento como diretrizes 

para a construção das atividades de ICH. Os objetivos, os encaminhamentos 

metodológicos, os temas a serem abordados e os processos avaliativos devem ser 

idealizados coletivamente, segundo o documento. Cabendo ao mediador garantir a 

dimensão pedagógica numa perspectiva libertária, contextualizando criticamente as 

atividades na contraposição à lógica do mercado, e estimulando a visão histórico-

crítica e a atitude coletivo-solidária do grupo. Portanto cabe ao professor mediador da 

atividade, por meio de sua autonomia, amparar ou não a discussão de um certo tema. 

Dessa forma é o grupo, representado pedagogicamente pelo professor mediador, o 

responsável direto por defender, justificar e relevar sua decisão por um certo tema de 

trabalho. Em nenhum documento, seja no PPP ou nas Diretrizes das ICH, há qualquer 

tolhimento à autonomia docente impedindo que um professor rejeite mediar atividades 

com determinados temas, muito pelo contrário, há um destaque para a construção 

coletiva e para a mediação como garantia do caráter formativo e da relevância do 

espaço/tempo como pedagógico. Dessa forma não existe nenhuma obrigação para 

que o professor assuma trabalhar um tema com o qual ele não concorde ou que ele 

não considere relevante formativamente.  
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Nessa lógica e na ausência de uma instância para que os grupos (mediadores 

pedagógicos e mediadores culturais) comuniquem e defendam a relevância formativa 

de seus temas, o que ocorre é um pré-julgamento de repulsa, ou seja, críticas 

negativas informais sobre a efetividade do trabalho dos docentes. Isso ocorre tanto 

por parte dos alunos quanto por parte dos professores e mostra a importância da 

existência de um foro onde essas comunicações e reflexões possam ocorrer, para que 

as trocas de experiência e críticas tragam mais legitimação institucional para esses 

processos de aprendizagem. Até porque entre alunos a maior preocupação não é com 

a relevância dos temas diretamente, mas está indiretamente relacionada com ela. Os 

alunos, e também alguns professores, têm o receio de que as atividades de ICH se 

tornem iguais aos momentos formativos de FTP. Já foi observado em muitas falas 

anteriormente, mas pode ser exemplificado novamente a partir de falas como “(o 

professor) Deveria ser uma pessoa como outra qualquer, contribuindo apenas para o 

conhecimento e não uma "autoridade'' fazendo com que o ICH se torne burocrática e 

obrigatória como mais um módulo dos cursos.” (Aluno 27), “Acho que (as ICH) não 

abordam temas. São objetivados. Hoje não tem mais sentido. No início havia interação 

com alunos de outros cursos. O ich muitas vezes é aula do curso. [...] (o professor) 

antes era um mediador hoje é um transmissor de conhecimento.”(Aluno 49) ou "...que 

as ICH não sejam transformadas em módulos já oferecidos nos cursos, que se obrigue 

a ser somente ofertadas por professores e que, tampouco, seja transformadas em 

disciplinas repetindo velhos erros."(Professor 50) . Veja que caímos novamente no 

contraste entre a liberdade descompromissada e o comprometimento autoritário. Por 

isso digo que quando falamos sobre a preocupação dos alunos quanto à perda do 

protagonismo e sobre a preocupação dos professores quanto à relevância dos temas, 

estamos falando indiretamente da mesma coisa. As dificuldades e as inseguranças 

geradas pela mediação pedagógica como um princípio epistemológico e a ausência 

de uma formação que amenize esses fatos. 
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5.4.2 A formação permanente por intermédio do compartilhamento das experiências 

pedagógicas e o reconhecimento da importância deste processo por parte dos 

gestores institucionais e dos demais atores do Currículo  

 

Desde uma perspectiva dialética podemos reconhecer que as universidades 

jamais mudarão sem o compromisso do professor, que o professor não mudará sem 

o compromisso institucional e que, dentro de um processo de inovação curricular, 

tanto a universidade como os sistemas educacionais são interdependentes e 

independentes simultaneamente. Por isso, e levando em conta a autonomia intelectual 

como um elemento inerente à docência, a transformação do ensino universitário 

somente será possível se as práticas que o constituem se abrirem para possíveis 

mudanças. Do contrário a incoerência entre o ato curricular e o Currículo será sempre 

o subterfúgio do fracasso (GARCIA, 1999, p.171). Nessa ótica o próprio movimento 

de mudança deve se constituir em um espaço de formação permanente e precisa ser 

consagrado institucionalmente. 

Grande parte dos pesquisadores que escreve sobre Inovação Curricular, 

independentemente do nível educacional, compartilha a ideia de que inovação alguma 

persiste quando imposta. Por isso, mecanismos como a seleção de professores que 

“sean ‘afines’ y compartan el programa, las formas de vida y la cultura pedagógica 

instituída” (SACRISTÁN, 2012, p.32) acabam sendo importantíssimos para a 

persistência de um projeto inovador. No entanto, uma vez feita a seleção, não há 

garantia alguma de que estes professores estejam cientes dos efeitos metafísicos 

gerados pelas práticas inovadoras. Isto posto, uma vez que institucionalmente haja 

um anseio por mudanças e que isso se concretize por meio de uma proposta 

curricular, não há possibilidade alguma de que a instituição despreze os conflitos 

gerados por estas inovações. Isso é o que aparece constantemente entre as falas dos 

professores.  

 

Penso que dentre os três eixos escolhidos pelo setor no seu PPP o eixo da 
ICH é o que menos tem sido problematizado e discutido, muito mais por 
questões ideológicas entre o entendimento errôneo de "alguns" entre ser a 
favor ou contra o PPP do Setor (Professor 15). 

 

Várias discussões já foram realizadas e avaliações no sentido de pensar este 
espaço, porém me parece que o mais importante seria o acompanhamento 
buscando apreender a adesão a este espaço e sua contribuição na formação 
da comunidade acadêmica (Professor 13). 
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Quanto as mediações pedagógicas das ICHs numa perspectiva mais 
coerente com o PPP, não há outra forma exceto a formação continuada e os 
espaços coletivos de discussão. Penso também que nós não temos 
"memórias" das ICHs...mas isso já é algo mais difícil para os docentes, em 
função da sobrecarga de trabalhos. Penso que o nosso departamento de 
comunicação do setor litoral poderia ser muito parceiro na confecção dessas 
memórias (Professor 39). 

 

É preciso criar um grupo que pense a ICH coletivamente. O grupo precisa 
trabalhar ativamente para diagnosticar as atividades entre educadores e 
educandos. Repensar a participação da população. Como integrar os 
conteúdos dos cursos nas discussões das IChs sem perder a sua essência 
interdisciplinar. É necessário organizar um movimento estimulando pesquisas 
pedagógicas nas ICHs (Professor 47). 

 

Para sair da confortável postura idealizadora trarei um fato bem atual que traz 

elementos importantes para discutirmos as possíveis posturas na gestão do Currículo, 

e a importância da liderança e do respaldo institucional para o comprometimento dos 

atores do currículo para com os seus princípios pedagógicos. A dinâmica das 

atividades de ICH sofreram, nos últimos dois semestres, mudanças severas. As três 

semanas iniciais, que como descrito anteriormente são assumidas como o 

espaço/tempo de articulação dos grupos de trabalho e da construção coletiva das 

atividades pedagógicas, deixou de existir. A justificativa para tal transformação foi a 

de que há institucionalmente uma dificuldade muito grande de realizar o registro das 

atividades acadêmicas e as matrículas dos discentes a posteriori, uma vez que as 

turmas e as ementas somente são concluídas na terceira semana letiva. Além disso, 

uma possível desorganização relativa à previsão dos encargos docentes do próximo 

semestre e a sua respectiva demanda nas câmaras dos cursos. A consequência 

prática desta alteração administrativo—pedagógica resume-se em uma 

obrigatoriedade de que os alunos se matriculem em atividades previamente definidas 

por professores, ou seja, as três semanas previstas para a discussão coletiva das 

atividades e para o trânsito entre elas acabaram. As câmaras dos cursos, por sua vez, 

devem indicar professores para o trabalho nas ICH de modo a equilibrar a distribuição 

dos encargos didáticos de seus cursos. Desta forma os registros e as matrículas 

discentes puderam ser realizadas dentro do prazo padrão e geral da UFPR, assim 

como carência pela participação docente nas ICH passou a diminuir. Este é o fato. 

Cabe agora, com a ajuda de alguns interlocutores, realizar algumas análises. 
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Nas anteriores linhas venho insistindo na dificuldade que é, no ambiente 

acadêmico, garantir que a dimensão pedagógica da profissão do docente universitário 

seja tão valorizada quanto as demais dimensões. Na medida em que um aspecto 

administrativo-burocrático como o registro acadêmico, cujo não nego a importância, 

supera e submete princípios pedagógicos, fica visualmente aberta a ferida de que falo. 

Como também comentei anteriormente, as ICH são um elemento curricular que, assim 

como os demais elementos, passou por processos coletivos de reflexão e ajuste, 

talvez até com maior intensidade por seu caráter inovador. Princípios e diretrizes 

foram elaborados coletivamente a partir de longas e ricas discussões. No entanto, de 

repente e sem discussões pedagogicamente fundamentadas e justificadas por uma 

dificuldade administrativa, princípios pedagógicos deixaram de ser “princípios”. O que 

têm a dizer sobre isso os atores do currículo? 

  

Ainda que operacionalmente o fechamento antecipado das turmas seja 
positivo para a gestão acadêmica, entendo que para a dinâmica e para a 
legitimação do espaço isso não está sendo positivo, na medida em que vários 
educandos têm se matriculado em ICH que não são de seus interesses. 
Entendo que, como realizado anteriormente, o tempo de três semanas para 
que os educandos circularem pelas ICH, é fundamental para o espaço. 
Também entendo que ICH temáticas e com pré-requisitos, ou abertas apenas 
para educados de determinados cursos, não se constituem como ICH. Me 
parece que as Diretrizes que foram construídas e aprovadas em conselho 
foram abandonadas. Penso que dever ser colocadas novamente na pauta de 
discussão desse espaço e não simplesmente esquecidas (Professor 30). 

 

As ICH e sua trajetória no cotidiano da universidade significam antes de tudo 
a possibilidade de um contraponto à redução do conhecimento à esfera da 
técnica, do senso comum acadêmico ou mesmo do engessamento do 
currículo. Se de um lado as ICH são potência criadora, de outro sua trajetória 
vem sendo contida sob regulamentos, editais, portarias e, sobretudo, pela 
incompreensão afeita à gestão pública que reduz a vida universitária aos 
critérios disciplinares. A crítica se dirige sobretudo ao segundo escalão da 
PROGRAD/UFPR e à nossa Coordenação Acadêmica local. Pouco 
inspiradas, jamais interessadas em fomentar a inovação criativa das ICH, 
reduzem sua compreensão à oferta de vagas, processos de controle, o 
automatismo (quase um consumismo) das matrículas às cegas por meio das 
redes de computador, de forma impessoal. Há relatos de imposição de 
matrículas por determinadas coordenações de curso, para fins de 
complementação de "carga horária técnica profissional" ou mesmo indução à 
oferta por cursos (Professor 34).  

 

Agora que estou na coordenação tenho presenciado (em decorrência de 
auxiliar os alunos no período da matrícula) como eles fazem suas escolhas 
("vou fazer essa porque é em Pontal", "não vou fazer essa porque o professor 
é chato"), não estando essa escolha, infelizmente, relacionada direta ou 
necessariamente a um interesse particular do estudante em relação àquela 
temática. Em outros casos, como muitos têm matrículas rejeitadas (lotação 
das turmas) acabam escolhendo qualquer ICH que lhe sobra. Ou seja, numa 
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determinada ICH quase sempre haverá alunos pouco ou não interessados na 
temática, o que compromete o trabalho coletivo (Professor 49). 

  

A gente tem que encontrar um formato para assegurar que alunos e técnicos, 
se não é pela via burocrática, possam propor a ICH e divulgar essa ICH. Uma 
coisa ruim que aconteceu agora nos dois últimos semestres foi que acabaram 
os três primeiros encontros gerais. Eu acho que a gente devia pelo menos 
voltar para dois encontros de circulação ali por aqueles espaços para 
compreender melhor, ou encontrar uma outra forma de aquele aluno que 
chega na universidade e quando diz ó é um espaço pra você fazer o que 
sempre quis fazer e nunca pôde, com pessoas que tem a ver com o que você 
está querendo fazer. Ele vai falar “mas o que que é isso?”, “não, não, não sei 
o que é” e não tem uma proposta que ele possa transitar. Porque existem 
esses alunos, né. Acho que 70% dos nossos alunos ainda estão neste nível 
e com o tempo eles vão mudando a visão, vão né, se integrando melhor ao 
que seria a ICH, mas que pelo menos esses alunos pudessem vivenciar um 
pouco, nas duas primeiras semanas, de espaços diferentes. Para a gente não 
ter, por exemplo, aquelas ICH que o cara fala hoje, a menina ou o menino 
chegam e falam “Ah professor, estou aqui porque não tinha vaga em outra.”. 
Esgotaram-se as vagas. Então, se a gente resolver esses probleminhas, 
voltando atrás em algumas coisas, né, e sabendo que o espaço físico é 
limitado, né. A ICH do Maracatú pode ter setenta pessoas porque é lá na 
praia, mas se for uma ICH para discutir movimentos sociais não pode ter. 
Porque a gente não dá conta de fazer uma discussão com setenta pessoas. 
Sabendo dessas especificidades a gente pode, de fato, colocar a ICH como 
um... Eu desconheço em outra instituição, nestes 27 anos de universidade 
que eu tenho como docente, ou nesses mais de 36 que eu tenho como aluno, 
docente e tal, eu desconheço um local que trabalhe com esse tipo de eixo 
pedagógico (Entrevistado 1, 30’10”). 
 
Eu vejo negativamente (as mudanças que vêm ocorrendo na dinâmica das 
ICH), infelizmente. Variou muito a proposta da forma, mas assim é, quando 
nós tínhamos as propostas de áreas, de áreas não é, a área do meio 
ambiente, a área de humanidades, eu acho que foram momentos em que 
mais nos facilitaram a construção de grupos ou a formação de grupos. Você 
podia fazer propostas de ICH nessas diversas áreas, com as três semanas 
de construção (Entrevistado 2, 21’10”).  

 

 Com relação aos alunos destaco, dentre vários, alguns breves comentários 

como: “Eu voltaria a ter o processo de inscrição nas primeiras semanas de aula do 

semestre.  Para mim é inacreditável ter que se submeter a processos burocráticos em 

detrimento da construção coletiva.” (Aluno 2); “Menos burocracia para se matricular, 

para escolher a ICH a se fazer... Muitas vezes quem escolhe uma ICH diferente nem 

sabe o que será abordado; Deveria ter uma semana apenas para um tour em cada 

ICH e assim escolher a que melhor se adapta” (Aluno 27); “Gostaria que a dinâmica 

fosse mais livre e "maleável". No sentido de poder escolher melhor o ICH, pois temos 

a única informação que temos ao nos matricular no ICH é o título e o mediador” (Aluno 

31);  
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Faria primeiro uma exposição de todas as ich propostas, para que os alunos 
possam escolher com o que se identificam, ao invés de simplesmente serem 
obrigadas a fazerem o ich escolhido. E também não gosto da maneira que é 
solicitado pelo portal do aluno, pois mesmo se escrevendo no primeiro minuto 
que abriu as vagas, você não sabe se será aceito ou rejeitado (Aluno 93). 

 
 São relatos que demonstram, em distintos graus de profundidade reflexiva, o 

descontentamento com a desconsideração do principal princípio pedagógico atribuído 

a este eixo curricular, que é o de que todas as atividades de ICH  

 

...devem ser construídas simétrica e dialogicamente entre estudantes, 
comunidades e servidores, valorizando os diferentes saberes e lugares 
culturais que compõem a vida social. Problematizando/questionando as 
hierarquias existentes entre estes diferentes saberes e culturas, fortalecendo 
compromissos éticos e políticos para além daqueles valorizados na lógica do 
mercado, visando a vivência e o adensamento de relações autogestionárias, 
ou seja, relações onde o grupo cuide diretamente de seus próprios deveres e 
interesses, com ampla liberdade de organização desde que respeitando as 
diretrizes do eixo pedagógico de Interações Culturais e Humanísticas (Anexo 
1). 

 

Essa crítica pode ser notada em diversos relatos, como demonstrei sem exagerar nas 

citações, mas em nenhum deles encontramos tamanho grau de detalhamento sobre 

o processo ocorrido como o que foi feito por um professor entrevistado que diz: 

 

Aqueles momentos de discussão das proposições das ICH pra mim eles eram 
fundamentais e eu acho que essa mudança é a mais marcante. Eu diria 
assim, há uma mudança que administrativamente ela acabou sendo feita, que 
ela ajudou a enfrentar um problema. Era o problema de que a adesão 
docente, ainda que possa permanecer uma adesão voluntária às ICH, mas 
resolvida apenas no início do semestre, deixava uma situação de, é, deixava 
por um lado as ICH meio ao léu, no sentido de que não se sabia quantas 
pessoas iam estar atuando e por outro lado não contabilizava como encargos 
que os cursos tinham que se comprometer, não com o tipo de atividade, mas 
com a atuação dos docentes. Então, uma parte das mudanças eu acho que 
foram reflexo do nosso processo de lotação dos docentes nas câmaras, as 
câmaras passaram a ter que ficar atentas com a carga horária dos docentes, 
nem sei se tanto atentas, mas de qualquer forma seria atribuição. Tem essa 
coisa um pouco também do limite da carga horária de atuação em sala de 
aula, que daí o pessoal... então assim, nesse sentido a mudança da lotação 
administ... da... da designação de docentes para atuarem com ICH na própria 
câmara, nesse contexto administrativo que a gente caminhou, acho que ela 
foi positiva. Mais positiva do que negativa, né. Ela gerou um outro risco, né. 
Como ela... e um outro problema, né. O risco é o que está em aberto ainda, 
de daqui um pouco os conteúdos das ICH serem um elemento apenas da 
alçada das câmaras ou dos docentes. Como se designa a carga horária, o 
cara quando vai decidir com o que que vai atuar, ele já... se vai decidir se vai 
atuar ou não, por vezes ele decide atuar já com um tema e tal. Então, a gente 
estaria, com essa mudança, aumentando o risco, né, eu não tenho dados 
para saber se isso se consolidou assim, mas aumentando as chances de que 
o processo de decisão da adesão do professor à ICH já seja uma decisão de 
com o que ele vai atuar, né, e por vezes decidida por ele. Um número maior 
de ICH definidas pelos professores. Agora por outro lado a mudança daí 



147 

 

gerou um problema, quer dizer a mudança ela foi feita tentando comprometer 
docentes previamente com atuação nas ICH, gerando daí também uma outra 
mudança que foi a matrícula no semestre anterior. Então, a matrícula no 
semestre anterior, pelo que entendo, né, compreendi, ela ocorreu da nossa 
utilização do sistema de matrícula da universidade, né, do acumulo que se 
gerava de trabalho administrativo para formalizar aquela experiência do 
estudante no currículo, quando as turmas tinham uma dinâmica de se 
consolidar mais a partir do primeiro mês, já, né. Então, respeitando que essa 
mudança tenha sido justa para quem trabalha na área administrativa, que não 
somos nós os docentes, eu acho que a gente, vamos dizer assim, 
pedagogicamente resumiu o momento de discutir a oferta das ICH a uma 
espécie de ato mais cartorial, quer dizer a um edital, né. Então você envia, 
protocola e tal. Perdeu a dimensão das trocas entorno da proposição de ICH, 
da demanda e da oferta, né. Quer dizer aquele momento de escolha, um 
pouco mais a escolha, a decisão de quais ICH vão acontecer ela se tornou, 
ainda que os estudantes tenha se articulado também para manter as ICH, 
mas ela se tornou uma experiência mais de envio pro sistema, ou por email 
de uma proposição de ICH e a experiência da matrícula também, uma 
experiência feita pelo sistema e isso eu acho um prejuízo. Assim, acho que 
não só um prejuízo, mas um descuido pedagógico. E mais, ele está gerando 
um outro gargalo agora, porque o número de estudantes que aparentemente, 
aí por razões até de como o sistema está funcionando, não conseguem 
acessar aquela ICH que ele viu disponível ali, mas que no sistema ele não 
consegue, e não fica claro qual é a prioridade, porque nem nós sabemos 
responder o que que levou uns a conseguir e outros não. Então está gerando 
este gargalo e está gerando uma quantidade muito grande de, bom, de 
trabalho administrativo. Então teoricamente aquele problema administrativo 
que se gerava, em alguma medida, parece que ele permanece. Então o 
desafio, bom, aí é outra questão. Assim, acho que é um prejuízo. A mudança, 
desse jeito, ela é incompleta e ela abdicou de um espaço que era um espaço 
de trocas para construir, né (Entrevistado 3, 37’20”). 

 

É muito difícil perceber a totalidade dos efeitos pedagógicos gerados por essa 

mudança. Os relatos nos trazem alguns elementos, mas estão longe de representar o 

reflexo absoluto deste ato no Currículo. Bastaria que voltássemos algumas páginas 

neste texto e fizéssemos uma releitura, agora levando em conta a ausência do período 

de articulação dos grupos de trabalho e da construção coletiva na dinâmica das 

atividades pedagógicas em seus diversos espaços possíveis, para começarmos a ter 

uma ideia do alcance do feito. No entanto não é essa a intenção de análise neste 

momento. O que cabe questionar é os porquês do debate pedagógico não ter sido 

realizado antes dessa mudança e quais poderiam ser os caminhos possíveis para 

evitar esse tipo de “descuido” ou “prejuízo” pedagógico.  

Diante dos relatos e das falas dos atores curriculares apresentadas neste 

trabalho, assim como das articulações teóricas, é possível perceber que a concepção 

idealizada de Gestão para Inovações Curriculares escapa dos haveres da UFPR 

Litoral, enquanto condição individual. Ouso dizer que essa idealização assume um 
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caráter utópico e que a possibilidade maior para uma aproximação com essa 

concepção de liderança estaria, talvez, na composição de um coletivo gestor. 

 

Este novo estilo de liderança que se requer para desempenhar o papel de 
diretor nestes momentos, centra-se no líder como dinamizador e promotor de 
uma cultura colegiada e participativa que favorece a inovação... [  ] O que não 
cabe dúvida, é que a melhora e a inovação nos centros educativos de 
qualquer nível requer uma liderança que seja capaz de transformar o centro 
ou a universidade em uma organização que aprende e inova de forma 
institucional (SÁNCHEZ, ESCOTET e ZABALA, 2007, p.56). 

 

 Numa perspectiva pedagógica, porque ainda me lembro onde quero chegar, é 

incontestável a demanda para a composição de um grupo gestor que possa 

estabelecer ou reestabelecer os procedimentos de discussão, divulgação, avaliação 

e projeção dos processos pedagógicos que se manifestam por atos curriculares. Esta 

pesquisa trouxe uma série de elementos que estavam ocultos neste Currículo e que 

normalmente vem à tona como crítica destrutiva ou negação. São fendas formativas 

e ausências comunicativas que precisam ser amenizadas. Talvez considerar e 

consentir com essas carências numa perspectiva avaliativa dos processos 

curriculares, já seja um caminho possível para a redenção dos debates pedagógicos 

na UFPR Litoral. 

 

Uma forma coletiva de divulgar ou fazer uma avaliação do que foi legal do 
ponto de vista da aprendizagem, da construção de si e do outro nesse 
espaço. Porque fica solto, me parece que fica solto, e talvez as melhores 
experiências, as mais absolutamente interessantes ficam só para os sujeitos 
que participaram dessas atividades. Não é socializado, e isso precisa ser 
compartilhado. Porque abre perspectiva para a criação, criação de 
possibilidades. Naquele que é descrente abre a possibilidade para a 
construção de uma crença. [...] A avaliação na perspectiva processual, ou 
seja, fazer essas relações. Qual a relação da ICH com a extensão e com a 
pesquisa? Em que medida a ICH que eu fiz esse semestre me potencializou 
isso, isso e aquilo outro? E o mais importante, o registro. [...] O registro que 
permita inclusive contrapor o hegemônico, afinal ninguém se diz contra o PPP 
e se é, não tem coragem de dizer (Entrevistado 5, 47’). 

 

O desafio para a gestão seria selecionar seus pares mais preparados para esse 

importante desafio. Contudo sem ignorar que esses selecionados devem se colocar 

em uma relação científica com o conhecimento que se traduza em uma postura crítica 

e respeitosa diante das várias realidades possíveis curricularmente. Que levem em 

conta as inovações curriculares como um campo fértil para a invenção de processos, 

para reinvenção de si, enquanto profissional, e que busque avaliar os reflexos destes 

possíveis processos sobre sua própria prática. 
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Uma grande parte das pesquisas na educação fundamenta teoricamente 
suas propostas baseada no enfoque da prática construtivista, insistindo mais 
na capacidade do próprio estudante para compreender e construir o 
conhecimento do que em uma nova melhora do como ensinar.  ... este 
enfoque serve para elevar a importância da compreensão do nexo entre o 
contexto institucional educativo e a educação presencial. Neste sentido 
alguns pesquisadores têm compreendido o impacto do contexto educativo na 
formação como uma capacidade institucional em todos os seus níveis. Esta 
“capacidade” tem sido definida como o poder coletivo de todo o professorado 
para melhorar o rendimento dos estudantes de toda a instituição. O 
desenvolvimento desta capacidade requer competências específicas 
distintas e um desenvolvimento pessoal e profissional elevado. [  ] Os estudos 
dos pesquisadores e das instituições enfatizam que a aprendizagem ocorre 
no contexto. Isto significa que os professores aprendem em seu trabalho. A 
aprendizagem profissional se converte em um fator decisivo de inovação 
educativa. Isto supõe a incorporação de uma nova responsabilidade ao líder 
diretivo que consiste em promover o desenvolvimento profissional e pessoal 
do professorado (SÁNCHEZ, ESCOTET e ZABALA, 2007, p.66). 

 

Um processo de mudança e inovação exige transformar as práticas que a 

realidade requer, criar novas e fazer permanecer aquelas que mantém sua 

pertinência. Não significa romper com todo o existente nem desprezar experiências 

prévias. A mudança permanente obriga a uma avaliação permanente, com o estudo e 

valorização das distintas realidades e possibilidades. Isso de forma simultânea e 

paralela com a prática pedagógica, para então significar o procedimento avaliativo 

como processual e contextual, e assim impedir a descontextualização avaliativa. É 

nesse sentido que a pesquisa pedagógica se faz essencial como prática formativa 

docente, principalmente quando em uma inovação. Depois de doze anos de instituição 

a UFPR Litoral já está madura e apta, no quesito das experimentações pedagógicas, 

para construir coletivamente diretrizes avaliativas para seus respectivos eixos 

curriculares. Vários dos elementos pedagógicos discutidos durante este trabalho 

trazem questionamentos e colocações que se traduzem em estímulos essenciais para 

esse processo constitutivo. O campo das incertezas, inerente à inovação, precisa ser 

compreendido como um fato relacionado à dependência do passado e como reflexo 

de uma carência avaliativa e de registros, que somente será sanada ao 

interpretarmos, a própria experiência pedagógica, como a origem da inovação e 

realizarmos o devido registro dessas origens. Essa natureza acumulativa das 

inovações exige a avaliação e registro dos processos como uma aprendizagem 

institucional, até porque as inovações costumam ser irreversíveis a curto prazo, neste 

caso se trata de um projeto inicialmente de trinta anos. Como é da característica da 

UFPR Litoral estar dependente de outros processos, gerados por ela e independentes 
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dela, não podemos ignorar que a dificuldade de se apropriar das resultantes 

formativas do currículo proposto, pode gerar muitos reflexos negativos. Gerar 

conhecimento e aprendizagem são processos tácitos. Há que se levar em 

consideração as culturas individuais e coletivas sujeitas a esta inovação e suas 

demandas. Precisa-se de uma perspectiva processual individual (atitude e disposição, 

formação profissional necessária, atualização tecnológica ou metodológica) e uma 

perspectiva processual coletiva/institucional que se mantenha atenta às culturas que 

favorecem ou prejudicam sua realização de forma reflexiva.  
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6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao trazer as distintas leituras sobre os possíveis atos curriculares das ICH na 

UFPR Litoral, ao menos um fato resultou muito evidente. Trata-se de uma instituição 

de Ensino Superior que, realmente, se dispõe a repensar o papel das universidades 

na sociedade atual. Há, perceptível nas falas dos participantes do estudo, um 

movimento curricular de aproximação da universidade com relação ao seu contexto o 

que poderia levar a uma consequente impulsão da sua legitimidade enquanto 

instituição social. Há também um compromisso socioconjuntural na construção do 

conhecimento, que busca transpor a destituição da hegemonia universitária na 

detenção e na validação dos saberes, e declara uma posição epistemológica de 

reconhecimento e valorização das distintas subjetivações possíveis no processo de 

ensino-aprendizagem.  Esta mobilidade, porque é realmente um movimento que 

ocorre no tempo/espaço, é resultante de uma postura político-epistemológica que gera 

uma intencionalidade curricular, que se estabelece estrategicamente pela estrutura e 

organização inovadora desse Currículo, mas que se manifesta nos atos curriculares 

em diferentes intensidades.  

Possivelmente o que esta pesquisa pode trazer de incomum seja justamente a 

riqueza contraditória da performance curricular inovadora. Porque é no ato curricular 

que este Currículo Inovador idealizado se manifesta, ou não. Isto posto, os predicados 

deste trabalho foram os discursos destes atores e suas diversas interpretações, 

idealizações, práticas, dúvidas, receios, críticas e tudo aquilo que lhes foi possível 

subjetivar a partir de suas vivências no espaço curricular de Interações Culturais e 

Humanísticas. Desde estas falas, alguns componentes do Currículo proposto 

institucionalmente puderam ser confrontados com seus atos curriculares e seus 

atores, os curriculantes, e evidenciaram a relevância de uma quantidade de elementos 

que, pela intensidade dos relatos, podem se constituir como símbolos identitários da 

fase em que se encontra o projeto da UFPR Litoral. 

A relação com o Currículo na UFPR Litoral é também uma relação com a sua 

própria história. Essa característica das inovações curriculares, de ir se repensando 

durante o trajeto, é o que garante a força desse caráter processual e histórico do 

Currículo. As ICH são um grande exemplo desta característica. Historicamente este 

eixo curricular passou por distintos momentos e sua dinâmica pedagógica foi se 

transformando a partir das práxis e do compartilhamento destas práxis. Podemos 
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pressupor que essas transformações foram gerando reações/reflexos diretos ou 

indiretos sobre todos os sujeitos a elas, e que o resultante destas reações/reflexos 

influenciou direta ou indiretamente em novas transformações. 

Dessa forma os elementos de discussão pedagógica e as suas relevâncias 

para o amadurecimento do Currículo estão diretamente relacionados com o momento 

institucional. Nessa perspectiva é que proponho que os pontos levantados nesta 

pesquisa podem vir a ser representativos dos doze anos de trajetória da UFPR Litoral. 

Alguns dos pontos são resultantes recentes de transformações mais atuais, mas 

alguns são antigos e remetem a outros momentos e outros processos que talvez 

tenham sido pouco trabalhados, ignorados ou simplesmente recalcados durante esse 

percurso.  

Dentre as questões pedagógicas mais fortemente marcadas no discurso destes 

curriculantes, podemos indicar duas que podem ser consideradas mais atuais no que 

se refere às dinâmicas pedagógicas adotadas durante os distintos tempos curriculares 

e suas consequências. A leitura das ICH como uma estratégia curricular de integração 

da universidade com o seu contexto é uma compreensão que foi lentamente sendo 

incorporada institucionalmente. Durante o início dos trabalhos na UFPR Litoral os PA 

se estabeleciam como a principal estratégia de interlocução entre comunidade e 

universidade. Neste momento a maioria das atividades pedagógicas de ICH 

ocorreriam dentro dos espaços físicos da universidade, mas aos poucos, a própria 

articulação dos eixos pedagógicos inerente ao processo curricular, foi gerando um 

movimento de êxodo das atividades de dentro da universidade para as comunidades 

com as quais havia diálogo. No entanto pudemos perceber, pelos discursos 

analisados nesta pesquisa, que se trata de um processo intermitente e desigual. Isso 

pode ocorrer, provavelmente, por se tratar de um tema pouco discutido nos espaços 

coletivos, e uma das evidencias desta falta de diálogo institucional é que no tópico “Da 

construção da atividade” das Diretrizes das ICH (Anexo 1) não há nenhum estímulo 

ou sugestão para que as atividades sejam construídas nas comunidades e com as 

comunidades, superando as paredes das salas de aula e os muros da universidade. 

Somente no tópico “Dos espaços previstos para utilização e da demanda de 

atividades” é que há um comentário posterior à descrição de todos os espaços físicos 

da universidade que diz: “Serão também estimuladas atividades a serem realizadas 

em espaços externos ao Setor, desde que referendados pelo GICH”. Levando em 

consideração que o documento de Diretrizes das ICH foi o último institucionalmente 
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produzido sobre este eixo pedagógico, podemos mesmo suspeitar, de que não houve 

muita discussão coletiva sobre esta questão. É um tema farto que vem crescendo em 

relevância na medida em que as práxis vão ocorrendo. Trata-se do movimento natural 

dos currículos inovadores, no entanto não representa um movimento coletivo. Surge 

como movimentos isolados de aprofundamento reflexivo sobre os princípios 

pedagógicos deste elemento curricular, realizado por poucos professores, que se 

propõem a continuar pensando formas de aproximar as práticas curriculares das 

intenções do Currículo proposto institucionalmente. Movimentos individuais de busca 

por uma coerência entre o ato curricular e o Currículo, que tem como um dos seus 

princípios:  

 
O planejamento e a execução das atividades acadêmicas que buscam a 
formação de profissionais qualificados com responsabilidade social serão 
desenvolvidos junto às comunidades locais, buscando contribuir 
decisivamente para o desenvolvimento científico, econômico, ecológico e 
cultural. Deseja a partir dessas intencionalidades, fomentar a interação entre 
a comunidade da UFPR - Litoral e a comunidade litorânea, objetivando a 
construção de um novo ciclo de desenvolvimento sustentável dessa região 
(UFPR Litoral, 2008, p.10).   

 

Num outro caminho, mas também questão fortemente marcada nos discursos 

e que se trata de uma resultante mais atual da práxis curricular, está a questão da 

pertinência dos temas abordados nas ICH. Como se pôde observar a partir dos 

relatos, existem críticas negativas, de professores e demais participantes, sobre a 

pertinência ou não de determinados temas trabalhados nas ICH. Sobre isso muita 

análise foi feita nesta pesquisa, inclusive sobre uma possível relação dessas críticas 

com uma discutível perda de autonomia por parte do docente. Para além destas 

análises, podemos considerar esse tema de discussão um tema recente, pelo fato 

dele ter crescido em relevância quando a dinâmica pedagógica das ICH se direcionou 

para uma dinâmica de construção coletiva, onde alunos passaram a poder propor 

temas de trabalho. De certa forma, como discuti anteriormente, a reincidência deste 

assunto está relacionada com este fato temporal, no entanto, apesar dessa relação 

com a dinâmica pedagógica, podemos pensar, a partir dos discursos e respectivas 

análises, que essa questão pode ter origem em outras duas questões muito mais 

fundamentais. Duas questões que remetem aos princípios fundantes do projeto 

institucional da UFPR Litoral, portanto questões antigas. O paradigma epistemológico 

pelo qual se constitui o Currículo e a forma como ele deve ser realizado, ou seja, o 

exercício da docência fundamentada na mediação.  



154 

 

 Durante as análises realizadas nesta pesquisa pudemos observar as 

recorrentes divergências quanto à percepção das ICH como, um espaço pedagógico 

onde há a valorização dos distintos conhecimentos, e também quanto à mediação 

pedagógica enquanto prática pertinente. Essas divergências se revelaram de diversas 

maneiras, mas geralmente aparecem como questionamentos sobre a forma como 

ocorrem esses processos. Geralmente fundamentados por relatos sobre práticas não 

realizadas pelos enunciadores, mas por supostos colegas. Nenhuma crítica é 

realizada diretamente aos pressupostos teóricos que sustentam estes princípios 

pedagógicos das ICH e Princípios Gerais do Currículo. Porque não podemos esquecer 

que são Princípios Gerais do Currículo: 

 

Construir e difundir conhecimentos, entendendo-os em uma lógica dialética 
do global com o local, a partir de suas realidades concretas, possibilitando 
que os conhecimentos locais tencionem os globais e estimulem a criação e 
fortalecimento da cultura local, em um contexto de relações democráticas e 
éticas na perspectiva de participação dos diversos segmentos da sociedade 
(UFPR Litoral, 2008, p.13). 

 

A intenção do processo educativo é o desenvolvimento integral, não apenas 
no aspecto cognitivo, mas também nos aspectos afetivos e sociais, em uma 
perspectiva emancipatória e de protagonismo de seus sujeitos e de suas 
coletividades. O papel dos conteúdos e tempos está intrinsecamente 
conectado com a participação dos indivíduos como sujeitos de processos 
culturais, econômicos e acadêmicos da sociedade e das instituições de 
educação. O grau de direção se restringe em criar as condições para que se 
operem as interações nos diferentes espaços curriculares e em sustentar o 
papel da crítica e da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 
(UFPR Litoral, 2008, p.11). 

 

O que há em alguns casos é, como foi demonstrado, uma demanda formativa sobre 

esses pressupostos teóricos ou de uma diretriz mais objetiva para estes atos 

curriculares. De qualquer forma, independente da maneira como essas divergências 

ou questionamentos aparecem nos discursos, elas se manifestam obviamente no 

Currículo. Essas manifestações curriculares também puderam ser percebidas nos 

relatos. O não-comparecimento, o distanciamento, o descompromisso e as 

dissimulações pedagógicas, são as conformações que essas divergências, 

questionamentos, dúvidas e mal-estares sobre esses princípios pedagógicos 

assumem no Currículo. Possíveis causas e efeitos já foram discutidos, mas de fato 

são questões antigas e que acompanham historicamente o desenvolvimento não 

somente deste eixo curricular, como de todos os aspectos do Currículo.  
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 É natural que as inovações curriculares gerem resistências em todos os níveis. 

Isso é justificado teoricamente pelos mais diversos autores. Quanto mais profundas 

as mudanças, maiores são os efeitos e maior é a demanda por estratégias que 

superem estas resistências. Superar no sentido de avançar nas discussões e não nas 

imposições. No entanto, quando há um posicionamento institucional assumido, 

algumas questões precisam ficar mais claras. Quando institucionalmente assume-se 

um projeto de Inovação Curricular como o da UFPR Litoral, a partir da aprovação da 

sua realização assim como da validação do seu Currículo, os Princípios Gerais assim 

como os objetivos que constituem este Currículo não podem ser subestimados muito 

menos subjugados. Esta investigação não pode nem tem a intenção de dizer que 

tenha ocorrido algo neste sentido na UFPR Litoral. O que este trabalho sinaliza, a 

partir da análise de distintos lugares de discurso, é que os curriculantes conflitam, de 

diferentes formas, diante de alguns princípios que fundam este Currículo, e que, 

apesar deste fato ser inerente aos processos de Inovação Curricular, não podem ser 

ignorados. Esta pesquisa também sugere uma demanda expressa de formação 

docente quanto a estes aspectos conflitantes, assim como de espaços coletivos de 

compartilhamento de experiências curriculares. Levando em consideração o histórico 

recente de poucas formações pedagógicas realizadas com os docentes da UFPR 

Litoral, e o caráter inédito dos atos curriculares a que se propõe o seu Currículo, faz 

sentido que a demanda por formação e trocas de experiências assuma grande força 

discursiva entre os atores do Currículo. No entanto, essa demanda é contradita por 

uma recente destituição dos espaços coletivos de formação permanente. Como foi 

argumentado anteriormente, é obrigação da instituição garantir os espaços de 

formação permanente dos atores do Currículo, assim como as instâncias coletivas de 

discussão pedagógica, como forma de manter inegável estes processos. Torna-se 

impossível a cobrança de uma postura ética diante dos encargos profissionais, sem 

garantir institucionalmente a possibilidade de realização desses encargos. Tal 

cobrança seria antiética. 

 O que fica enunciado a partir das análises realizadas por esta pesquisa é que, 

existem aspectos importantes do eixo curricular de ICH que demandam discussões 

pedagógicas. Entre eles, alguns que surgem resultantes das práxis curriculares, e 

outros que surgem como questionamentos originados possivelmente de conflitos entre 

os curriculantes e os Princípios Gerais deste Currículo. Independente de todos os 

processos que resultaram nesse entrave nas discussões curriculares da UFPR Litoral, 
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a reabilitação destas discussões e formações pedagógicas se mostram necessárias 

institucionalmente, assim como a troca de experiências vividas nos possíveis arranjos 

pedagógicos existentes nas ICH. Mostram-se necessárias como procedimento ético, 

como possibilidade de avanço para uma maior coerência curricular institucional, e 

para um consequente êxito do seu PPP. Como uma postura institucional que garanta 

uma maior aproximação entre a teoria dos Princípios Gerais deste Currículo e seus 

atos curriculares em si. Porque quando os princípios deixam de estar claros para 

todos, quando o início do caminho é incerto, quais são as possibilidades de que, 

enquanto coletivo, se proponham novos caminhos ou novas formas de caminhar que 

se integrem? 

Mesmo a subjetivação existindo como elemento que singulariza os currículos, 

há a necessidade do Currículo Institucional enquanto manifestação de uma postura 

educativa, por mais flexível que seja. Intencionalidades que devem ser garantidas 

institucionalmente por meio de leis, que orientem a construção de processos de 

ensino-aprendizagem, que permitam aos curriculantes se perceberem sujeitos à sua 

própria Lei, a Lei do desejo, e como ela pode se manifestar no seu itinerário formativo. 

Respeitando este Currículo, que garante com leis que esta Lei seja respeitada, pode 

ser possível assegurar a liberdade das distintas subjetivações viáveis. Mesmo 

sabendo que liberdade, como nos conta Riobaldo personagem de João Guimarães 

Rosa (1956), “ainda é só alegria de um pobre caminhozinho, no dentro do ferro de 

grandes prisões.”   
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APÊNDICE 1 – Questionário com questões abertas para os alunos da UFPR 

Litoral e para participantes da comunidade extra-acadêmica. 

 

1 - Quanto ao valor formativo das Interações Culturais e Humanísticas como eixo 

curricular: 

a) Quais eram, ao entrar na universidade, as suas expectativas com relação às ICH? 

b) Quais são as suas expectativas atuais quando opta por uma atividade de ICH? 

c) O que você pensa em relação aos aspectos culturais (Temas) que as ICH 

abordam? 

d) Que significado tem para você as ICH enquanto espaço formativo universitário? 

e) Qual é a relação que você faz entre as atividades de ICH que você frequenta(ou 

frequentou) e os princípios destacados no Projeto Político Pedagógico da UFPR 

Litoral? 

f) Qual é a sua opinião sobre o papel do professor nas ICH? 

g) De que forma você interpreta a participação da comunidade extra-acadêmica (que 

não possui  vínculo formal com a universidade) nas ICH? 

2 - Quanto aos momentos marcantes que ocorreram durante a sua atual atividade 

de ICH: 

a) Como você vê a sua participação na articulação, construção, elaboração e 

avaliação dos trabalhos? 

b) A partir das questões trabalhadas e das formas como se desenvolveram no 

grupo, quais foram as mudanças geradas nas suas percepções de mundo, nos seus 

valores, comportamentos e ideias? 

c) Qual foi o momento mais marcante da sua trajetória nesta ICH? 

3 - Sobre movimentos propositivos, compromisso, identidade e ações 

transformadoras: 

a)Qual foi a atividade de ICH que mais te marcou desde que iniciou na UFPR 

Litoral? Por que? 

b) De que forma as ICH possibilitaram o exercício da sua identidade? 

c)O que você mudaria na dinâmica e nas temáticas das ICH? 

d)Enquanto cidadão e levando em consideração o papel social das Universidades, 

como você vê as ICH? Por que? 

e) Como você pensa a sua futura atuação profissional correlacionando-a com os 

princípios político-pedagógicos da UFPR Litoral? 
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APÊNDICE 2 - Questionário com questões objetivas e abertas para os 

professores da UFPR Litoral. 

 

Objetivas: 

1 - Há quantos anos você é professor na UFPR Litoral? 

2 - Costuma participar nas ICH com que frequência? 

Abertas: 

1 - Como você se vê trabalhando neste espaço curricular? Você percebe mudanças 

na sua prática pedagógica quando nas ICH? 

2 - Em que esta experiência mudou sua concepção docente? 

3 - Qual a relevância destas vivência nas ICH para a sua formação profissional? 

4 - Qual a relevância das ICH para a realização do Projeto Político Pedagógico a que 

se propõe a UFPR Litoral? 

5 - Qual foi a vivência pedagógica nas ICH que mais te marcou durante a sua trajetória 

na UFPR Litoral? Por que? (responda caso se sinta à vontade, uma vez que poderá 

ser identificado pela resposta) 

6 - Quais seriam os as sugestões ou pontos a serem discutidos sobre a forma como 

as ICH estão ocorrendo no momento? 
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APÊNDICE 3 - Questionário com questões objetivas e abertas para os 

professores da UFPR Litoral. 

 

Primeira pergunta: 

- Diante dos atuais desafios do ensino superior no Brasil e no mundo, como você 

percebe os possíveis rumos para a Universidade enquanto instituição? 

Segunda pergunta: 

- De que forma o Projeto Político Pedagógico da UFPR Litoral responde a esses 

desafios do ensino superior? 

- Você identifica as diferenças curriculares do projeto da UFPR-Litoral diante dos 

currículos tradicionais? Quais são? 

Terceira pergunta: 

- Em currículos por projetos, como os que são oferecidos pela UFPR Litoral, por que 

é importante ter as ICH como eixo pedagógico compondo no mínimo 20% do total de 

horas letivas dos cursos? 

- Qual a importância que você atribui ao ICH no currículo da universidade – o que 

ele acrescenta aos demais eixos? 

Quarta pergunta: 

- A partir das suas vivências e leituras, como você explicaria as ICH para alguém que 

não tivesse ideia alguma sobre o que se trata? 

Quinta pergunta: 

 - Como você age para contribuir com a significação dessas experiências de ICH por 

parte dos participantes? Como é mediar uma ICH? 

Sexta pergunta: 

- Qual é a prática pedagógica da qual você participa ou participou que mais se 

aproximou da sua idealização para as ICH? 

Sétima pergunta: 

- Como você percebe as mudanças que foram ocorrendo na dinâmica do eixo 

curricular de ICH desde a implantação do projeto da UFPR Litoral até hoje? 

Oitava pergunta: 

- Há alguma modificação na dinâmica das ICH a ser disposta com a intenção de 

avançar na direção do que se propõe ideologicamente para esse eixo curricular? 
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ANEXO 1 – Diretrizes das Interações Culturais e Humanísticas. 

 

DIRETRIZES DAS ATIVIDADES DE INTERAÇÕES CULTURAIS E HUMANÍSTICAS 

 
1 – DOS OBJETIVOS DO EIXO PEDAGÓGICO  
  

As Interações Culturais e Humanísticas são atividades diversificadas que compõem um 

dos eixos pedagógicos do Setor Litoral juntamente com os Fundamentos Teórico-Práticos e os 

Projetos de Aprendizagem, cujo principal objetivo é promover a interação vertical (turmas em 

fases diferentes dos cursos) e horizontal (cursos diferentes no mesmo espaço) com ênfase nas 

construções coletivas, percepções e trocas de experiências, em um espaço de reflexão e não 

somente lúdico.   

 Para garantir a dimensão pedagógica deste eixo as interações devem ser construídas 

simétrica e dialogicamente entre estudantes, comunidades e servidores, valorizando os 

diferentes saberes e lugares culturais que compõem a vida social.  

Problematizando/questionando as hierarquias existentes entre estes diferentes saberes e 

culturas, fortalecendo compromissos éticos e políticos para além daqueles valorizados na lógica 

do mercado, visando a vivência e o adensamento de relações autogestionárias, ou seja, relações 

onde o grupo cuide diretamente de seus próprios deveres e interesses, com ampla liberdade de 

organização desde que respeitando as diretrizes do eixo pedagógico de Interações Culturais e 

Humanísticas.  

  

  

2- DA CONSTRUÇÃO DA ATIVIDADE  
  

  Pressupostos para a consolidação da(s) atividade(s):  

 

- a elaboração e desenvolvimento das atividades deverão ser realizadas com a mediação 

docente;  

- articular os desejos individuais na construção de atividades coletivas;  

- respeitar os objetivos das ICH;   

- consolidar a capacidade de autogestão (descentralização e descolonização dos conhecimentos, 

capacidade de elaborar objetivos factíveis de serem atingidos e coerentes com o Projeto 

Político Pedagógico do Setor).   

- construir os objetivos, encaminhamentos metodológicos, temas (tópicos) a serem abordados e 

processos avaliativos coletivamente;  

- contextualizar criticamente as atividades na contraposição à lógica do mercado, enfatizando 

suas dimensões pedagógicas em uma perspectiva libertária, estimulando a visão histórico-

crítica e a atitude coletivo-solidária; Observações:   
  



168 

 

 Dadas as características das ICHs, sobretudo no que se refere às interações e às 

construções coletivas, o PRAAE (Programa de Reforço e Acompanhamento de 

Aprendizagem Educacional) será realizado nos semestres posteriores por meio da 

participação em outras atividades ICHs, para além da carga horária prevista no curso.  

 Nas atividades ICH contabilizadas como Atividade Acadêmica (módulo eletivo) os 

estudantes devem fazer inscrição na mesma, apresentá-la ao mediador das ICH e este 

deverá enviar os registros das mesmas ao acadêmico  

 

3 – DO PAPEL DOCENTE   
  

 Considerando os objetivos deste eixo pedagógico o docente deve mediar e estimular o 

compartilhamento das responsabilidades dos participantes na discussão, construção, 

organização e avaliação das atividades de ICH no grupo, instigando o desejo dos participantes 

em enxergar para além da superficialidade do tema desejado sem tornar-se o único sujeito 

enunciador do discurso. Cabe ao docente realizar os registros da atividade.   

  

  

4 – DO PAPEL DISCENTE  
  

Participar na discussão, construção, organização e avaliação das atividades de ICH assumindo 

e estimulando o compartilhamento das responsabilidades do grupo, considerando os desejos 

individuais e coletivos de aprendizagem. O desafio é romper com o empirismo ingênuo e com 

as práticas espontaneístas enfatizando a dimensão educativa e emancipatória do processo.   

  

  

5 – DA AVALIAÇÃO  
  

A avaliação será definida a partir da relação dialógica dos participantes da atividade em 

consonância com os objetivos do eixo pedagógico e os objetivos pré-estabelecidos pelo grupo 

para a atividade. Como, quando, onde e critérios são discutidos internamente no grupo. Será 

reservado o último encontro para o levantamento de propostas para o próximo semestre letivo 

e coleta de dados para análise do Grupo de Interações Culturais e Humanísticas (GICH).   

  

  

6 – DO FESTIVAL DE INTERAÇÕES CULTURAIS E HUMANÍSTICAS (FICH)  
  

O FICH é um evento cultural onde os grupos podem apresentar os produtos de suas vivências 

e, principalmente, um momento que permite a expressão coletiva dos processos e caminhos 

pelos quais os proponentes percorreram. Promovendo assim uma reflexão através da interação 

entre as diversas atividades.  

Devido à importância do FICH para este eixo pedagógico, os grupos devem incluir a 

socialização da sua trajetória durante o planejamento dos objetivos das propostas de atividade 

de ICH. A data será definida pelo GICH e divulgada através do calendário acadêmico no início 

de cada semestre.   

  

7 – DOS OUTROS DIAS DA SEMANA  
  

 Serão encorajadas e bem-vindas as atividades propostas para os dias de sábado e nos demais 

dias da semana, contanto que haja procura para estes dias alternativos.  
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8 – DOS ESPAÇOS PREVISTOS PARA UTILIZAÇÃO E DA DEMANDA DE ATIVIDADES  
  

A estrutura institucional com disponibilidade imediata para a realização das 

atividades, que comporta em média 30 estudantes, são as seguintes:  

    

- Sala de aula (34)  

- Sala de reuniões (1)  

- Sala do Conselho (1)  

- Laboratório do bloco A (6)  

- Laboratório do bloco B (6)  

- Laboratório de Educação Alimentar (1)  

- Tenda Cultural (1)  

- Centro de Eventos (1)  

- Biblioteca nova (1)  

- Auditório (1)  

  

Serão também estimuladas atividades a serem realizadas em espaços externos ao Setor, 

desde que referendados pelo GICH.  

  

  

 


